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Esta dissertação de mestrado inscreve-se no âmbito da formação dos docentes de 
Português Língua Não Materna (PLNM), Português Língua Estrangeira (PLE) e Português 
Língua Segunda (PL2) e na formação de professores de língua portuguesa, em geral, e 
especificamente no contexto galego dentro da realidade linguística, cultural, social e política 
desta nacionalidade histórica dentro do Reino de Espanha. 
Esta dissertação de mestrado é o produto final da formação realizada no Mestrado em 
Português Língua Não Materna (PLNM) – Português Língua Estrangeira (PLE) e Português 
Língua Segunda (PL2) da Universidade do Minho.  
A dissertação analisa algumas características essenciais no ensino e aprendizagem da 
língua portuguesa na Galiza. Ou seja, uma reflexão sobre as vantagens e os desafios com que os 
profissionais da docência se confrontam num teórico espaço fronteiriço, as necessidades no 
processo de ensino e aprendizagem. Também analisar as relações que com Portugal se 
estabelecem na sala de aula através da situação política e linguística da Galiza, sejam estas 
relações reais, teóricas ou simbólicas. 
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This master’s dissertation can be classified as training of teachers of Portuguese as a Non-
Native Language (Portuguese as a Foreign Language and Portuguese as a Second Language) 
although it has been especifically considered for the Galician context: the linguistic, cultural, 
social and political reality of this historical nationality inside the Spanish Kingdom. 
This master’s dissertation is the final product of the training carried out during the 
Master's in Portuguese as a Non-Native Language (Portuguese as a Foreign Language and 
Portuguese as a Second Language), of the University of Minho. 
This dissertation analyzes some of the main features of Portuguese teaching and learning 
in Galicia. It considers the advantages and the challenges the teaching professionals confront in 
their theoretical borderline, as well as their teaching and learning needs. It examines the 
relationships established with Portugal inside the classroom, due to the either real, theoretical or 
symbolic Galician political and liguistic situation.  
 
Key words: Portuguese as a Foreign Language, Portuguese teaching in Galicia and 
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1.1 Motivações para o trabalho 
 
Como licenciado em Filologia Portuguesa pela Universidade de Santiago de Compostela 
no ano 1999 só tive a primeira oportunidade para exercer a minha profissão como professor na 
Escola Oficial de Idiomas de Badajoz, Extremadura
1
, no ano académico 2002-2003. Após outras 
experiências académicas e profissionais, atualmente sou professor, desde o ano académico 2006-
2007, de língua portuguesa no Centro de Línguas Modernas da Universidade de Santiago de 
Compostela (USC)
2,
 onde leciono português a estudantes universitários, a docentes universitários 
e pessoal da administração e serviços, da própria universidade compostelana e outras pessoas 
interessadas, maiores de dezasseis anos. 
Dentro das minhas funções profissionais também se encontra a elaboração de testes de 
nível para as pessoas que se candidatam às bolsas Erasmus, Europracticum, Turgalicia, 
Comércio Exterior, Igape
3
, etc. para Portugal, Brasil e outros países do espaço lusófono. Uma 
vez que estas pessoas conseguem ganhar estas bolsas, o CLM da USC oferece a possibilidade de 
fazer cursos intensivos de português de 40 horas para estes bolseiros.  
Dentro da minha carreira profissional também fui professor requisitado na Faculdade de 
Filologia e Tradução da Universidade de Vigo
4 
(Uvigo) desde o ano académico 2005-2006 até ao 
ano 2011-2012, onde lecionei língua portuguesa aos estudantes de Filologia Inglesa e língua 
portuguesa –teoria– aos estudantes do Grau de língua galega e espanhola, embora tenha já dado 
cadeiras aos cursos de tradução. 
Este é um percurso profissional e uma experiência académica e intelectual similar a de 
outros colegas professores de português galegos ou espanhóis, que, formados em português 
nalguma das universidades que oferecem esta possibilidade, exercemos como docentes em 
sistemas educativos de diferentes comunidades autónomas espanholas ou mesmo noutros países. 
                                                 
1 Escolho a forma Extremadura e não Estremadura espanhola para maior esclarecimento e eliminar 
confusões com a Estremadura portuguesa, seguindo a tradição já institucionalizada em muitas publicações e 
organizações políticas e sociais transfronteiriças portuguesas. 
2 http://www.usc.es/gl/servizos/clm/curso_idioma.html?idioma=12 
3 Programas do âmbito científico ou económico de caráter europeu, estatal ou autonómico para o 
intercâmbio de pessoas dentro de diversos programas internacionais.  
4 www.uvigo.es  
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Ensinar língua portuguesa é, para mim, uma paixão, mas isto não é suficiente para o 
exercício da profissão. É preciso um constante processo de reflexão e profissionalização para 
aprender dos erros, das dúvidas, das ideias formadas, dos preconceitos e melhorar no dia a dia. 
Para isso é necessário conhecer os espaços sociais e sociolinguísticos concretos nos quais se 
inserem as aulas. 
Por outro lado, como estudante e trabalhador, que com a realização e defesa desta 
dissertação pretende ser mestre, há um diálogo sincero e constante com a experiência de outros 
colegas docentes e investigadores. Pessoalmente, não acredito na inspiração, muito menos 
quando é divina, nem na originalidade individualista. Acredito é no trabalho e na minha 
produção científica, inserida na tradição coletiva e na função social das entidades públicas que 
me formaram e das que formo parte.  
Em especial, tenho de agradecer o trabalho realizado pela Associação de Docentes de 
Português na Galiza
5
 (DPG), da que sou sócio desde a primeira hora e onde atualmente exerço o 
cargo de vogal. 
Também quero demonstrar o meu reconhecimento especial a todas as universidades e 
centros em que me formei, um pedaço de cada um desses espaços físicos e intelectuais, estão 
presentes, em diferentes graus, nesta dissertação: Universidade de Santiago de Compostela, 
Universität Tübingen, Escola de Idiomas de Badajoz, Université Paul-Valéry Montpellier 3, 
Universitat Oberta de Catalunya, Universidad Nacional de Educación a Distancia, Universidade 
Clássica de Lisboa, Instituto Camões, Universidade de Vigo e Universidade do Minho. 
 
1.2 Reflexões preliminares 
 
No espaço ibérico existem fronteiras porque existem diferentes grupos humanos que 
construíram e constroem realidades políticas diferenciadas. A este respeito, acompanho as 
referências bibliográficas portuguesas, desde Orlando Ribeiro (1945), José Mattoso Câmara 
(1994) ou Bernardo Vasconcelos e Sousa (2009), em conflito com a visão mágica e idealizada 
das origens de Portugal, mas também em conflito com a teoria do acaso, muito instalada na 
historiografia e na mitologia simbólica e nacionalizada existente em Espanha, a respeito da 
existência do Estado português no contexto ibérico.  




No âmbito estatal constituído, no espaço ibérico temos a República portuguesa e o Reino 
de Espanha –obvio agora propositadamente a situação não estatalizada de realidades nacionais 
como a galega, a basca e a catalã, assim como os estatus políticos de Gibraltar e Andorra–, já a 
nível linguístico e cultural a realidade é muito mais complexa e diversa, como é fácil perceber. 
A história destes dois estados não é o objeto de estudo deste trabalho, mas sim é certo 
que, com a entrada na União Europeia, surgiu a possibilidade e a necessidade de um 
conhecimento mais aprofundado do outro. Começa assim nos últimos anos um interesse das 
pessoas por conhecerem outras línguas, por motivações profissionais, académicas, sentimentais, 
etc. Também existe uma crescente preocupação das autoridades políticas, económicas e sociais 
para que os cidadãos conheçam outras línguas e tirem proveito individual e coletivo desse 
conhecimento. 
Pode-se afirmar que desde que se começou o processo de integração político, económico 
e social europeu, a questão linguística é uma questão de primeira ordem. Surgem assim 
programas, projetos, iniciativas que potenciam o conhecimento de várias línguas por parte dos 
cidadãos europeus. 
É neste contexto de integração europeu que surge desde o Conselho da Europa o Quadro 
Europeu Comum de Referência para as Línguas (QECR) no âmbito do projeto “Políticas 
Linguísticas para uma Europa Multilingue e Multicultural”, um título muito significativo das 
intenções que perseguem as diretivas políticas do projeto comum europeu. 
 
1.3 Objetivos da dissertação 
 
Em 1986, Portugal e Espanha, aderiram à Comunidade Europeia. Nessa altura 
começaram novas políticas em todos os âmbitos que tentaram derrubar muros e construir pontes, 
adquirindo a aprendizagem e o ensino de línguas uma outra dimensão. 
Neste novo contexto retificativo do histórico “viver de costas voltadas”, os estados 
soberanos começaram a traçar novos pontos de união entre os povos. Assim, no espaço 
transfronteiriço do Estado espanhol, as autoridades políticas da região autónoma da 
Extremadura, encorajaram os seus cidadãos a estudarem português como um meio para 
melhorarem na vida, pois a utilização do português seria uma mais-valia no seu desenvolvimento 
humano, profissional e económico. Aliás, logo de muitas outras campanhas de marketing para a 
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promoção da aprendizagem do português, a última que se realizou foi de grande impacto, com 
publicidade na internet, na televisão, nos jornais ou em cartazes, sob a palavra de ordem: 
“estudia portugués te abrirá muchas puertas”. Hoje podemos constatar o sucesso dessa política 




No caso da Galiza, as objetivas potencialidades linguísticas existentes, pela sua 
proximidade com o português, dentro do complexo linguístico galego-português, e ao ser o 
galego língua própria e oficial da comunidade autónoma, presente no sistema educativo 
obrigatório, e partilhar uma tradição literária muito importante e fundamental na formação 
nacional de galegos e portugueses, seria lógico pensar que os cidadãos galegos têm um domínio 
efetivo da língua portuguesa e que as autoridades políticas e educativas promovem e apoiam esse 
conhecimento para que os galegos tivessem maiores oportunidades num mundo globalizado e 
competitivo.  
Isto não só não se constata, bem pelo contrário, a indiferença e o desleixo a este respeito é 
a regra seguida nos últimos 30 anos de autonomia democrática na Galiza
7
. 
Neste trabalho vai-se realizar uma análise sobre o ponto de situação geral do ensino e 
aprendizagem da língua portuguesa em Espanha, e, de maneira especial, no espaço territorial da 
Galiza, sem esquecer fazer comparações com a região autónoma da Extremadura, que até agora 
está a fazer maior esforço neste âmbito. 
Nesta dissertação persegue-se o objetivo de explicar como, apesar das potencialidades 
históricas, linguísticas e culturais da Galiza no ensino e aprendizagem do português, estas 
vantagens não estão a ser aproveitadas. 
Com esse objetivo geral, é preciso analisar as razões que levam a essa situação de falta de 
interesse político e, embora em muita menor medida, social pelo estudo da língua portuguesa, 
assim como a realidade do ensino da língua portuguesa, em termos quantitativos e qualitativos. 
Para alcançar esses objetivos, nesta dissertação são analisadas a situação glotopolítica que 
condiciona o ensino / aprendizagem da língua portuguesa, a formação docente e uma análise 
                                                 
6 Segundo dados da delegação da Extremadura em Lisboa, recolhidos pela imprensa portuguesa a 19 de 
junho de 2009. Para mais informações sobre a situação do português na Extremadura: 
http://portuguesembadajoz.wordpress.com  
7 Segundo dados da Associação de Docentes de Português na Galiza (DPG), www.dpgaliza.org , 
atualmente há por volta de 2 500 estudantes de língua portuguesa no território galego, mas enquanto a Galiza tem 2 
800 000 habitantes a Extremadura tem 1 100 000. 
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geral dos manuais e métodos utilizados nesse processo.  
1.4 Metodologia da dissertação 
 
Esta dissertação é um trabalho de investigação, não apenas um relatório das vivências de 
um docente, embora os relatos de experiências de profissionais e alunos sejam muito importantes 
para avançarmos nas nossas técnicas de aprendizagem, ensino e avaliação, e também na 
autorreflexão sobre o nosso próprio trabalho.  
No âmbito do ensino do português no Estado espanhol não há grande tradição de estudos 
de caráter geral, que deem uma visão de conjunto sobre esta realidade da língua portuguesa em 
Espanha.  
Há estudos teóricos –poucos–, alguns trabalhos didáticos –muito insuficientes– e 
recopilações de curiosidades e de falsos amigos, mais pensados para provocar o riso fácil entre 
os leitores do que como trabalhos sistemáticos que tratem com rigorosidade estas questões. Quer 
dizer, trabalhos, investigações e reflexões académicas sobre o próprio fenómeno de ensino da 
língua portuguesa em Espanha há muito pouca coisa, aliás, a bibliografia existente é realmente 
rara. 
Acho que estes trabalhos são necessários, para os docentes conhecerem outras 
experiências que os ajudem no seu dia a dia, para os preparadores de manuais acertarem na 
elaboração dos materiais e para os responsáveis educativos e linguísticos terem argumentos que 
possibilitem a formação de cidadãos formados e competentes para um mundo laboral e 
culturalmente aberto.  
A dissertação também pode ser de ajuda para trilhar caminhos autónomos no âmbito 
científico, pois normalmente muitos de nós, especialistas, docentes ou investigadores, acabamos 
por refugiarmo-nos na literatura académica e didática do inglês, que não afirmo que seja negativa 
ou algo que eu próprio não faça, mas devemos, entre todos, alargar os caminhos no processo de 
expansão internacional da língua portuguesa. 
Assim, face a uma dissertação monográfica
8
, faço minha a escolha arriscada de uma 
dissertação panorâmica, pela simples razão de que não são numerosos os estudos na Galiza ou 
em Espanha sobre estas questões. 
                                                 
8 Segundo a nomenclatura utilizada por Umberto Eco (2010). Como se faz uma tese em ciências Humanas. 
Barcarena: Editorial Presença. 
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As referências bibliográficas existentes preferem trabalhar temas específicos. Assumo 
que isto pode colocar o estudo num ponto de maior vulnerabilidade, mas assumo o risco com 
total franqueza, pois acho que fazem falta estes estudos gerais para alicerçar novas investigações 
monográficas e especializadas em itens de maior especialização. 
É evidente que isto não quer dizer que a dissertação possa ser qualificada como  
intuicionista ou improvisada, bem pelo contrário, a experiência e a comprovação das teorias ao 
longo de vários anos de experiência nas salas de aula de várias instituições, e com perfis de 
estudantes muito diferentes, fazem com que o grau de intuição e, sobretudo, de improvisação 
seja mínimo. 
Esta dissertação de mestrado quer ser um trabalho crítico sobre a situação geral do ensino 
do português na Galiza nos níveis do ensino básico, secundário, universitário e no ensino para 
adultos, especialmente no que se conhece por Escolas Oficiais de Idiomas
9
. 
Esta análise de conjunto é a que dá unidade ao percurso da investigação ao longo destas 
páginas, desde o plano teórico, mas também desde o plano prático, assim como as perspetivas de 
futuro e as propostas oferecidas que possam manter e melhorar o que de positivo se tem feito até 
à altura, ou oferecer propostas em positivo para mudar realidades menos felizes. 
Desde logo, é um trabalho de alguma ambição que não pretende cair no pretensiosismo, 
mas que deseja oferecer uma visão de conjunto e alargada sobre a situação atual do ensino da 
língua portuguesa na Galiza, ultrapassando trabalhos ou investigações mais centrados em 
questões mais concretas, mas não por isso menos importantes. 
Há alguma tendência no âmbito universitário a qualificar os trabalhos panorâmicos como 
mais “fáceis”, mas são verdadeiramente precisos, necessários, imprescindíveis, pois são básicos 
para alicerçar futuras investigações e projetos educativos que cheguem à população. 
Ao mesmo tempo, é evidente que podemos estabelecer testas de ponte mais específicas 
em áreas concretas, como por exemplo o desenho de tarefas para as aulas de português no espaço 
galego ou as necessidades específicas dos galegos –galegófonos ou hispanófonos, bilingues ou 
multilingues– no processo de ensino e aprendizagem da língua portuguesa. 
Esta dissertação apresenta-se como uma interpretação educativa das necessidades, 
demandas e oportunidades da sociedade galega à volta do ensino do português. Uma análise 
geral do sistema educativo galego e de como se insere nele o ensino da língua portuguesa. Uma 




análise dos materiais educativos para conseguir esses objetivos. E uma investigação geral sobre 
as condições glotopolíticas e sociológicas dos alunos e dos docentes no processo de ensino e 
aprendizagem da língua portuguesa na Galiza. 
Por outro lado, esta investigação recolheu dados, relatórios, análises e experiências de 
outras situações semelhantes, nomeadamente, o ensino da língua galega na Galiza, o ensino do 
espanhol na Galiza, o ensino do espanhol no espaço lusófono e o ensino do inglês na Galiza.  
É evidente que não é possível fazer referências a todas essas situações, mas houve o 
interesse por acompanhar algumas análises que foram de muito proveito e que ajudaram na 
elaboração desta dissertação, especialmente o trabalho de Palacios Martínez (1994), La 
enseñanza del inglés en España a debate. Perspectivas de profesores y alumnos.  
Em definitiva, este trabalho quer ser uma contribuição em positivo para uma análise geral 
do momento atual do ensino do português na Galiza e fazer contribuições para que o 
conhecimento da língua portuguesa seja alargado no ensino obrigatório e não obrigatório, e que, 
ao mesmo tempo, alicie para a renovação constante, que sempre precisa o âmbito do ensino de 
línguas. 
A dissertação vai dirigida de preferência a especialistas que trabalham sobre questões 
ligadas à didática da língua portuguesa, e, de maneira especial, à didática do português para 
galegos e para espanhóis. Além dos docentes de português, achamos que pode ser de interesse 
para outros especialistas, quer do âmbito da linguística quer do âmbito político e social, 
autoridades políticas ligadas à organização educativa, formadores, elaboradores de materiais 
didáticos e outros profissionais destas áreas. 
Embora o tema seja centrado nas realidades galega e espanhola, acho que também pode 
ser de interesse para especialistas portugueses que queiram fazer uma aproximação à realidade 
educativa da língua portuguesa noutros espaços ibéricos. A realidade é que muitas vezes desde 
Portugal trabalha-se espaços geográficos, sociais e políticas com as mesmas sensibilidades com 
que se faz para um público nacional português. Este é, por isso, um trabalho com espírito 
lusófilo, mas não sob uma perspetiva portuguesa. 
A investigação começou com a compilação e recolha de toda a bibliografia de que 
dispunha sobre o tema. Como a questão já era do meu interesse desde a minha primeira formação 
académica, recuperei trabalhos que já tinha selecionado ao longo do curso de Filologia 
Portuguesa e durante a minha, ainda breve mas intensa, carreira profissional, assim como as 
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bibliografias utilizadas durante o mestrado em PLE da UM.  
No início partia da ideia de que a bibliografia não seria muita, mas fui deparando que 
havia muitas mais publicações das que podia imaginar. Também achei muita informação, 
relatórios e notícias nem sempre em publicação formal, mas de grande interesse. Encontrei 
inúmeras informações em sites de docentes, congressos, bibliotecas, blogues, bate-papos, fóruns, 
etc.  
Contudo, a questão bibliográfica foi uma das maiores dificuldades às que me tive que 
confrontar e à que dediquei inúmeras horas, esforço e muito dinheiro em comprar obras de muito 
difícil acesso desde a Galiza. Os problemas para recompilar livros, teses, dissertações ou artigos 
foram inúmeros, por várias razões, que acho serem representativas do estado em que se situa o 
ensino e a projeção internacional da língua portuguesa.  
Em primeiro lugar, não existe a suficiente transmissão de conhecimentos entre o Brasil e 
Portugal, pelo que as publicações e análises acabam por ficar nos respetivos espaços nacionais 
brasileiro e português. Uma instituição pública como o Instituto Camões poderia resolver esta 
situação ao poder funcionar como ponto de encontro, mas no seu site a atenção dedicada à 
bibliografia sobre PLE é muito pouca e sempre com uma perspetiva portuguesa, deixando de 
fora todos os trabalhos que eu sim recompilei do Brasil e de outros países lusófonos, e que, regra 
geral, têm uma excelente qualidade. 
Em segundo lugar, na Galiza as publicações sobre o português são frequentemente 
focadas desde uma perspetiva exclusivamente glotopolítica e sociolinguística, pelo que para as 
necessidades da minha dissertação não eram muito úteis. 
Mas mesmo assim, consegui elaborar uma bibliografia muito interessante e heterogénea, 
na que se misturam principalmente trabalhos e artigos de Portugal, do Brasil e da Galiza, e dos 
principais especialistas sobre o tema.  
Por último, sobre esta questão bibliográfica, gostava de pôr em destaque a grande ajuda 
que hoje representa internet para poder obter bibliografia que de outra maneira seria muito difícil 
conseguir, assim como o trabalho da editora portuguesa Lidel, da brasileira Pontes e da galega 
Através Editora na difusão de materiais práticos e teóricos sobre PLE. 
Eis a razão de tentar fazer uma larga bibliografia sobre o âmbito do ensino e da didática 
do português na Galiza, que fosse de utilidade para a realização da dissertação, mas que também 
possa servir de ponto de partida para novas investigações, minhas ou de outrem. 
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No que diz respeito à organização interna da dissertação, o trabalho foi dividido em cinco 
blocos. O primeiro, este que agora se apresenta, faz referência às questões preliminares, ao 
objeto de análise e estudo, ao objetivos do trabalho e à metodologia utilizada no mesmo. 
No segundo bloco, faz-se uma análise das circunstâncias glotopolíticas mais importantes 
que condicionam a presença do ensino da língua portuguesa na Galiza. 
No terceiro bloco, é apresentada a situação do ensino do português na Galiza. Para 
facilitar a compreensão, a análise é realizada segundo os diferentes níveis de ensino, do âmbito 
universitário ao básico, do ensino obrigatório ao não-formal, sem esquecer as novas tendências 
formativas dos cursos à distância. 
No quarto bloco, é feita uma revisão às necessidades de formação dos docentes de 
português língua estrangeira, língua não materna e língua segunda. A análise é estruturada desde 
as diferentes focagens formativas. Avalio as possibilidades de uma formação lusófona para o 
ensino de PLE, assim como a formação segundo as diversas tradições e necessidades dos 
docentes. 
No quinto, e último bloco, há uma rápida análise sobres os materiais existentes para o 
ensino de PLE, também segundo diferentes perspetivas. A focagem lusófona aplicada nos 
manuais PLE e a atenção oferecida às necessidades específicas de cada formando. 
A dissertação termina com as conclusões ao trabalho e a bibliografia, diferenciada entre 
bibliografia geral e manuais analisados para a elaboração da investigação. Assim como um breve 
anexo com documentos complementares à investigação. 
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2. Glotopolítica e ensino do português na Galiza 
2.1 Introdução 
 
Neste capítulo vão ser analisadas as situações sócio-políticas da Galiza nas que se insere 
o ensino da língua portuguesa. Uma pesquisa pormenorizada sobre as causas que impedem uma 
aposta institucional plena pela implantação da língua portuguesa na sociedade galega. 
Uma das razões mais frequentes que justifica a falta de empenhamento da Administração 
autonómica na implantação da língua portuguesa é que não é necessário o estudo do português, 
ao terem os cidadãos galegos conhecimentos de língua galega que seriam complementares na sua 
comunicação com a comunidade lusófona. 
Uma análise rigorosa, como a que se segue, da realidade linguística galega e, sobretudo, 
da padronização do standard galego oficial, demonstrarão que esta afirmação é inexata, quando 
não falsa. 
Por último, um breve subcapítulo analisa a abordagem didática dos estereótipos e 
preconceitos sobre a realidade portuguesa e, por extensão, lusófona. 
 
2.2 Opções políticas e legislação 
 
A Galiza é um espaço geográfico fronteiriço, mas sabemos realmente como é essa região 
transfonteiriça ? 
Já é norma ouvir que a fronteira galego-portuguesa é uma fronteira diferente dentro do 
espaço ibérico, pela configuração cultural e sobretudo pela distribuição populacional. A fronteira 
galego-portuguesa é muito mais dinâmica económica e socialmente do que as outras regiões 
transfronteiriças, como são a luso-extremenha, luso-andaluza ou luso-castelhana.  
A existência de duas cidades, Porto e Vigo, com grandes desafios e competitividades 
partilhadas: grandes comunicações, grandes infraestruturas, e um tecido industrial e humano 
muito complexo quando comparadas com as regiões menos industrializadas da Extremadura, 
Castela, Andaluzia, na banda espanhola, e de Trás-os-Montes, Beira Interior, Alentejo e Algarve, 
na banda portuguesa. Mas, embora as relações que se constroem sempre sejam muito subjetivas, 
é preciso estabelecer no caso galego algumas diferenças substanciais que podem afetar às 
decisões políticas precisas para potenciar o ensino e aprendizagem da língua portuguesa. 
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Embora as questões políticas sejam, amiúde, negligenciadas nas análises pedagógicas e 
didáticas, no espaço político espanhol são de grande importância, mesmo transcendentes no caso 
do ensino da língua portuguesa na Galiza.  
No caso galego, existe um importante sentimento galeguista identificador que oscila do 
regional –sem contradições com a identidade espanhola– até o nacional e soberanista, no qual a 
identidade galega é antitética da identidade espanhola. Não é possível afirmar que esta situação 
interfira no processo de ensino e aprendizagem, mas pode estar presente, porque é um debate –o 
nacional– que também forma parte das questões configuradoras da vida pública galega. Esta 
situação é ainda mais complexa, pois nesse suposto processo de construção nacional galego, 
Portugal não é um simples estado vizinho, mas um referente.  
Assim, no plano político galego, podemos estabelecer uma tríade constitutiva e 
simbólica: Espanha, Portugal, e uma nação em processo de construção? Esta é uma grande 
diferença quando comparadas com a implantação de outras línguas na Galiza, do Inglês ao 
Chinês, ou à realidade noutros territórios, por exemplo na Extremadura, onde a introdução da 
língua portuguesa não levanta qualquer outra questão identitária ou ideológica, de facto na 
Extremadura existe um consenso absoluto à volta da importância da presença da língua 
portuguesa para a sociedade extremenha, mesmo quando há mudanças de cor política no governo 
autonómico, enquanto na Galiza esse consenso está muito longe de se alcançar. 
No plano linguístico, a realidade espanhola é muito mais rica e complexa do que a 
portuguesa, mas também aqui a situação na Galiza é muito mais sensível do que outros 
territórios, mesmo naqueles onde, como na Catalunha, Valência, Ilhas Baleares ou no País 
Basco, existem mais do que uma língua oficial. 
Pegando na anedota ilustrativa do intelectual galeguista Daniel Castelao, quase com toda 
a probabilidade, em Badajoz podemos ouvir os galos de Elvas e em Elvas o mugir dos touros 
pacenses, todos eles falam a mesma língua universal, já os habitantes de uma e outra população 
falam línguas, com certeza muito semelhantes, mas diferentes: espanhol e português. Não há 
dúvidas e, sobretudo, ninguém coloca em questão a afirmação de que são códigos diferenciados. 
No caso galego a situação é muito mais complexa. O galego é a língua própria da Galiza 
segundo o estabelecido pelo artigo 5 do Estatuto de Autonomia do ano 1981
10
 e é cooficial, junto 
                                                 
10 ARTIGO 5 
1. A lingua propia de Galicia é o galego. 
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com o espanhol. Trás esta afirmação de um teórico convívio harmonioso linguístico existe uma 
complexa rede de situações sociolinguísticas e sociológicas que ultrapassam o âmbito deste 
trabalho, mas que é necessário ter em conta quando ensinamos e aprendemos português na 
Galiza.  
É mesmo uma questão incontornável, porque se português e espanhol têm uma situação 
normal dentro dos seus territórios, onde as diferenças existentes são diatópicas, diastráticas, ou 
diafásicas, já o conjunto das (difíceis) situações do galego fazem com que sejam de árdua 
abordagem, mas que sempre devem estar presentes nos docentes de português na Galiza, 
devendo estar especialmente atento quem desconheça a situação real do território e todas as suas 
implicações. Neste sentido é de sublinhar alguma dificuldade que apresentam docentes 
procedentes doutras partes do Estado espanhol, de Portugal ou do Brasil em compreenderem e se 
adaptarem a estas situações, tão acostumados a realidades monolingues. 
A situação galega é ainda mais específica, quando comparada com o ensino duma língua 
como o francês, o alemão ou o inglês, porque o português tem uma situação dentro do 
sentimento coletivo galego de difícil arrumação. Para alguns galego e português são a mesma 
língua; para outros foi mas já não é; há pessoas que não se importam com o português, porque 
acreditam que com o galego que eles conhecem, mesmo que nunca o utilizem, chega para se 
comunicarem com o mundo lusófono; alguns achegam-se ao português com a ideia de que “é 
canja” e só ficam desiludidos; e, por último, há os que pensavam que o português era mais difícil 
do que o chinês para acabar dizendo a maior parte das vezes, "Ah! Mas então é como no galego". 
Porque desde o ponto de vista cultural a visão que se tiver da Galiza é projetada em 
Portugal
11
, algo que não acontece em nenhum dos outros espaços fronteiriços luso-espanhóis. 
No caso galego, Portugal é percebido, geralmente, segundo a visão que se tenha da 
própria Galiza e isto é, às vezes, difícil de explicar aos próprios portugueses. As pessoas que têm 
uma visão da Galiza como simples região ou comunidade autónoma de Espanha vão ver em 
Portugal um país vizinho, tranquilo, um bocadito mais barato, com boas praias e boa gente, e, 
                                                                                                                                                             
2. Os idiomas galego e castelán son oficiais en Galicia e todos teñen o dereito de os coñecer e de os usar. 
3. Os poderes públicos de Galicia garantirán o uso normal e oficial dos dous idiomas e potenciarán o emprego do 
galego en tódolos planos da vida pública, cultural e informativa, e disporán os medios necesarios para facilita-
lo seu coñecemento. 
4. Ninguén poderá ser discriminado por causa da lingua. 
11 Lembre-se a eterna pergunta inocente da criança que fica sem resposta no genial desenho do intelectual 
galego Alfonso Daniel Rodríguez Castelao: “Na beira do Miño: E os da banda d'alá son máis estranxeiros cos de 
Madrid?(Non se soubo que lle respondeu o vello)”. 
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sobretudo, onde se come muito bem. Os cidadãos com uma visão soberanista da Galiza procuram 
em Portugal um exemplo, um referente, um guia: "o que pôde ter sido e não foi mas que poderá 
ser"; Portugal como exemplo de soberania política e cultural frente à hegemonia castelhana 
dentro da península Ibérica; como referente de autonomia linguística; como exemplo de 
organização administrativa à margem de ditados estrangeiros, etc. 
Isto não quer dizer que as pessoas com uma visão soberanista de Portugal aprendam 
melhor português, mas pode significar que algumas pessoas procurem na aprendizagem da 
língua portuguesa mais alguma coisa, o qual não deixa de ser legítimo e não deve ser 
considerado nem negativo nem positivo, mas é preciso avaliá-lo no âmbito da investigação 
científica.  
 
2.3 Estudar português ? Não faz falta 
 
Quando alguém por própria vontade quer começar a estudar uma língua as motivações 
para fazer esse esforço podem ser muito diferentes: razões profissionais, académicas, 
económicas, culturais, intelectuais, pessoais, etc. É evidente que as motivações para um espanhol 
estudar inglês ou polaco são normalmente diferentes, também parece compreensível que por 
razões geográficas um esloveno tenha mais curiosidade por estudar italiano e não português, 
embora estas questões sejam, por razões sociolinguísticas que agora não são de interesse 
analisar, muito complexas e contraditórias. 
No caso galego existe quase unanimidade –num país onde quase não as há– na pouca 
importância de estudar português, porque se pressupõe o seu conhecimento
12
, através da 
formação de dois tópicos: 
O primeiro é que “galego e português são a mesma língua”
13
, conceito ritual aceite na 
sociedade galega, nos discursos protocolares, mas sem implicações nos processos de 
conhecimento, quer do galego quer do português, nem da própria elaboração do padrão culto da 
                                                 
12 Resulta significativo que muitos galegos ponham nos curricula vitae um domínio médio de português 
sem nunca terem lido um texto escrito nesta língua, sem quase perceberem uma notícia de rádio ou sem serem 
capazes de manter um diálogo básico. 
13 Eu pertenço ao grupo de galegos que acredita que são versões diferentes do mesmo sistema linguístico, 
mas inseridas em sociedades diferentes, como pode ser o caso do português do Brasil ou do espanhol da Argentina. 
Mas esta é uma questão que deve ficar fora da relação académica docente-estudante, embora tenha implicações –
positivas e negativas– desde uma perspetiva pedagógica. 
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língua galega. 
O segundo tópico também maioritariamente aceite parte duma experiência pessoal e 
coletivamente transmitida: “eu nunca tive problemas de comunicação em Portugal”. Este 
segundo tópico é muito complexo de descrever e de analisar, porque parte do princípio de que 
vários interlocutores têm vontade de comunicar, e porque são pré-estabelecidos como normais 
mecanismos de comunicação especiais, por exemplo, a utilização de um portunhol aproximativo 
por parte do português e um galego ideal por parte do galego
14
.  
Estes dois tópicos acabam por ser assumidos por entidades políticas e, de forma geral, 
pela sociedade galega e serve de argumentação para não apoiar a promoção do ensino do 
português. Assim, quando é proposta a implantação da língua portuguesas no sistema educativo 
galego, quando alguém individualmente propõe a sua intenção de estudar português é muito 
frequente ouvir: “Estudar português na Galiza? Não faz falta, já temos o galego”. 
Este apriorismo, segundo o qual ao conhecermos galego não faz falta estudar português é, 
no mínimo, confuso, por vários motivos que vão ser analisados a continuação. 
 
2.3.1 O galego moderno é uma língua fortemente castelhanizada  
 
O galego hoje falado, escrito e estudado na Galiza, por questões históricas que não é 
possível agora explicar detalhadamente, é uma língua muito interferida pelo castelhano. Não só 
ao nível léxical, mas a todos os níveis: fonético, sintático, morfológico. Não há texto, oral ou 
escrito, culto ou coloquial, na aldeia ou na cidade, entre jovens ou idosos, com grande nível de 
literacia ou sem ele, onde não se possa constatar este facto. 
 
Quatro séculos de quase completo afastamento da escrita e dos registos elevados, cinco séculos de 
suborninaçom sócio-cultural ao castelhano e de concomitante isolamento a respeito dos seus codialectos socialmente 
estabilizados (lusitano e brasileiro) e, desde a segunda metade do século XIX, um processo de regeneraçom formal 
fraco, disperso e, em grande medida, mal orientado tenhem determinado que o galego apresente na actualidade um 
                                                 
14 Este tipo de situações de adaptação dos códigos próprios com o objetivo de uma boa comunicação são 
muito habituais em espaços de fronteira, mas no caso galego-português, o falante galego tem muitos conhecimentos 
ocultos que ajudam no processo de comunicação, p.ex., conhece as palavras “ontem”, “janela”, “ainda”, “garfo”, 
“colher”, embora utilize no seu dia a dia as palavras “aier”, “ventana”, “aunque”, “tenedor”, “cuchera”. Por outro 
lado, o falante português, pela proximidade linguística e cultural entre espanhol e português, estabelece rápidos 
mecanismos que facilitam esta comunicação: “*lo bocadillo está aquecido” (cfr. el bocadillo está caliente), esta 
mistura faz com que o galego faça ideia de que esse código circunstancial é uma espécie de galego. 
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léxico notavelmente depauperado –por perda de recursos expressivos e, sobretodo, por incapacidade para a criaçom 
lexical– e maciçamente castelhanizado. Depauperaçom e castelhanizaçom do léxico galego que, por sua vez, e como 
seria natural esperar-se, se tenhem traduzido numha disfuncionalidade e numha descaracterizaçom que no momento 
presente comprometem em alto grau, respetivamente, a capacidade expressiva da língua e a sua autonomia em 
relaçom ao castelhano. (Garrido: 2011 p. 23) 
 
Este processo de castelhanização é um processo vivo, não estabilizado, e é, segundo 
muitos estudos sociolinguísticos e linguísticos, de difícil resolução, porque na Galiza a língua A 
(Ferguson, 1959) continua a ser, em praticamente todos os âmbitos da sociedade, o castelhano, 
enquanto o galego é a língua B, quando não uma língua esquecida, oculta ou desprezada. Isto é 




2.3.2 A língua medieval não é um referente pedagógico-didático válido 
 
Fruto da forte filologização da didática da língua galega, há uma forte tendência para 
trabalhar textos da língua medieval nas aulas de língua e literatura galega no sistema educativo 
galego. No espaço educativo galego percebe-se que a história medieval da língua é legitimadora 
e reveladora do status que não tem na atual sociedade galega. 
É preciso lembrar que estes hábitos filológicos, muito incutidos na formação académica 
dos docentes galegos ou espanhóis de língua portuguesa, derivam da realidade formativa dos 
docentes de língua portuguesa, pois a maioria dos profissionais tiraram cursos nas faculdades de 
filologia, filologia hispánica especialidade galego-portuguesa, filologia galega ou filologia 
portuguesa, embora haja professores com cursos de tradução ou de outras áreas da filologia e em 
menor número de educação básica ou outras especialidades. 
Se calhar resultado dos planos formativos da licenciatura, esta tendência medievalizante é 
muito frequente nos docentes que cursaram estudos de filologia galego-portuguesa na 
Universidade de Santiago de Compostela, que durante muitos anos foi a única universidade 
galega que tinha este curso. 
Embora seja cada vez mais marginal esta presença medievalista, nas aulas de português é 
                                                 
15 A bibliografia a este respeito é inúmera, mas em relação ao processo de castelhanização do galego pode 
ser de interesse a palestra: “Uma língua não se faz só substituindo palavras” de Álvaro Iriarte Sanromán nas III 
Jornadas de Língua, realizada no campus de Ourense da Universidade de Vigo em 2010: 
http://tv.uvigo.es/video/23573 
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preciso insistir que para ir ao encontro dos objetivos comunicativos marcados no processo de 
ensino e aprendizagem de línguas modernas, esses textos da lírica galego-portuguesa ou da prosa 
medieval ficaram muito longe da realidade atual dos falantes de galego –menos, se calhar,  para 
os portugueses–, pelo que a sua função na sociedade galega de hoje em dia é mais um recurso 
simbólico, aquando discursos referencias sobre “as origens comuns galego-portuguesas” –a este 
respeito também é menos interpretada como alicerce de nacionalidade em Portugal–, como 
fundação e origem da nação, do que um referente linguístico com projeção no presente. 
Esta não é uma crítica exclusiva a professores galegos. No caso de docentes portugueses 
a trabalhar PLE em Espanha também se constata a utilização de textos canónicos da literatura 
nacional portuguesa no processo de ensino da língua portuguesa. Utilizar Os Lusíadas de 
Camões para ensinar a pedir um café num balcão em Viseu, não parece oportuno. 
 
2.3.3 Um padrão de galego diferenciador do português 
  
Esta epígrafe tem como objetivo analisar brevemente o standard atual do galego 
oficializado através de disposições normativas e as consequências que isso tem no processo de 
ensino/aprendizagem da língua portuguesa na Galiza. É preciso referir que agora não se vai fazer 
referência às interferências existente na aprendizagem de uma língua, mas à breve análise da 
codificação da língua galega aprendida pelos galegos e as repercussões que essas escolhas têm 
no processo de aprendizagem, de ensino e de avaliação na aula de língua portuguesa na Galiza. 
O atual modelo linguístico ensinado nos centros de ensino e utilizado na maior parte dos 
jornais, livros e dos espaços públicos, é uma norma linguística diferenciadora a respeito da 
língua portuguesa
16
. Esta pode ser considerada uma questão secundária no objeto de estudo, mas 
                                                 
16 É inúmera a bibliografia a respeito do denominado “conflito normativo”¨da língua galega, mas, ao não 
ser este o tema da dissertação, não faz muito sentido dar excessivas referências, apenas uma sucinta apresentação. 
As duas posições antagónicas sobre o conceito de língua podem ser representadas pela “isolacionista”, representada 
pelo Instituto da Lingua Galega (ILG) e a Real Academia Galega (RAG) e assumida como a “normativa oficial” 
pelas entidades administrativas e políticas da Galiza. Por outro lado, está o modelo codificador conhecido 
popularmente como “reintegracionista” e representado pela Associaçom Galega da Língua (AGAL). A chave da 
questão gira à volta da relação do galego e do português como línguas diferentes ( isolacionismo), ou como sendo a 
mesma língua galego-portuguesa (reintegracionismo). 
Segundo a Lei de normalización lingüística, de 15 de junho de 1983, a Real Academia Galega detém o 
critério de autoridade para a normativização da língua galega. Assim surgem as Normas Ortográficas e 
Morfolóxicas do Idioma Galego, elaboradas em parceria entre a RAG e o ILG e conhecindas como Norma ILG-
RAG, publicadas em 1983 e reformadas em 2003. Também em 1983 é publicado o Estudo crítico das normas 
ortográficas e morfolóxicas do idioma galego, conhecida popularmente como Norma AGAL. 
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acaba por ter muita mais importância do que se possa pensar, por várias razões: 
 Os estudantes acabam por trazer dúvidas, inseguranças, suposições alastradas 
pelas próprias conceções/perceções e preconceitos que se tenham da língua galega 
e da sua função na sociedade galega. 
 A conceção que se tenha da língua galega também se translada ao processo de 
conhecimento da língua portuguesa. 
 Não se pode afirmar que um ou outro posicionamento possam dar resultados 
melhores na aprendizagem da língua portuguesa. 
 Pode ter maior influência positiva na questão ortográfica e de maior problemática 
na expressão oral, derivada da própria conceção da língua galega como variante 
da portuguesa. 
Seguidamente vão ser apresentados exemplos significativos que refletem as escolhas 
diferenciadoras no processo de codificação do modelo oficializado do galego e os problemas que 
normalmente são transladados no processo de aprendizagem da língua portuguesa. Por outro 
lado, também pode ficar bem esclarecido que segundo as escolhas feitas nesse processo 
codificador podem ser normalizadas formas que se afastam ou aproximam do conjunto 
linguístico lusófono e como, com uma ou outra escolha, o galego atual poderia ser identificado 
como mais uma variedade autónoma, dentro do amplo espaço linguístico da Lusofonia, e 
fortaleceria o grau de autonomia entre galego e espanhol. 
Como já foi assinalado, este modelo linguístico afastador do português é percetível em 
todos os âmbitos da língua. Seguidamente vão ser analisadas as principais caraterísticas desse 
modelo na ortografia, no léxico, na acentuação e na sintaxe e as repercussões que têm na 
dinâmica do ensino/aprendizagem da língua portuguesa na Galiza: 
 
2.3.3.1 Padrão ortograficamente diferenciador 
 
(1) Espanha (pt) / España (gz) (es)
17
 
                                                 
17 São utilizados os seguintes parâmetros comparativos: Português padrão (pt), português não padronizado 
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No galego normativo, o uso das grafias e da acentuação são praticamente idênticas às do 
espanhol, mesmo com a grafia mais simbólica do castelhano, o <ñ>. Assim, enquanto no 
português a grafia <nh> representa o som nasal palatal /ɲ/, no galego a mesma grafia <nh> 
representa o som nasal retroflexo /ŋ/ (que ocorre, por exemplo, na forma feminina do artigo 
indefinido: unha), realização fonética que não existe nem em português nem em espanhol. 
Com esta escolha gráfica é facilitada a leitura para os falantes de espanhol, pois 
aproxima-se da forma espanhola “una” (un-ha), dificultando a compreensão aos falantes 
lusófonos. Se a escolha gráfica para representar este som tivesse sido <mh> “umha”, os que 
veriam facilitada a compreensão seriam os falantes lusófonos, uma vez que se aproxima da 
forma portuguesa “uma”. 
Esta escolha gráfica provoca que muita gente que vive mesmo na fronteira pense que em 
Portugal as pessoas dizem "espa/ŋ/a", “mi/ŋ/o” ou “cami/ŋ/o”, lendo “Espan-ha, Min-ho ou 
camin-ho”. 
Quer dizer, uma outra escolha gráfica, ter-lhe-ia dado ao galego maior autonomia a 
respeito do castelhano, ao mesmo tempo que possibilitaria uma maior aproximação com o 
português. Como essa não foi a escolha, as dificuldades de um galego conhecer a escrita do 
português são as mesmas que as de um madrileno ou andaluz. 
No galego também não existem outras grafias do português contemporâneo como: <ç>, 
<g + e, i>, <j>, <lh>, <qu>, <ss>. 
 
(2) poço (pt) / pozo (gz) (es) 
 
O cê cedilhado foi excluído da escrita do galego, pelo que as explicações de utilização 
desta letra são idênticas para um galegófono ou castelhanófono. 
Esta letra é utilizada em sufixos de tradução sistemática, tão frequentes como –ción que 
em português passa quase sempre para –ção, embora se possa documentar largamente em 
Portugal a realização fonética –çom, proposta reintegracionista para essa terminação. 
 
(3) gente (pt) / xente (gz) / gente (es) 
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Em todas as línguas românicas se mantém, geralmente, o uso harmónico da grafia <g + e, 
i>, embora seja com sons diferentes, fricativa palato-alveolar sonora [ʒ] em português,  fricativa 
velar surda [x], em espanhol
18
. 
No galego a diferença entre a fricativa palato-alveolar sonora e surda foi neutralizada 
pelo que não há diferença fonético-fonológica entre as palavras “ligeiro” e “lixeiro”. Esta 
diferença também foi simplificada pela utilização do xis <x> em substituição sistemática dos 
dígrafos <g + e, i>: xente (gz), fuxir (gz). 
 
(4) Jacinto (pt) / xacinto (gz) / jacinto (es) 
 
Como já foi explicado no exemplo 1.3, na grafia galega da norma ILG-RAG há uma 
simplificação gráfica foneticista pela qual desaparece a grafia jota, aliás nessa norma é conhecida  
como iota, e é substituída pela grafia xis.  
Assim, em galego houve uma neutralização dos sons [ʒ] e [ʃ], que são pronunciados da 
mesma forma, “queijo” e “queixo”, embora na norma ILG-RAG sejam as duas escritas com xis: 
“queixo”. 
 
(5) canalha (pt) / canalla (gz) / canalla (es) 
 
A grafia ele agá < lh > em galego é substituída pelo duplo l < ll > (“elle”) espanhol, como 
se passa no caso do dígrafo ene agá. 
- 
(6) sequência (pt) / secuencia (gz) / secuencia (es) 
 
Ao contrário do estabelecido em galego ou espanhol, as sequências <cua>, <cue> e 
<cuo> são muito poucos frequentes, pelo que há alguma estranheza inicial ao escrever: 
aquicultura, frequente, oblíquo, qual, quatro, etc. Ao mesmo tempo, a não utilização de trema < 
¨ >
19
 provoca alguns erros de pronúncia e na leitura em palavras com particularidades de 
                                                 
18 Coexistem alguns exemplos marginais de dupla grafia: Lage / Laje (pt), Jiménez / Giménez (es). 
19 O trema foi eliminado  no novo Acordo Ortográfico da língua portuguesa. Até então era utilizado no 
português do Brasil e também é utilizado no galego segundo a norma AGAL, para facilitar a pronúncia em palavras 
que podem apresentar dúvidas de pronúncia. 
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acentuação, onde o atual padrão oficial do galego
20
 e o espanhol têm as mesmas soluções 
divergentes da portuguesa: questão, sequestrar, tranquilo. 
Esta questão das particularidades de acentuação e a utilização do trema também se reflete 
nas sequências  < gue >, < gui >: aguentar, bilingue (Cfr. língua), sanguíneo (Cfr. sangue). 
 
(7) cantava (pt) / cantaba (gz) / cantaba (es) 
 
A grafia < v > é mais empregada em português do que em galego ILG-RAG ou em 
espanhol. Para além disso, em português, com exceção do norte de Portugal
21
, existe a distinção 
fonética entre < v >, que corresponde à realização fricativa labiodental sonora e < b > que 
reproduz a oclusiva bilabial sonora. Assim por exemplo cavalo, dever, haver, povo, e 
sistematicamente a terminação verbal do imperfeito do indicativo –ava e o sufixo –vel (pt) / 
cabalo, deber, haber, pobo, –aba, –ble (gz) / caballo, deber, haber, pueblo, –aba, –ble (es). 
Também em português é utilizado o dígrafo < vr > enquanto em galego é absolutamente 
marginal –acivro (gz), azevinho (pt), acebo (es) –  e inexistente em espanhol: lavrança, lavrar, 
livrar, livraria, livre, livreiro, livro, palavra. 
 
(8) péssimo (pt) / pésimo (gz) / pésimo (es) 
 
Em português é utilizado o dígrafo esse duplo < –ss– > para representar o som da 
fricativa alveolar surda [s]  em contraponto com a fricativa alveolar sonora [z]: pressa / presa. Na 
fonética do galego moderno e no espanhol não se manteve esta distinção, embora existisse 
historicamente. Assim, onde em português é utilizado duplo esse, no modelo gráfico do galego 
ILG-RAG e no espanhol, é utilizado sempre apenas um esse < –s– >: partisse (pt), partise (gz), 
partise (es). 
Por outro lado, a questão das sibilantes e as suas representações gráficas é uma das 
principais dificuldades com que se defrontam os estudantes galegos e espanhóis
22
 no seu 
                                                 
20 http://ilg.usc.es/pronuncia/ 
21 Ao contrário do que se passa no ensino do galego ou espanhol como língua materna, a confusão gráfica  
< b > < v > não é (muito) trabalhada nos territórios onde o português não apresenta esta diferença fonética. 
22 Até agora, e à falta de estudos mais pormenorizados, não estou em condições de afirmar se há grandes 
diferenças entre galegófonos e castelhanófonos neste item. 
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processo de aprendizagem da língua portuguesa. De facto, normalmente os manuais portugueses 
não têm uma focagem acertada desta questão, pois tentam resolver as dúvidas gráficas dos 
estudantes portugueses e não as fonético-ortográficas dos galegos.  
Assim enquanto a homofonia é uma questão recorrente nos processos de ensino de 
português língua materna, este problema têm menos rendimento no caso concreto de galegófonos 
ou castelhanófonos a estudar PLE. 
Os exercícios de distinções de palavras que têm a mesma forma fonética mas grafias e 
significados diferentes, são menos necessários do que explicações das normas para a utilização 
duma determinada grafia desde a perspetiva do utente, pois às vezes pode-se ter a impressão de 
que há necessidade de introduzir no falante de uma segunda língua erros típicos do falante 
nativo. 
A distinção entre: à / há; acessório / assessório; apreçar / apressar; cegar / segar; cela / 
sela; censo / senso; cinto / sinto; concelho / conselho; cose / coze; cosedura / cozedura; maça / 
massa; nós / noz; paço / passo; vês / vez; vós / voz, ou a possível confusão gráfica típica de 
falantes nativos da língua portuguesa de Portugal
23
: *gaz / gás; *portuguez / português; 
*confuzão / confusão; precizo / preciso, etc., são muito menos interessantes para os estudantes 










A- Escolhe a palavra que se enquadra em cada frase.  
1.1 Colocar o ______ correctamente é importante para distinguir o significado das palavras. Ex: crítico 
(substantivo)/critico (verbo).  
                                                 
23 Evidentemente cada espaço linguístico da língua portuguesa apresenta, principalmente, dificuldades 
específicas segundo a sua geografia, assim, não são idênticas as dúvidas na escrita para um angolano, brasileiro ou 
português, por exemplo. A este respeito é muito interessante o artigo de Perpétua Gonçalves (2007) sobre o 
português L2 em Moçambique. 
24 Um muito bom exemplo é a obra Do Ñ para o NH. Manual de língua para transitar do galego-
castelhano para o galego-português (Rodríguez Fagim, 2009), onde há uma excelente adaptação das explicações 
das regras ortográficas da língua portuguesa às necessidades específicas dos galegos, e com exercícios que vão ao 
encontro destas especificidades de aprendizagem. 
25 Embora na Galiza existam zonas de sesseio, os formandos estudam duas línguas ao mesmo tempo, 
galego e espanhol, que na Galiza não apresenta sesseio, pelo que mesmo as pessoas que não pronunciam a fricativa 
dental surda não-sibilante [θ] em galego, sim o fazem em espanhol, pelo que a escrita correspondente a estes sons 
não é um “problema” ortográfico, como sim o é em português. 
26 Exercício típico que poderia ser tirado de qualquer manual de PLM. 
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a) acento  b) assento  
1.2 O ______ do monte corria velozmente por entre a floresta, fugindo dos caçadores.  
a) servo  b) cervo  
 
(9) Exemplo 1.9 - com (pt) / con (gz) / con (es) 
 
Em português o < –n > em posição final de palavra é muito pouco frequente, 
normalmente é utilizado em palavras de âmbitos cultos da língua e está relacionado com a 
formação do plural destas palavras: dólmen, hífen, ípsilon [dólmenes, hífenes, ipsílones]. O 
habitual  é escrever a letra < –m >: bem, cantam, cem, homem, ontem, sem, também, etc. 
Em galego ILG-RAG e em espanhol é utilizado em todos estes casos a letra < –n >. 
 
(10) irmão (pt) / irmán (gz) / irmao (gz -) / hermano (es) 
 
Dentro das terminações das palavras que em latim terminavam em –ANUM, –ANOS, em 
galego há uma distribuição dialetológica da terminação similar ao português, mas geralmente 
sem nasalidade, e outra com desenvolvimento de um ene nasal. A escolha realizada pelo galego 
padrão afasta uma possível harmonia ortográfica com o português.  
Relacionado com esta questão está a grafia dos verbos do pretérito perfeito simples no 
português: comeram (pt) / comeron (gz) / comieron (es) que provoca numerosas confusões ao 
perceberem alunos que é “comerám” e não “coméram”, provocando más interpretações entre o 
futuro do indicativo “comerão” e o pretérito perfeito simples “comeram” e o mais-que-perfeito 
simples, tempo muito utilizado polos galegos quando comparados com o português ou o 
espanhol. Ex. Xa comera sopa (gz) / Já tinha comido sopa (pt) / Ya había comido sopa (es). 
 
(11) proibir (pt) / prohibir (gz) / prohibir (es) 
 
Em português não se utiliza o < h > intervocálico ou no interior de uma palavra, é por 
isso que se escreve veículo, proibir e uma palavra que tem < h > perde-a quando é derivada com 
um prefixo que termina em vogal: humano > desumano, inumano. 
A exceção a esta regra são os dígrafos < lh > e < nh >, é por isso que os topónimos 
Alhambra (pt) / Alhambra (es) são lidos de maneira diferente em português, em galego ILG-
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RAG ou espanhol.  
 
2.3.3.2 Padrão lexicalmente diferenciador 
 
Segundo o professor da Universidade de Vigo Carlos Garrido (2011: 106): 
 
Umha das características mais salientáveis da variaçom geográfica do significante na Galiza [...] é que, no 
quadro da geral e fundamental comunidade dos actuais léxicos galego, lusitano e brasileiro, muito raro é o caso de 
variaçom geográfica em que algumha das formas galegas nom coincida com a correspondente forma supradialectal 
luso-brasileira. 
 
Mas embora esta unidade exista, esteja documentada e ocorra na língua oral, a escolha 
feita no padrão ILG-RAG afasta-se com muita regularidade das formas harmónicas com o 
padrão culto do português atual, pelo que as entidades prescritoras da língua –dicionários, 
gramáticas, normas, ensino, administração, mídia, etc.– apenas consideram corretas ou 
preferentes aquelas palavras e aceções que coincidem com o castelhano, não com o português. 
Isto provoca no processo de ensino e aprendizagem da língua portuguesa na Galiza dois 
fenómenos contraditórios: 
1º- Estranhamento. As formas não conhecidas no seu modelo de galego, culto ou popular, 
são consideradas esquisitas. 
2º- Reconhecimento. As formas portuguesas não presentes no padrão galego ILG-RAG 
são reconhecidas como formas próprias nos seus falares
27
. 
Eis alguns exemplos significativos 
 
(12) peru (pt) / peru (gz -) / pavo (gz ) / pavo (es) 
 
                                                 
27 Isto é algo constante, às vezes surge de forma natural, outras precisam um input. É habitual o 
comentário: “na minha zona também dizemos ervilha, janela, peru, etc. 




 tem o mesmo nome às duas margens do rio Minho, mas pela pressão do 
espanhol foi introduzida a forma pavo que hoje é a mais utilizada, mesmo as pessoas que 




(13) janela (pt) / xanela (gz -) / fiestra (gz -) / ventá (gz) / ventana (es) 
 
Repare-se que da forma portuguesa até à espanhola existe uma forma em galego que é 
idêntica em português, com independência de grafá-la com < j > ou < x >, segundo a grafia 
utilizada no padrão ILG-RAG, mas a escolha utilizada nos registos formais da escrita ou da 
oralidade é a forma mais próxima ao castelhano: ventá. 
 
(14) trânsito ≠ tráfico (pt) / tránsito ≠ tráfico (gz -) / tránsito = tráfico  (gz) / tránsito 
= tráfico  (es) 
(15) buscar ≠ procurar (pt) / buscar ≠ procurar (gz -) / buscar = procurar (gz ) / 
buscar = procurar (es) 
(16) mudar ≠ trocar ≠ cambiar (pt) / mudar ≠ trocar ≠ cambiar (gz -) / mudar = trocar 
= cambiar (gz) / mudar = trocar = cambiar (gz) 
(17) pelo ≠ cabelo (pt) / pelo ≠ cabelo (gz -) / pelo = cabelo (gz)  pelo = cabelo (es)30 
 
Um traço muito esclarecedor da situação de pobreza linguística que sofre o galego é a 
falta de registos. Não existe uma divisão clara e evidente entre registo culto e vulgar, formal ou 
coloquial e esta é uma confusão que os formandos galegos costumam transladar na 
aprendizagem do português. Eis alguns exemplos, onde as divisões semânticas em português são 
mais enriquecedoras e distintivas do que no galego normativo e que coincidem com confusões 
teoricamente próprias do castelhano, como é o exemplo de trânsito (pt) e tráfico (pt). 
                                                 
28 Grande ave galinácea originária da América do Norte e Central (Meleagris gallopavo, Lin.), introduzida 
e domesticada na Europa desde o século XVI. (O termo peru designa em especial o macho, que pode pesar até 19 
kg; tem na cabeça verrugas e carúnculas coloridas e pode abrir a cauda em leque.)” http://www.priberam.pt/dlpo/ 
29 O fenómeno da “rualização semântica” é muito frequente na língua galega. Por este processo o nome 
galego fica para as designações antigas, tradicionais ou rurais, enquanto a forma lexical castelhana passa a ter o 
significado das realidades modernas: “lareira / cheminea; vassoura / escoba; bilha / grifo”. 
30 O espanhol latinoamericano mantém esta distinção léxica, que desapareceu no espanhol ibérico, com 
exceção de registos cultos, e que também se regista em galego. 
Glotopolítica e ensino do português na Galiza  
31 
 
(pt) tráfico (italiano traffico) s. m. 1. Comércio; negócio. 2. [Informal] Negócio indecoroso. 
http://www.priberam.pt/dlpo/ 
(es) tráfico  (Del it. traffico). 1. m. Acción de traficar. 2. m. Circulación de vehículos por calles, caminos, 
etc. 3. m. Movimiento o tránsito de personas, mercancías, etc., por cualquier otro medio de transporte. 
http://lema.rae.es/drae/ 
(gz) tráfico s.m.1. Acción de traficar. Tráfico de escravos. Tráfico de droga. 2. Circulación, transporte de 
mercadorías. Na fronteira contrólase o tráfico de produtos estranxeiros. 3. Movemento de vehículos. Regular o 
tráfico. Os días de mercado hai moito tráfico. sin. Circulación , tránsito . ▲ Sinal de tráfico. V. sinal. 1 
http://www.realacademiagalega.org/dicionario#inicio.do 
 
Repare-se que a definição 2 do espanhol, segundo o dicionário da RAE, e 3 do galego, 
segundo o dicionário da RAG, não existem em português, pelo que esta definição poderia, e 
deveria, ser considerada um castelhanismo em galego, mas, embora tránsito (gz) seja 
reconhecido como sinónimo em galego, o significante tráfico (gz) para esta definição é reforçada 
com a combinatória lexical sinal de tráfico (gz). 
Esta atitude não regeneradora (Garrido: 2011) do padrão lexical galego
31
, por extensões 
dos usos do espanhol no galego, reforçada pelas estratégias pouco galeguizadoras das 
administrações públicas galegas, provoca que as confusões na aprendizagem do português sejam 
quase idênticas entre alunos espanhóis e galegos, e que, dentro do estudantado galego, também 
não haja grandes diferenças no percurso formativo entre galegófonos e castelhanófonos, com 
independência do maior ou menor conhecimento de galego, pois os problemas são muito 
similares.  
Devem-se, pois, trabalhar muitas vezes questões que mesmo na teoria já deveriam estar 
assentes no conhecimento linguístico dos alunos, mas que não acabam por ser assumidas pela 
situação sociolinguística concreta que se vive na Galiza
32
.  
É o que se poderia denominar reforço de conhecimentos passivos. As pessoas conhecem 
ou têm a noção sobre as diferenças lexicais entre trânsito e tráfico; buscar e procurar; mudar, 
trocar e cambiar; ou pelo e cabelo, não têm qualquer problema em reconhecê-las nas 
competências passivas –compreensão escrita e compreensão oral– mas sentem grande 
                                                 
31 No catalão, numa situação glotopolítica similar, mas com atitudes linguísticas e políticas muito 
diferentes estas situações castelhanizadoras são quantitativa e qualitativamente muito diferentes. Por exemplo, em 
catalão a forma utilizada para esta aceção é trànsit. 1 1 m. [LC] Acció de passar per un lloc, especialment per una 
via pública. Un camió bolcat impedia el trànsit. Definição não recolhida na forma tràfic, como em português. 
32 Ao longo da minha experiência como docente, defrontei-me com muitos universitários galegos que têm 
dificuldades para escreverem corretamente em galego coisas tão básicas como os dias da semana, os meses, as 
estações do ano, as cores, os números, etc. 
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dificuldade nas competências ativas –expressão escrita e expressão oral– e mesmo sentem que 
essas diferenças não são de importância ou relevantes no seu processo de aprendizagem ou de 
avaliação, transladando para português o que fazem sistematicamente em galego. 
Por outro lado, surpreende a grande velocidade com que os barbarismos do castelhano 
penetram e se consolidam na língua galega. Um exemplo muito esclarecedor é feira, que, quer 
em português ou em galego, é o espaço para comprar e vender, ofertar e procurar mercadorias. 
Em espanhol é utilizada a palavra mercadillo. Ora, desde há muito pouco tempo no galego 
começou a consolidar-se a forma espúrea mercadiño e mesmo para as pessoas que toda a vida 
foram à “feira de Valença” hoje já é publicitada na televisão galega e noutros meios de 
comunicação como o “mercadiño de Valença”.  
Este é um exemplo significativo de como contra a lógica penetração do castelhano na 
língua galega, pela sua condição de língua A, não só não se contrapõe um movimento de 
resistência, mas é acompanhada e reforçada por aqueles atores que deveriam servir de contrapeso 
a essa inércia, como são autoridades académicas e educativas, instituições administrativas e 
meios de comunicação. 
 
(18) sentença do juiz (pt) / fallo do xuiz  (gz) / fallo del juez  (es) 
(19)  estar na corda bamba (pt) / estar na corda frouxa  (gz) / estar en la cuerda floja 
(es) 
(20) leite magro, iogurte desnatado (pt) / leite desnatado33, iogur desnatado (gz) / 
leche desnatada, yogur desnatado (es) 
 
No atual padrão escrito e oral do galego um dos aspetos mais vulneráveis à penetração de 
castelhanismos é o das combinatórias das palavras.  
Em (18) em português, galego e espanhol existe o significante sentença, falho e juiz, mas 
nas possibilidades combinatórias, português e espanhol, escolhem formas diferentes enquanto o 
galego, pela situação social em que se desenvolve –o galego quase não é presente no âmbito 
jurídico– faz um decalque da forma castelhana e que, em vez de ser combatido ou regenerado 
tendo em consideração a forma portuguesa, é introduzido como forma correta. 
                                                 
33 Embora na língua oral em galego se fale de leite gordo e magro, a escolha para a língua formal é, mais 
uma vez, a institucionalização de um decalque do castelhano: “leite enteiro ou desnatado”. 
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É esse “paralelismo” na organização léxico-semântica e sintática que, na Galiza, encontramos em tantos 
decalques o castelhano. Estamos aqui perante uma conceção das línguas como nomenclaturas em que as palavras 
são etiquetas que se aplicam às coisas previamente existentes. (Iriarte, 2011: 28) 
 
Um outro exemplo muito significativo desta situação é o exemplo (19). Em galego existe 
o termo bambo: 
 
bambo –a. adx.Que está pouco tenso, apertado ou axustado. Colgouno nunha corda, pero estaba bamba e 
caeu. sin. frouxo. (Dicionario da Real Academia Galega) 
 
Mas na escolha da combinação lexical é apenas introduzido o decalque da forma do 
castelhano: corda frouxa cfr. cuerda floja. 
 
Não há regras na gramática do português que impeçam a construção de sintagmas como os decalques 
apresentados. É impossível estabelecer regras de comportamento sintático gerais para todos os frasemas ou para 
todas as colocações justamente porque estamos perante fenómenos que não são regulares. Estamos, pois, perante 
casos evidentes de combinatória léxica restrita. Do ponto de vista semântico e sintático, nada impediria construir um 
sintagma como “*na corda frouxa”, “#data de caducidade” ou “*ingressar dinheiro”, mas o uso consagrou as 
combinações na corda bamba, prazo de validade e depositar dinheiro. (Iriarte, 2011: 34) 
 
Por outro lado, a combinação “data de caducidade”, pode exemplificar a complexidade 
destes processos em línguas tão próximas, e a fragilidade e falta de repertório autónomo do atual 
modelo linguístico galego, que acaba por consagrar usos adaptados do castelhano, pela falta de 
âmbitos de uso da língua galega.  
Em português existe a combinação data de caducidade para outros conceitos, mas não 
para exprimir a ideia prazo de validade de um produto perecível. Eis alguns exemplos do corpus 
jurídico onde existe o conceito data de caducidade. 
 
Nesta rubrica, é inscrita a data de caducidade correspondente ou, se necessário, a menção de validade 
ilimitada através de uma palavra ou um código. 
Os Estados-membros comunicarão ao Secretariado-Geral do Conselho as diversas palavras ou códigos 
referidos no parágrafo anterior, para que este possa elaborar uma lista e distribuí-la a todos os Estados-membros. 
Essa lista poderá servir de instrumento suplementar para detectar falsificações. 
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No caso de existir uma data de caducidade, esta deve ser inscrita por meio de três grupos de dois 
algarismos, pela seguinte ordem: dois para o dia, dois para o mês e dois para o ano, separados por hífen, sendo o 
primeiro algarismo um zero se o número for inferior a 10 (exemplo: 15-01-96: 15 de janeiro de 1996) (http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31998D0701:PT:HTML). [Itálico próprio] 
 
Estes erros de impropriedades pragmáticas (Iriarte, 2011) ilustram uma das grandes 
dificuldades no processo de ensino e aprendizagem de línguas tão próximas, onde as simples 
listagens de palavras podem ocultar verdadeiras dificuldades
34
.  
É preciso reparar no grande leque de possibilidades e nas dificuldades que os estudantes 
galegos arrastam desde a sensação de terem inúmeras possibilidades de erro.  
O exemplo (20) pode refletir perfeitamente esta sensação de grande dificuldade para 
explicar e assumir as consagrações de combinatórias lexicas assentes em usos possíveis mas 
restritos, em português utiliza-se “magro” e “desnatado” segundo seja “leite” ou “iogurte”, dois 
produtos lácteos. Já em espanhol existe o termo “magro”, mas o seu uso é restringido na 
combinatória lexical ao conceito “carne magra”, enquanto o galego apenas consagra através do 
uso as formas do castelhano, ao estar subordinado sociolinguisticamente e não adotarem as 
autoridades codificadoras atitudes regeneradoras. 
 
(21) estar entre a espada e a parede (pt) / estar entre a espada e a parede (gz) / estar 
entre la espada y la pared  (es) 
(22) em Roma, sê romano (pt) / na terra dos lobos, ouvea coma todos (gz) / a donde 
fueres haz lo que vieres (es) 
(23) ser canja (pt) / estar chupado (gz) / estar chupado (es) 
 
Outro dos aspetos onde os falantes de galego apresentam grandes dúvidas, inseguranças e 
interferências do castelhano é na fraseologia e nos provérbios, que é um âmbito do ensino de 
PLE que está a ganhar grande presença nos manuais. Assim, os estudantes galegos não têm 
grandes dificuldades em compreender a fraseologia geral da língua portuguesa, pois a 
fraseologia, como expressão cultural do feito linguístico, são muito similares no quadro 
                                                 
34É frequente que livros de viagens ou de conversas apresentem métodos milagre para aprender línguas. 
No caso de português e espanhol, estes livros muitas vezes não são muito mais do que listagens de palavras onde as 
diferenças ficam reduzidas às divergências gráficas. 
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peninsular, quando comparadas com outras línguas, mesmo próximas geograficamente. 
Logicamente, é preciso diferenciar entre a compreensão e a produção destas estruturas 
linguísticas. Ninguém vai ter dificuldades em compreender (21), embora numa expressão como 
ser o calcanhar de Aquiles, isoladamente não compreendam ou identifiquem plenamente a 
palavra calcanhar ou utilizem o termo talão na produção escrita ou oral, como tradução linear da 
expressão espanhola ser el talón de Aquiles. 
O mesmo se passa no provérbio (22), que mesmo formado por ligações comparativas 
diferentes, não apresenta dificuldades de compreensão num contexto enunciativo concreto
35
. 
Já no exemplo (23) a compreensão da frase é impossível sem uma explicação prévia, 
mesmo que se conheça o significado da palavra canja isoladamente. 
É por isso que sempre tive a impressão, como aluno e professor, que algumas práticas na 
sala de aula à volta da fraseologia ou dos provérbios são pouco produtivas, sobretudo, quando os 
exercícios ou tarefas são apresentadas utilizando de maneira descontextualizada e em tabelas 
comparativas entre duas ou mais línguas. 
Há que ter em consideração que a mesma produção de fraseologia é muito rica e evolui 
rapidamente com novos acontecimentos políticos, sociais ou culturais e não é preciso reduzir o 
conhecimento ou aprendizagem de uma língua a um constante exercício comparatístico. Quando 
dizemos: De Espanha nem bom vento, nem bom casamento, é preciso tentar um equivalente para 
uma qualquer língua ou é preciso simplesmente compreender a expressão na sua dimensão 
linguística, mas, sobretudo, cultural ? 
No contexto galego, a divisão entre a suposta transparência de algumas expressões: a 
cavalo dado não se olha o dente e a opacidade de outras: ir para o maneta, sobrepõe-se a falta de 
autonomia linguística dos utentes da língua galega, pela grande presença da língua castelhana, 
pela sua maior produção e, sobretudo, por ser percebida como a língua de maior prestígio social. 
Então, perante uma expressão do castelhano: a otra cosa mariposa, muitas vezes o falante ou 




                                                 
35 Em português também se regista a expressão “Na terra onde fores viver faz como vires fazer”, embora 
seja pouco utilizada. Por outro lado,  em espanhol o futuro do conjuntivo apenas é utilizado em fórmulas fossilizadas 
como é o caso desta expressão idiomática. 
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2.3.3.3 Padrão acentualmente diferenciador 
 
(24) Maria (pt) / María (gz) / María (es) 
(25) copia (pt) ≠ cópia (pt)  / copia (gz) / copia (es) 
(26) pastelaria (pt) / pastelería (gz) / pastelería (es) 
 
Em galego ILG-RAG e espanhol, a acentuação gráfica é praticamente idêntica e é uma 
das características gráficas mais diferenciadoras entre português e as outras línguas românicas.  
A acentuação em português tem em consideração a tonicidade das palavras e a abertura 
das vogais < a >, < o > e < e > enquanto o espanhol, ao não ter o traço distintivo das vogais 
abertas e fechadas, apenas acentua graficamente palavras segundo a sua tonicidade. 
Em galego é distintivo o traço da abertura e fechamento das vogais < e > e < o > mas esta 
característica linguística não tem repercussão na acentuação gráfica do galego segundo o padrão 
ILG-RAG. Pelo que se no português são utilizados três acentos –agudo, grave e circunflexo– 
bem como o til de nasalidade, espanhol e galego ILG-RAG apenas utilizam acento agudo. 
Regra geral, a acentuação galega segue praticamente as mesmas regras da acentuação 
espanhola. Aliás, é uma das grandes dificuldades no processo de aprendizagem da lectoescrita da 
língua portuguesa dos estudantes galegos, sobretudo na sua fase logográfica, pois no 
reconhecimento das palavras a partir da sua forma influencia muito a acentuação. 
Estas diferenças nas regras de acentuação, podem ser às vezes disfarçadas pela grande 
proximidade linguística, também na tonicidade das palavras, como se passa no exemplo (24), 
onde o português não acentua a palavra Maria (pt) por ser uma palavra grave que termina em 
vogal a. Enquanto em galego e espanhol as regras de acentuação prescrevem que María (gz) / 
María (es)  devem ser acentuadas graficamente porque devemos assinalar o hiato com acento 
grave. 
Mas existem casos onde a particularidade na acentuação de cada uma das línguas 
repercute na leitura e na escrita, como acontece em (25) onde a leitura, a escritura e o significado 
são diferentes. Em português copia (pt) pode ser a terceira pessoa do presente do indicativo ou o 
imperativo afirmativo da segunda pessoa, enquanto cópia (pt) é o substantivo. Em português, os 
verbos terminados em –iar (afiar, copiar ou anunciar) são regulares na sua conjugação, enquanto 
no galego ILG-RAG há dois paradigmas: afiar (afío), anunciar (anuncio). Já no caso do galego 
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ILG-RAG, quer a forma verbal quer o substantivo é copia (gz) / copia (es). 
É esclarecedor para compreender o automatismo na interiorização dos processos de 
aprendizagem da lectoescrita, o caso das palavras pastelaria (pt) / pastelería (gz) / pastelería (es) 
(26), que têm a mesma acentuação grave nos três códigos escritos, mas as diferentes regras de 
acentuação provocam que a leitura seja diferente, então o aluno galego ao seguir as regras de 
acentuação do seu código vai ler *pastelária e não pastelaria.  
De facto, este é um exemplo significativo das fossilizações no âmbito da competência da 
leitura, pois embora ouçam pastelaria e estejam fartos de visitar pastelarias em Portugal 
continuem a ler segundo as suas regras de acentuação. De facto, a não acentuação das palavras 
graves que terminam em –ia(s) é uma das grandes dificuldades no processo de leitura dos alunos 
galegos. Até não se familiarizarem com as regras é frequente a pronúncia incorreta de palavras 
como historia, padaria ou pronuncia.  
 
2.3.3.4 Padrão sintacticamente diferenciador 
 
Um dos poucos âmbitos da língua onde o galego melhor resiste a penetração do 
castelhano é a sintaxe. Mas também é um espaço onde o aluno galego apresenta fossilizações no 
seu processo de aprendigazem do português.  
 
(27) Comera / comesse  
 
Há usos castelhanizantes muito consolidados como é o caso da confusão entre pretérito 
imperfeito do conjuntivo (comesse) e mais-que-perfeito simples do indicativo (comera). 
No castelhano existe a possibilidade de construir indistintamente o pretérito imperfeito do 
indicativo com a terminação –ra ou –se (comiera ou comiese) e no galego oral atual é geral a 
confusão entre o pretérito imperfeito do indicativo usado com os valores do mais-quer-perfeito 
simples do indicativo. 
Se comeras (comesses), nom tinhas fame. 
Uns usos que também se documentam na língua portuguesa em casos específicos, onde o 
pretérito-mais-que-perfeito simples do indicativo também se fixou com o valor do imperfeito do 
conjuntivo: 
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Quem me dera estar em Braga. 
Quem pudera ir ao Enterro da Gata. 
Tomaram eles ganhar o Euromilhões. 
Esta situação ainda é mais complexa à hora de trabalhar esta questão nas aulas, porque na 
língua galega ou nos castelhanófonos galegos apenas se utiliza o mais-que-perfeito simples do 
indicativo, enquanto noutras áreas lusófonas é utilizado o mais-que-perfeito composto: 
O filme já começara. (gz) 
O filme já tinha começado. (pt) 
De facto, o mais-que-perfeito simples do indicativo já não é trabalhado na gramática 
específica de PLE e fica ao mesmo nível de modelo linguístico não ensinado em PLE como a 
forma do pronome pessoal tónico vós e todas as suas formas verbais. 
 
(28) Se o Governo construir creches, haverá mais crianças. 
 
O futuro do conjuntivo é uma forma verbal totalmente habitual na língua portuguesa mas 
que desapareceu na língua espanhola com exepção de usos rituais como é o âmbito do direito e 
apenas em construções fossilizadas. É um tempo verbal morto, o que dei em denominar modelo 
linguístico não ensinado. O seu espaço foi ocupado por outras formas verbais do conjuntivo ou 
do indicativo. 
No galego a pressão do castelhano fez com que o emprego do futuro do conjuntivo fosse 
apagando-se até ficar em escassos provérbios. Atualmente há tentativas de recuperação mas que 
se demonstram impotentes num uso generalizado desta forma verbal o que constata as 
dificuldades em recuperar a sintaxe de línguas em situação diglóssica. De facto, a sintaxe é, com 
muita diferença, um dos espaços que mais resiste à castelhanização, mas que uma vez que essa 
resistência é ultrapassada é dificílima a sua reinstauração.  
 
(29) está a chover (pt) / está chovendo (pt) / está a chover (gz); está chovendo (gz) 
 
As construções sintáticas também constatam estes procedimentos substitutivos. Por 
exemplo, quer no português padrão e coloquial quer no galego oral e escrito, vivem duas formas 
usadas para exprimir uma realização prolongada no presente: a construção estar a + infinitivo e 
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estar + gerúndio, mas enquanto o primeiro modelo é padrão no português europeu e considerado 
dialetal no Algarve, nos Açores, etc. e é a única forma utilizada no Brasil. No caso galego ao ser 
a forma de preferência estar + gerúndio, a forma coincidente com o castelhano, o processo de 
substituição e apagamento da outra forma deve ser percebido como eliminatório.  
Mas este tipo de situações são muito frequentes ao nível sintático e morfológico, há uma 
grande quantidade de produções linguísticas idênticas com o português, mas que são ignoradas, 
negligenciadas, apagadas ou ocultas no galego padrão. Por exemplo, a terminação morfológica –
aria: pastelaria (pt) / pastelaria (gz); pastelería (gz +); o infinitivo pessoal, ensinado já no nível 
A1 de português língua estrangeira, mas considerado opcional no ensino do galego padrão, etc. 
 
(30) estou pronto (pt) / estou pronto (gz); estou listo (gz +)  
 
Uma expressão tão fácil de ouvir em Portugal e cada vez mais difícil de sentir em terras 
galegas, não só não é potenciada no galego padrão, por ser genuinamente galega, mas é riscada 
da vida pública. É por isso que os galegos têm um conhecimento passivo –compreensão oral e 
escrita– de muitas expressões comuns com o português, mas que quando as devem produzir –
expressão oral e escrita– parece que não as conhecem, porque esse é também o seu hábito 
linguístico em galego. 
 
Estes são apenas alguns exemplos dos problemas de castelhanização, interferência e 
mudança linguística que referidos à situação real da língua galega também afetam ao processo de 
aprendizagem da língua portuguesa no contexto galego. E, embora se possam restringir à análise 
da codificação do galego que se estuda no ensino obrigatório ou superior, as cararaterísticas 
apresentadas acabam por se tornarem as grandes dificuldades com que se defrontam os 
estudantes galegos quando estudam português. 
É preciso sublinhar que neste capítulo não foram analisadas evoluções linguísticas 
próprias de cada um dos territórios –Galiza, Portugal, Brasil, etc.– e que também têm a sua 
repercussão no processo de ensino / aprendizagem. É o caso, por exemplo, de evoluções 
dialetológicas de palavras como sótão, almoço, jantar, bico, meter, deitar, que foram evoluindo 
para significados diferentes em cada espaço linguístico e que devem enquadrar-se dentro das 
variações intralinguísticas e a escolha de variantes didaticamente preferentes. 
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Em geral, foram apresentados os itens mais importantes, mas poderiam ser tratados 
outros, como por exemplo os falsos amigos, onde confrontados galego, espanhol e português, as 
situações onde se produzem estes denominados falsos amigos são quase idênticas no galego 
normativo e no espanhol, por exemplo nas palavras pila, borrar, vaso, estafa ou trampa. 
Também não foi feito qualquer tipo de comentário no que diz respeito à terminologia, 
idiomatismos, ditados, fraseologia, anedotas e referências culturais, onde o espanhol está a 
invadir ou deturpar todos os espaços linguísticos. 
 
2.4 Utilidade pedagógica do debate normativo ? 
 
A questão sobre a norma na língua galega é um debate relativamente intenso e frequente 
que não ocupa só as salas de aulas das faculdades de letras. O denominado conflito normativo é 
visível e também, com diferentes intensidades e pedagogias, foi transladado às aulas, sobretudo 
às aulas de língua galega. Achamos que o debate existe, que é necessário, mas que a aula de 
português não é o local apropriado para o mesmo. E assim, em minha opinião, é percebido pelos 
docentes e formandos de português na Galiza. 
É lógico pensar que as pessoas, incluídos docentes e estudantes, qualquer que seja a sua 
origem e condição, têm ideologia, porque não existe a objetividade nem a neutralidade quando se 
tem uma opinião formada sobre uma questão, sobretudo, quando é tão sensível e identificativa, 
mas isso não pode ser empecilho para ser verazes e plurais. Por isso, pedagogicamente esse 
debate deveria ser feito nos espaços apropriados, quer dizer, transladar o debate ao conjunto da 
sociedade galega. 
Não faz falta nem comentar que estas questões são absolutamente estranhas às outras 
realidades espanholas. Mesmo para os colegas portugueses ou brasileiros são questões que, por 
vezes, ficam longe das suas apetências pessoais e intelectuais, demonstrando alguma 
incredulidade pelos debates à volta destas questões. Mas para compreender uma sociedade é 
preciso conhecê-la em todas as suas dimensões.  
Isto reforça a minha ideia, respaldada pela experiência, de que para ser professor de uma 
língua estrangeira não chega com ter essa língua como língua materna, mas, sobretudo, é 
necessário ter um largo conhecimento das diversas circunstâncias que podem intervir no 
processo de ensino e aprendizagem. 
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Neste mesmo âmbito situa-se o debate sobre a designação de “língua estrangeira” para a 
presença do português no sistema educativo galego, mas é uma questão que pela própria natureza 
e dimensão desta dissertação não pode ser analisada aqui. 
 
2.5 Às voltas com os estereótipos 
 
A questão dos estereótipos já é um tema muito vivido e falado entre os docentes de 
português no Estado espanhol. Para quem, como eu, vive no espaço de fronteira, com uma 
presença constante do português –humano, real, irreal ou imaginário– em todos os aspetos da 
vida
36
, este é um tema que pode ser muito impulsivo, mas eu prefiro fazer uma abordagem 
sossegada e fora da sala de aula, embora seja evidente que a sua presença na relação entre 
docente, alunos e conteúdos virá sempre à tona. 
Com certeza, há pano para mangas e sobre os estereótipos e preconceitos já se fez correr 
muita tinta, mas eu, profissionalmente e dentro da sala de aula, pergunto-me, cada vez mais, 
sobre a utilidade pedagógica e didática de falar dos estereótipos. 
É certo que existem e constroem-se coletivamente para serem vividos social e 
individualmente, quer dizer, os olhos de cada pessoa vão confirmar aquilo que socialmente se 
afirma.  
A frase Portugal é como Espanha há 40 anos, dita por uma pessoa de 20 anos resulta, no 
mínimo, esquisito, ou o já clássico relacionamento entre Portugal e as toalhas são exemplos que 
dão uma ideia de como este fenómeno tem os seus alicerces no mais fundo da configuração 
sociológica do pensamento e na representação estereotipada do outro. 
Mas socialmente há alguma diferença significativa entre a Galiza e os outros territórios 
do Reino de Espanha, que podem afetar à focagem deste tema na sala de aula. Em Espanha o 
preconceito é para o outro, um estrangeiro, embora possa viver mesmo ao lado. É uma afirmação 
da espanholidade sem complexos: o Portugal da toalha e do bacalhau, do fado, da saudade e da 
roupa estendida nas varandas.  
Na Galiza, o preconceito tem como protagonista o galego, embora se possa disfarçar de 
                                                 
36Eu criei-me com uma música infantil que diz: “Ó minino, fica embora, foi mejar e perdeu a pirola”, e na 
aldeia sempre havia um “português”, alguém que apresentava caraterísticas humanas negativas. Mas ao mesmo 
tempo toda a gente ia a Portugal comprar produtos de primeira necessidade ou alargar experiências humanas com 
uma irresistível curiosidade, e a ideia do português sempre esteve connosco, para bem e para mal. Foi questão de 
tempo e, sobretudo de conhecimento, que ficasse com o bom. 
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português. Quer dizer, muitas das anedotas ou piadas que os galegos possam fazer com os 
portugueses também são feitas pelos espanhóis a respeito dos galegos. Também os próprios 
portugueses têm na sua literatura, escrita ou oral, muitos exemplos da condição estereotipada dos 
galegos: bêbados, festeiros, pobres, burlões, moços de fretes, aguadeiros, etc. Neste sentido é 
óbvio que os portugueses identificam os galegos como algo de diferente, mas muitos galegos 
reconvertem-se em espanhóis ao interagir com portugueses. 
Neste ponto é necessário lembrar o que já foi dito acima: a própria visão que cada galego 
tem da Galiza provocará que a afirmação da espanholidade seja uma negação da galeguidade ou 
que a galeguidade limite a identificação da espanholidade.  
Isto, na sala de aula, traduz-se em que o que teoricamente possa ter piada para um aluno, 
para outro seja uma humilhação, porque ele está a identificar-se com a pessoa escarnecida, 
embora leve o adjetivo de português. Mas é evidente que quando os formandos começam a 
estudar português, a receber outras informações não-estereotipadas, todas estas atitudes mudam 
rapidamente, e, sobretudo, a viajar –neste sentido, os intercâmbios académicos e as viagens de 





Ao longo destas páginas foram analisadas algumas das caraterísticas do atual padrão 
normativo ILG-RAG, estabelecido como oficial na Comunidade Autónoma da Galiza, que 
desacreditam essa afirmação geralmente assumida pela sociedade galega de que não faz falta 
estudar português porque os galegos já sabem galego.  
Esta é uma afirmação falsa, como ficou demonstrado, mas também sociologicamente, 
através desta ideia-força, é também possível enxergar o valor que a sociedade galega, e os seus 
responsáveis políticos e administrativos, dão à língua galega. No fundo a ideia que também se 
transmite é que não faz falta estudar e conhecer galego, ou a versão internacional e com sucesso 
da língua galega. 
Para concluir, todas estas situações provocam que os formandos galegos transladem à 
aprendizagem do português algumas ideias erradas, próprias do contexto linguístico e cultural 
galego, como são a castelhanização; a instabilidade linguística no padrão e nas soluções dos 
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dicionários; e a insegurança que a maioria dos falantes galegos têm ao utilizar a sua própria 
língua.  
São todas estas circunstâncias as que impedem dizer ou afirmar que os galegos 
conhecem, dominam ou compreendem o português, porque na atual situação linguística da 
Galiza isso é uma simples ilusão, quando não um autoengano, que aproveitam muitos 
responsáveis políticos para afirmar que o ensino do português na Galiza não faz falta, "porque já 
temos o galego". Mas que galego temos os galegos? 
Assim, alguns dos estudantes galegos de português escolhem esta língua para 
enriquecerem e melhorarem o seu galego, algo que, aliás, seria ridículo para um madrileno ou 
extremenho, não há pessoa em Badajoz ou Saragoça que vá a um curso de língua portuguesa 
para aperfeiçoar o seu castelhano. 
Uma outra situação apenas património dos galegos é a capacidade de incorporação de 
lusismos aos seus usos na língua galega, quer dizer, a palavra copo ou bolacha pode ser ouvida 
em falantes de galego como substituição das palavras vaso e galleta, aceites no galego normativo 
oficial e nos seus dicionários, mas este fenómeno não é só próprio de pessoas ideologicamente 
identificadas com a corrente reintegracionista ou lusista, mas, curiosamente, com galegos 
castelhano-falantes que, após estudarem ou estarem em contacto com o português, falam galego. 
É evidente que todos estes apontamentos e reflexões para um formando espanhol não 
galego estão a mais, porque a sua, o castelhano, é uma língua estável, sem interferências nem 
instabilidades, e com um uso social absolutamente normal. 
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3. Situação do ensino do português na Galiza 
3.1 Introdução 
 
Este é um dos capítulos centrais desta dissertação de mestrado. Nele vai ser analisada a 
realidade do ensino da língua portuguesa na Comunidade Autónoma Galega. Com esse objetivo, 
em primeiro lugar é apresentado o panorama da língua espanhola no sistema educativo 
português, para que sirva de quadro comparativo com a implantação da língua portuguesa no 
Estado espanhol. 
Depois é analisada de maneira estatística e analítica a presença da língua portuguesa na 
Galiza segundo o nível de ensino: universitário, escolas oficiais de idiomas, secundário, básico e 
ensino não-formal. 
A ordem estabelecida para esta descrição vem determinada pela história da penetração da 
língua portuguesa nos âmbitos académicos, dos departamentos das faculdades de letras, 
sobretudo desde a área de língua e literatura galego-portuguesa, até às atuais possibilidades de 
cursos on-line. 
 
3.2 A língua espanhola no sistema educativo português 
 
Com a incorporação de Portugal e Espanha no processo de construção europeu a partir 
dos anos 80, iniciou-se um movimento de penetração da língua portuguesa em Espanha e da 
língua espanhola em Portugal. 
De facto, a integração europeia é definida em grande medida pelos conhecimentos 
linguísticos. É por isso que a União Europeia, através das suas diretivas, recomenda o 
conhecimento de pelo menos duas línguas estrangeiras para além da materna.  
Numa Europa muito diversificada, cultural e linguisticamente, e com grandes fluxos 
migratórios a partir de meados do século XX, existem situações de grande variedade 
multilinguística e inúmeras comunidades linguísticas num espaço geográfico relativamente 
pequeno como é o europeu. 
Cada Estado fez as suas próprias escolhas à hora de potenciar o conhecimento de 
determinadas línguas por parte dos seus cidadãos, segundo a sua situação político-social e 
também segundo as suas tradições linguísticas. Um processo onde o inglês está a ficar como a 
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língua intereuropeia, quer das instituições, quer dos cidadãos, embora se consolide uma tríade 
institucional junto com o francês e o alemão. 
Segundo os dados da Comissão Europeia no seu relatório First European Survey on 
Language Competences
37
, há dois princípios que se consolidam no panorama linguístico 
europeu: 
1. Consolidação do inglês como primeira língua estrangeira no sistema educativo 
europeu. De facto, com exceção das comunidades não francófonas da Bélgica –
flemengos e germanófonos– todos os outros sistemas educativos têm como 
primeira língua estrangeira o inglês, embora também se poderia considerar que as 
comunidades não castelhanas do Estado espanhol têm como primeira língua 
estrangeira o espanhol, mas isto não deveu ser considerado pela própria 
arquitetura jurídico-linguística espanhola. 
2. Constatação das grandes diferenças nas competências linguísticas entre os 
diferentes países da União Europeia. Do conhecimento do 82% de inglês de 
suecos ou malteses, ao 9% dos estudantes ingleses com conhecimentos autónomos 
de francês.  
Coloco propositadamente o caso da Inglaterra, porque as autoridades políticas inglesas já 
têm refletido sobre o problema de os cidadãos ingleses não conhecerem mais língua do que a 
inglesa. Hoje o inglês é a língua internacional, quase em função de língua franca, mas numa 
situação de forte transnacionalidade em todos os âmbitos, muitos empregos e o desempenho de 
diferentes responsabilidades exijem que muitos postos, mesmo de empresas, multinacionais e 
outros organismos britânicos, acabem por ser ocupados por pessoas que dominam inglês, mas 
não só.  
Lembre-se o caso, por exemplo, do português António Mota de Sousa Horta Osório que 
chegou à presidência do Lloyds Banking Group e muitos outros não tão publicitados. De facto, já 
ninguém coloca em questão o papel preponderante do inglês no âmbito internacional a todos os 
níveis, para além de algum resistencialismo histriónico
38
.  
                                                 
37 Comissão Europeia (2012). First European Survey on Language Competences. 
http://ec.europa.ec/languages/eslc/docs/en 
38 Alguma imprensa sensacionalista europeia tem troçado com a falta de proficiência em inglês da atual 
chanceler alemã e com a presunta tentativa teutónica de pôr a Europa a falar alemão. 
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Resulta interessante analisar os resultados de conhecimento de segundas línguas 
estrangeiras do referido relatório da Comissão Europeia para estudar as possibilidades de 
inserção do conhecimento da língua portuguesa no Estado espanhol: 
 
Tabela 1: Segunda língua estrangeira – percentagem de alunos que atingem níveis 





Ler Ouvir Escrever 
Pré-A1 A B Pré-A1 A B Pré-A1 A B 
Bulgária Alemão 24 51 25 25 52 22 24 60 16 
Croácia Alemão 29 57 13 23 61 16 20 69 11 




Inglês 2 18 80 1 12 87 0 27 72 








Inglês 3 44 53 4 32 64 0 43 57 
Grécia Francês 35 54 10 37 52 11 49 35 16 
Malta Italiano 16 50 34 17 37 46 31 46 23 
Holanda Alemão 3 43 54 1 39 60 1 68 31 
Polónia Alemão 41 53 6 45 50 5 45 48 7 
Portugal Francês 20 66 14 25 64 11 32 60 8 
Eslovénia Alemão 21 57 23 12 60 28 9 72 19 
Espanha Francês 5 54 41 20 61 19 7 67 26 
Suécia Espanhol 24 69 7 37 60 3 45 52 2 
Inglaterra Alemão 36 58 6 28 66 6 26 68 6 
 
Como se pode reparar, a eleição da segunda língua estrangeira vai ligada à tradição 
política e económica de cada estado e não a questões de vizinhança ou fronteiriças. Repare-se, 
por exemplo, no caso da Estónia, que não elege russo, apesar –ou por isso mesmo– de todos os 
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conflitos que há com a comunidade russófona. Algo de similar ocorre com a comunidade 
linguística francófona da Bélgica. 
No caso que centra o nosso estudo, Espanha e Portugal têm como segunda língua 
estrangeira maioritariamente o francês, por uma questão de tradição, mais do que por razões 
económicas ou sociais, com exepção, se calhar, da forte emigração portuguesa às regiões 
francófonas da Europa –França, Suíça, Luxemburgo e Bélgica– ou das comunidades bascas e 
catalãs divididas entre Espanha e França por causas políticas. Aliás, até há relativamente pouco, 
o francês era nestes dois sistemas educativos a primeira língua estrangeira.  
Esta presença do francês nas salas de aula portuguesas e espanholas está a mudar a 
grande velocidade. Este fenómeno é muito mais percetível no caso da implementação da língua 
espanhola em Portugal do que da portuguesa em Espanha. Segundo dados da Consejería de 
Educación da Embaixada de Espanha em Portugal, a evolução do número de alunos estudantes 
de espanhol no ensino básico e secundário entre o ano académico 1991-1992 e 2011-2012 é de 
vertigem, de 35 alunos para 94924
39
, com uma percentagem de crescimento de 9,25% a respeito 
do período 2010-2011. 
 Segundo o citado relatório oficial, o mesmo se passa na evolução do número de 
professores no período 1997-98 / 2011-2012, em que, de 28 professores, passou-se para 917, 
com uma percentagem de crescimento de 4,9% a respeito do período 2010-2011.  
E se no ano académico 1991-1992 havia apenas 3 escolas a lecionarem espanhol, já no 
período 2011-2012 eram 617. Aqui a percentagem de crescimento situa-se no 16,1%, a respeito 
do período 2010-2011. 
Esta presença do espanhol no sistema educativo português caracteriza-se pela sua 






                                                 
39Todos estes dados, assim como as informações com que foram elaboradas as tabelas, foram retirados do relatório 
da Consejería de Educación da Embaixada de Espanha em Portugal. La enseñanza de la lengua española en 
Portugal. Curso 2011 / 12. Escuelas Públicas de Enseñanza Básica y Enseñanza Secundaria. 
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Tabela 2: Língua espanhola no sistema educativo português 
 
Região Escolas Professores Alunos 
Norte 239 340 36.198 
Centro 169 220 20.986 
Lisboa e Vale do Tejo 151 166 17.249 
Alentejo 71 106 10.366 
Algarve 60 85 10.125 
Total 690 917 94.924 
 
A distribuição do número de estudantes segundo os níveis de ensino também é positiva, 
quer no ensino básico quer no secundário, pelo que parece que este crescimento, se calhar não 




Tabela 3: Língua espanhola em Portugal por níveis de ensino 
 
Região Total 
Ensino básico Ensino 
secundário Total 2º ciclo 3º ciclo 
Norte 36.198 26.565 47 26.518 9.633 
Centro 20.986 16.295 67 16.228 4.691 
Lisboa e Vale 
do Tejo 
17.249 12.669 7 12.662 4.580 
Alentejo 10.366 7.672 67 7.605 2.694 
Algarve 10.125 6.335 159 6.176 3.790 
Total 94.924 69.536 347 69.189 25.388 
 
Sem dúvida, esta procura do espanhol nos últimos anos em Portugal está ligada à abertura 
das fronteiras, à desaparição das alfândegas e à movimentação de pessoas e mercadorias dentro 
do espaço europeu. Hoje a ligação económica entre os dois estados ibéricos é muito forte, 
                                                 
40 Segundo opiniões de colegas de profissão portugueses, o crescimento do espanhol no sistema público de 
ensino português poderia ter sido maior se não fosse a situação de muitos docentes de francês que ficam sem alunos 
pela mudança de tendência na procura da língua francesa por outras línguas. Algo de semelhante se passa no sistema 
educativo espanhol, onde a antiga situação do francês como segunda (ou primeira) língua estrangeira no ensino está 
a dar passagem a outras línguas, como o português ou o alemão, mas com a conseguinte problemática da colocação 
dos docentes de francês.  
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Espanha é principal destino das exportações portuguesas, e Portugal das espanholas. Já no caso 
da Galiza, Portugal não é só o principal parceiro económico galego, como o recetor da maioria 
dos emigrantes que vivem e trabalham na Galiza, sem contar os trabalhadores portugueses que 
passam a fronteira a diário ou por empreitadas sazonais
41
. 
Como é evidente, as línguas estão muito ligadas aos processos de crescimento e expansão 
dos países onde essa língua seja utilizada. Lembre-se que no momento em que está a ser redigido 
este trabalho, de profunda crise económica e social, o crescimento na procura de aulas de alemão 
é espetacular, pelo menos em Espanha, onde as declarações de Angela Merkel de que a 
Alemanha precisava de 100.000 engenheiros, espanhóis de preferência, provocou que as 
inscrições nos cursos de alemão sofressem crescimentos do 100%. 
A respeito da presença da língua portuguesa no sistema de ensino espanhol, a obtenção de 
dados é muito mais complexa, porque cada comunidade autónoma tem transferidas as 
competências em matéria educativa e porque a Embaixada de Portugal –ou do Brasil– não 
publicam relatórios anuais sobre o ensino do português em Espanha que facilitem o trabalho dos 
especialistas, planificadores e investigadores. 
Para o investigador resulta muito complexo oferecer um número exato de alunos 
espanhóis que estudam português em Espanha. Temos apenas informes oficiais da Junta de 
Extremadura, mas muitas vezes essas estatísticas são parciais ou sectoriais, porque incluem –ou 
excluem– grupos de formação ou diferenciam –ou incluem– dados do ensino obrigatório, 
superior ou não-formal.  
Por outro lado, mas diretamente ligado com as dificuldades de oferecer cifras reais e 
contrastados, estes dados são às vezes manipulados para reforçar ou rejeitar certas decisões 
políticas e educativas.  
                                                 
41 Não estou agora em condições de elaborar um trabalho a respeito deste tema, mas seria muito 
interessante saber qual é a presença de rapazes e raparigas de pais portugueses e brasileiros ou de casais mistos nas 
escolas galegas e qual é o seu perfil sociolinguístico e a repercussão que a sua presença tem no ensino do português 
na Galiza e em Espanha.  
Pela minha experiência pessoal, não avaliada cientificamente, quer na Extremadura quer na Galiza, a 
numerosa emigração portuguesa tem uma muito baixa qualificação, formação e autoestima, pelo que rapidamente se 
adaptam à sociedade de acolhimento –normalmente muito negativa e preconceituosa sobre a ideia do “português” 
pelo que abandonam a língua, sem mesmo lha ensinarem aos seus filhos, pelo que normalmente a sua presença nos 
centros de ensino não repercute na exigência de procurarem horas letivas de língua portuguesa. 
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Em qualquer das hipóteses, e sublinhando a eventualidade dos números, pode ser 
representativo, segundo dados da Consejería de Educación
42 
da Junta de Extremadura, o número 
de 18.000 estudantes de português para o ano académico 2008-2009.  
Números surpreendentes numa população avelhentada de 1 000 000 de habitantes, 
quando contrastados com os perto de 620 alunos que estudam português em ESO
43
 (Ensino 
Secundário Obrigatório) e Bacharelato na Galiza, com uma população de 2 300 000 habitantes, 
segundo a Consellería de Educación da Xunta de Galicia
44
. Estes dados foram divulgados no 
Parlamento galego em resposta parlamentar a uma pergunta sobre a presença do ensino do 




Contudo, que cada comunidade autónoma do Estado espanhol tenha autonomia no 
desenho do seu sistema educativo faz com que se possam cobrir as necessidades específicas de  
cada espaço geográfico. Parece lógico que em Euskal Herria ou na Catalunha se potencie o 
conhecimento do francês, por estarem as comunidades nacionais bascas e catalãs também 
assentes nesse estado, ou nas Ilhas Baleares o alemão, pelo grande número de residentes e 
turistas oriundos da Alemanha.  
Desde esta perspetiva, de todas as comunidades autónomas espanholas fronteiriças com 
Portugal –Galiza, Castela e Leão, Andaluzia e Extremadura– apenas esta última implementou 
todas as medidas ao seu dispor para fazer da sociedade extremenha uma região com alto nível de 
conhecimentos em língua portuguesa, com todas as potencialidades económicas, sociais, 
culturais, etc. que daí se derivarem.  
De facto, com o plano Linguaex, a Junta de Extremadura tentou potenciar novos projetos 
linguísticos para além dos já consolidados: 
 Generalização do ensino de uma língua estrangeira, de preferência inglês desde os 
três anos de idade. 
                                                 
42 No Estado espanhol, equivalente autonómico ao Ministério da Educação português. 
43 O segundo ciclo do ensino básico português corresponde a 5º e 6º da Primaria em Espanha. O terceiro 
ciclo do ensino básico em Portugal corresponde-se com o 1º, 2º e 3º de ESO. O ensino secundário português 
equivale a 4º de ESO e o Bachalerato. 
44 Resulta surpreendente que nem a própria Administração responsável pelo ensino saiba o número exato 
de estudantes. 
45 O Parlamento galego é constituído no períodos de sessões de 2012 por três grupos parlamentares: o 
grupo parlamentar popular (Partido Popular), com maioria absoluta; e os grupos da oposição, socialista (Partido dos 
Socialistas de Galicia) e nacionalista (Bloque Nacionalista Galego). 
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 Ensino de duas ou mais línguas estrangeiras desde os três anos de idade. 
 Projetos de inovação educativa no ensino de línguas estrangeiras. 
 Ensino de uma segunda língua estrangeira para os estudantes do terceiro ciclo do 
ensino básico. 
 Desenvolvimento de sessões bilingues, concebidas não só como ensino da língua 
estrangeira mas na língua estrangeira. 
Neste mesmo Plano estabelece-se que o ensino e o conhecimento da língua portuguesa 
deve ser uma prioridade no sistema educativo extremenho: 
 
El creciente desarrollo de relaciones sociales, económicas y culturales con nuestro vecino Portugal, 
aconsejan otorgar un lugar privilegiado a la enseñanza aprendizaje de esta lengua. (Junta de Extremadura. Plano 
Linguaex 2009-2015, 2008: 15). 
 
Com várias iniciativas e programas segundo as necessidades de cada âmbito de atuação: 
 
En algunos de los centros educativos de nuestra Comunidad Autónoma en los que existe un número 
significativo de alumnos y alumnas portugueses o lusodescendientes se desarrolla el Programa de lengua y cultura 
portuguesa, que se enmarca dentro del espacio de cooperación institucional existente entre España y Portugal en 
materia educativa y cultural. Empezó, con carácter experimental, en 8 Centros de Educación Infantil y Primaria de la 
zona de la “raya”, y está integrado, desde entonces, en la red oficial portuguesa de cursos de enseñanza en el 
exterior. (Junta de Extremadura. Plano Linguaex 2009-2015, 2008: 15). 
 
Mas a Junta de Extremadura também promocionou e apoiou numerosas iniciativas, com 
grandes esforços em recursos humanos, técnicos e económicos, evidentemente. Eis algumas das 
mais importantes, desenvolvidas por diferentes organismos e entidades públicos e privados, o 
que faz ideia da transversalidade da política de aproximação a Portugal da Administração 
extremenha, e referem-se aqui apenas as mais importantes: 
 Convocatórias de vagas de professores para todos os níveis educativos no ensino 
obrigatório e nas escolas oficiais de idiomas, centros públicos para o ensino de 
línguas para adultos com grande tradição e muito prestigiados no Estado 
espanhol, na formação profissional e educação à distância. 
 Larga presença de cursos de português no ensino não-formal, os popularmente 
conhecidos como “cursillo”, para empregados em formação contínua ou para 
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desempregrados à procura de novas oportunidades, associações de empresários, 
sindicato de trabalhadores, associações culturais, profissionais, de mães e pais, 
etc. 
 Bolsas para auxiliares linguísticos e de conversa.  
 Projetos de intercâmbios escolares entre alunos portugueses e extremenhos.  
 Promoção de programas escolares de imersão linguística
46
. 
 Itinerários formativos para os professores de língua portuguesa através do 
Programa de apoyo a las lenguas extranjeras (PALE), um convénio formativo 




 Bolsas para a realização de cursos de idiomas no estrangeiro. 
 Subsídios e assessoramento para a formação contínua no quadro dos programas 
educativos europeus, como por exemplo o Programa Comenius ou Programa 
Grundtvig. 
 Atividades de formação para a elaboração de materiais curriculares e apoio 
financeiro à publicação de materiais de todo o tipo. 
 Aposta pelas tecnologias educativas on-line para benefício da comunidade 
educativa e da sociedade no seu conjunto, assim como apoio à elaboração de 
conteúdos educativos digitais. 
 Ações de formação para a coordenação do professorado implicado en projetos 
linguísticos. 
 Ações de formação linguística e de consciencialização sobre a importância da 
língua portuguesa para os docentes, quer de disciplinas linguísticas quer de 
cadeiras não linguísticas. 
                                                 
46 O conceito de imersão linguística no Estado espanhol é absolutamente glotopolítico, a mesma imersão 
linguística em catalão na Catalunha é furiosamente criticada pelo governo extremenho, o mesmo que depois 
organiza colónias escolares de imersão linguística em português. De facto, as questões glotopolíticas são muito 
presentes na política espanhola. Qualquer partido contra a imersão linguística em catalão é marginal na Catalunha, 
enquanto quem propor a imersão linguística em galego na Galiza, dificilmente chegará ao governo. 
47Ouça-se a entrevista registada em áudio em 
http://portugueslinguaestrangeiraespanha.blogspot.com.es/2008/01/programa-de-aprendizaje-de-lenguas.html 
[2012/07/22] 
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 Consciencialização social da importância para o porvir da Extremadura do 
conhecimento da língua portuguesa, com publicidade institucional, como por 
exemplo “Aprende português. Te abrirá muchas puertas”
48
, ou através de 
protocolos com os meios de comunicação extremenhos para a elaboração de 
produtos comunicativos que ponham em destaque a importância de aprender 
português, com programas de televisão de temática específica transfonteiriça na 
televisão pública autonómica, como o programa “En la Raya”, com espaços na 
rádio difusão de várias rádios autonómicas ou locais, ou a presença nos jornais à 
volta de temática luso-extremenha. 
É fácil reparar que a ambição destas linhas programáticas de política linguística estão a 
dar os seu frutos na Extremadura, enquanto na Galiza e no resto de Espanha seria fácil ter as 
iniciativas extremenhas como farol com que poder guiar uma política linguística a respeito do 





3.3 Presença do português na Galiza segundo o nível de ensino 
 
Ao contrário do que foi analisado no caso da Extremadura, na Galiza não houve qualquer 
intento de promoção da língua portuguesa, quer no sistema educativo quer na sociedade em 
geral. 
O denominado conflito normativo, como já foi referido, pelo qual se confrontavam duas 
visões da língua galega diferentes, dentro do sistema linguístico galego-português ou fora dele, 
fez com que o ensino da língua portuguesa fosse visto como uma ameaça de origem 
reintegracionista.  
Por outro lado, muitos dos denominados setores reintegracionistas ou lusistas da 
sociedade galega ainda hoje não acabam de assumir que a língua portuguesa seja apresentada 
                                                 
48 http://www.youtube.com/watch?v=NQ2fUZT0vOo [2012/07/22] 
49 Neste sentido acho que as autoridades portuguesas deveriam fazer maior pressão perante os governos 
espanhol e as respetivas autonomias, pelo menos as fronteiriças, para que o português ganhe a dimensão que deveria 
ter. Esta é uma sensação objetiva e partilhada por colegas e pelas diferentes associações de docentes de portugueses, 
sindicados do ensino e outros âmbitos sociais. 
A este respeito, e no contexto de crise económica generalizada no que é redigido este trabalho, a política 
linguística portuguesa no exterior não é a melhor, bem pelo contrário, e decisões como a de centralizar as atividades 
do Instituto Camões na Embaixada de Espanha em Madrid são uma catástrofe. 
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como língua estrangeira na Galiza, que assim seja focada, desde critérios de profissionalidade, 
rigorosidade e indo ao encontro dos requerimentos e necessidades dos alunos, fora da 
conflituosidade linguística que caracteriza a sociedade galega. 
Sem este quadro prévio não podemos compreender muitos dos debates e resistências que 
existem à volta da implementação e expansão da língua portuguesa na Galiza. É significativo que 
o argumentário pareça estar sempre a favor da presença do português na sociedade galega, pois é 
um discurso aparentemente assumido pelas elites políticas e sociais da Galiza, desde os primeiros 
presidentes da Comunidade Autónoma Galega, Xerardo Fernández Albor, Manuel Fraga Iribarne 
–quem proclamou em múltiplas ocasiões o seu lusitanismo– e mais recentemente Alberto Núñez 
Feijóo, quem chegou a comprometer-se a estudar a introdução do português no ensino 
secundário, demandada pelo na altura embaixador português no Reino de Espanha, Álvaro de 
Mendoza e Moura, no ano 2009, segundo noticiava o jornal galego Galicia Hoxe
50
.  
Isto foi ao início do Governo Feijóo, transcorrido o tempo, as propostas foram reprovadas 
com argumentos ideológicos. Por exemplo, perante a proposta na Comissão de Educação do 
Parlamento da Galiza por parte do Grupo Parlamentar do Bloque Nacionalista Galego
51
 para 
ofertar português como segunda língua estrangeira em todas as escolas públicas do secundário, a 
iniciativa foi chumbada por demonstrar, segundo o Grupo Parlamentar do Partido Popular –
grupo maioritário na Câmara galega– “complexo ideológico”
52
, e pondo ao mesmo nível a 
aprendizagem de híndi ou chinês
53
 com o português. 
Isto é, a língua portuguesa é interpretada em clave ideológica no jogo político galego, 
representa no quadro nacional galego algo mais do que uma língua. Mas esta dupla linguagem à 
volta das vantagens que supõe o conhecimento do português e o debate identitário sobre o papel 
da língua portuguesa no desenvolvimento da consciência coletiva galega e no processo de 
construção nacional galego volta uma e outra vez, assim, mesmo o presidente Núñez Feijóo, 
conhecido pelas suas resistências e restrições à língua galega através de numerosas iniciativas 







53 Desconhecemos o número de galegos a estudar híndi ou chinês, ora, acho que a proficiência linguística é 
bem mais dificultosa, para além das observações paracientíficas dos senhores deputados populares. 
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legislativas e políticas, a mais conhecida e polémica foi o decreto 79/2010, de 20 de maio, para o 
plurilinguismo no ensino não universitário da Galiza, conhecido popularmente como decreto 
antigalego, quando se sente acurralado pelas posições mais radicais e ultramontanas contrárias à 





3.3.1 Ensino da língua portuguesa no ensino superior 
 
Tradicionalmente os estudos de língua e literatura inseriam-se no histórico curso de 
Filosofia e Letras, onde os estudos de língua, literatura e cultura portuguesa têm uma larga 
tradição, com a criação do Instituto da Língua Portuguesa nos anos 30 do século XX na 
Universidade de Santiago de Compostela.  
Com a chegada da democracia ao Estado espanhol e a democratização do ensino público 
universitário criaram-se novos cursos, mas com uma perspetiva fortemente centralista e 
espanholista. De facto todas as filologias cursadas até meados dos anos 90 do século passado nas 
três universidades da Galiza –Santiago de Compostela, Corunha e Vigo–, tinham três anos de 
cadeiras comuns de Filologia Hispánica.  
Isto provocava que um formando que estudasse germânicas –inglês ou alemão– ou 
hispânicas –galego-português ou espanhol– tinham as mesmas cadeiras de língua e literatura 
espanhola, e só a partir do quarto ano existia especialização nas denominadas secções de galego-
português ou inglês, com o que as pessoas apenas frequentavam dois anos das cadeiras 
específicas e muitas delas nem nessas línguas eram, pelo que o baixo nível geral das línguas em 
Espanha é explicado, em grande medida, pela muito fraca formação universitária dos futuros 
professores de línguas estrangeiras. 
Apenas no ano 1994 as pessoas que queriam fazer Filologia Galega começaram a não 
frequentar cadeiras comuns de espanhol, mas nessa revisão dos planos de estudos universitários 
produziu-se a divisão entre Filologia Galega e Filologia Portuguesa pelo que as pessoas que 
apenas cursavam Filologia Galega ficavam com um conhecimento muito superficial e rudimentar 
da língua portuguesa, embora fosse fácil combinar as matérias dos dois cursos e em quatro ou 
cinco anos ter os dois cursos: galego e português. 
                                                 
54 http://www.youtube.com/watch?v=MqQVCQehCqs 
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Atualmente, com a implantação do Plano Bolonha no sistema universitário galego, na 
Universidade de Vigo existe o Grau de Estudos em Galego e Espanhol, onde quer os estudantes 
de galego, quer os de espanhol, devem ultrapassar obrigatoriamente duas cadeiras semestrais de 
língua portuguesa no primeiro ano do curso
55
. 
Também na Universidade de Vigo existe o Grau em Tradução e Interpretação onde há 
várias cadeiras de tradução e interpretação português / galego e português / espanhol. Embora 
não seja possível ter a língua portuguesa como língua principal do curso, mas inserida nas 
especialidades de inglês ou francês
56
. 
Na Universidade da Corunha o Grau em Galego e Português obriga a cursar cadeiras de 
língua e literatura portuguesa no seu plano de estudos
57
. 
 Na Universidade de Santiago de Compostela existe o Grau de Filologia Galega, onde, 
nos atuais planos de estudos, não é preciso frequentar cadeiras de língua ou literatura portuguesa 
–pelo que no futuro este título não deveria ser admitido nos processos de seleção de docentes de 
língua portuguesa–
58
,  e o Grau em Línguas e Literaturas Modernas com o itinerário em Língua 
Portuguesa e Literaturas Lusófonas
59
, centrada em aspetos da língua como gramática histórica 
galego-portuguesa, dialetologia, gramática, debate normativo, lírica medieval galego-portuguesa, 
literatura portuguesa clássica, moderna e contemporânea, literatura lusófona, etc. Não há, em 
contraste, cadeiras específicas de didática do PLE ou de elaboração de materiais didáticos, por 
exemplo. 
Por outro lado, as três universidades galegas têm um serviço de línguas denominados 
Centro de Línguas Modernas e que oferecem cursos regulares de línguas para a comunidade 
universitária.  
No caso da USC o CLM também é responsável pelas provas necessárias que acreditam o 
nível exigido para as bolsas Erasmus e outros programas de intercâmbio interuniversitário, como 
o Europracticum e de colaboração com o Brasil. Outros cursos de língua portugues são dirigidos 
a docentes e a pessoal de administração e serviços (PAS). 






59 Veja-se o plano de estudos em http://www.usc.es/fac_filoloxia/modernas_portugues.html 
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O CLM da USC também é responsável pela acreditação da Prova de Competência 
Linguística (PCL) que acredita o nível B1 de uma língua estrangeira, obrigatório para ser 
licenciado em qualquer curso. 
Neste mapa é possível apreciar a importância da língua portuguesa nas três universidades 
galegas. 
 
Figura 1: presença de língua portuguesa nas universidades galegas 
 
A vermelho (1) os alunos de língua, cultura e literaturas lusófonas nos cursos 
universitários, de preferência cursos de filologias e tradução. 
A verde (2) os estudantes de português do CLM das três universidades.  
 
Neste mapa representa-se a soma de todos os campus universitários, pois as três 
universidades galegas têm vários campi universitários.  
Como amostra significativa da evolução da língua portuguesa no espaço universitário, a 
continuação vão ser analisados um pouco mais detalhadamente os dados da evolução da secção 
de português do CLM da USC, desde a sua criação no ano académico 2006-2007 até o ano 2011-
2012, pois é o centro onde eu trabalho e do qual sou professor e coordenador da secção desde a 
inauguração do mesmo.   
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Tabela 4: Evolução da língua portuguesa no CLM da USC 
 
 





















06-07 15 8 10 --- --- 33 180 24 --- 
07-08 9 2 9 2 --- 22 196 --- --- 
08-09 7 2 13 2 11 35 142 43 --- 
09-10 24 4 20 3 8 59 489 28 36 
10-11 16 11 5 --- 10 42 492 71 39 
11-12 38 47 19 --- --- 104 428 70 31 
Total 109 74 76 7 29 295 1927 236 106 
 
Repare-se que o CLM da USC foi criado em 1975 com a denominação de Instituto de 
Línguas, mas o português só se ofertou oficialmente na data referida, 2006-2007, sendo uma das 
últimas secções incorporadas, junto com chinês.  
Ao lado da análise numérica, também se deve fazer uma pequena referência às 
circunstâncias laborais da secção, pois é, evidentemente, uma questão que afeta de maneira direta 
o desenvolvimento e as perspetivas de futuro da secção. Ao longo destes anos a instabilidade 
laboral, a contratação temporária do docente –por “obra e serviço”–, de apenas metade da 
jornada laboral –part-time–, e a mesma continuação da secção de português foi posta em causa 
por mudanças nas políticas de direção e pela própria instabilidade financeira da instituição 
universitária.  
Apesar destas circunstâncias tão adversas, a procura da língua portuguesa no CLM parece 
consolidar-se ao longo dos anos. 
                                                 
60Centro de Recursos de Idiomas. É um centro de recursos de língua que funciona como uma aula de 
autoaprendizagem. Os estudantes, para se inscreverem, devem ter uns conhecimentos mínimos de A2 de língua 
portuguesa. Devido aos cortes orçamentais sofridos, o CRI eliminou a sua secção de português no curso 2009-2010, 
pelo que não temos perspetiva suficiente para analisar a sua projeção. 
61Programas de cursos de formação para o pessoal docente e investigador, embora com importante sucesso 
foram suspensos devido aos cortes orçamentais.  
62A Prova Erasmus e a Prova Europracticum são apenas exames muito básicos onde se avalia com um teste 
de respostas múltiplas a competência lexical, gramatical e auditiva dos estudantes que se candidataram a um destes 
programas de intercâmbio. 
63Segundo as disposições académicas da USC, com a adatação ao plano Bolonha dos programas de estudo 
dos cursos, todos os futuros licenciados devem acreditar o nível B1 de uma língua estrangeira. Até à data, a língua 
portuguesa é a segunda escolha dos universitários compostelanos após inglês. 
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3.3.2 Ensino da língua portuguesa nas escolas oficiais de idiomas 
 
É nas escolas oficiais de idiomas (EOI) onde se centra a maioria das pessoas que estudam 
língua portuguesa na Galiza. Este sistema estatal de ensino de línguas para adultos tem na Galiza 
10 centros no total, do quais 8 ofertam português –Lugo, Ourense, Ferrol, Santiago de 
Compostela, Vigo, Vilagarcia e Pontevedra– e três –Monforte de Lemos, Ribadeu e Viveiro– 
ainda não existe.  
Segue-se um mapa elaborado pelo IC de Vigo e elaborado em colaboração com a DPG do 
ano 2010 que pode ser ilustrativo da dimensão da língua portuguesa nas EOI galegas. 
 
Figura 2: presença de língua portuguesa nas EOI galegas 
 
 
Segundo os dados elaborados pela equipa do PGL nas EOI da Galiza no ano académico 
2011/2012 havia na Galiza 1597 alunos a estudar português. A seguir são combinados e 
analisados os dados obtidos pelo PGL com outros dados que obtive através da DPG e outros 




                                                 
64 Neste vídeo estudantes de EOI explicam os motivos para estudarem português: 
http://www.youtube.com/watch?v=A2jnWHZjHRs 
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Alemão 318 434 36% 
Árabe  133 143 7% 
Chinês 111 161 45% 
Espanhol  101 121 19% 
Francês 640 778 21% 
Galego 81 86 6% 
Inglês 2315 3413 45% 
Italiano 342 346 -1% 
Japonês  145 137 -5% 
Português 140 145 3% 
Português Básico 59 75 33% 
Russo  ----- 70  
Total alunos português 199 220 10% 
Total alunos EOI 4400 5834 32% 
 
 








Alemão 144 223 54% 
Francês 294 271 -8% 
Galego 48 37 -29% 
Inglês 1246 1411 13% 
Italiano 167 136 -22% 
Português 85 113 32% 
Português Básico 34 32 -6% 
Total alunos português 119 145 22% 
Total alunos EOI 1984 2191 10% 
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Alemão 135 178 31% 
Francês 240 271 12% 
Galego 57 39 -46% 
Inglês 1257 1519 20% 
Italiano 97 111 14% 
Português 94 118 25% 
Português Básico 48 57 23% 
Total alunos português 142 175 23% 
Total alunos EOI 1786 2236 25% 
 
 








Alemão 151 205 35% 
Francês 363 361 -0,5% 
Galego 55 52 -0,5% 
Inglês 1865 2058 10% 




Português Básico 35 40 14% 
Total alunos português 121 131 8% 
Total alunos EOI 2688 2911 8% 
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Alemão 169 293 73% 
Francês 330 435 31% 
Galego 60 53 -13% 
Inglês 1942 2190 12% 
Italiano 175 186 6% 
Português 66 98 48% 
Português Básico 45 46 2% 
Total alunos português 111 144 23% 
Total alunos EOI 2742 3255 18% 
 
 








Alemão 319 392 22% 
Espanhol  55 99 80% 
Francês 437 413 -5% 
Galego 88 73 -20% 
Inglês 1102 1072 -2% 
Italiano 178 201 12% 
Português 197 230 16% 
Português Básico 86 110 27% 
Total alunos português 283 340 20% 
Total alunos EOI 2472 2480 0,3% 
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Alemão 88 145 64% 
Francês 170 205 20% 
Inglês 581 811 39% 
Italiano 120 141 17% 
Português 58 65 12% 
Português Básico 20 25 25% 
Total alunos português 78 90 15% 
Total alunos EOI 1017 1367 34% 
 
 








Alemão 403 512 27% 
 




150 155 3% 
 
Francês 960 741 -29% 
Galego 106 120 13% 
Inglês 4966 5268 6% 
Italiano 362 325 11% 
Japonês 181 210 16% 
Português  
(dos quais em Tui) 
198 (49) 244 (61) 23% 
Português Básico 
(dos quais em Tui) 
97 (23) 108 (24) 11% 
Total alunos português 295 (72) 352 (85) 19% 
Total alunos EOI 7492 7751 3% 
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Apesar dos bons dados da língua portuguesa em números absolutos e em percentagem, 
quer na sua evolução anual quer quando comparados com dados de outras línguas, o governo 
autonómico não alarga o ensino da língua portuguesa nas EOI para o ano académico 2012-2013, 
como foi publicado na orde de 29 de junho de 2012, do quadro de oferta educativa das EOI da 
Galiza para esse curso escolar, e que desilude as espectativas de que o português chegasse a 
todas as EOI da Galiza.  
Aliás, a oferta de italiano vai ser superior à de português, que vai ser implementado em 
mais três EOI, justamente onde houve mais pressão e contatos políticos para que se ofertasse 
português, embora a procura seja inferior (1597 face a 1590) e se registe uma queda percentual 
importante na procura do italiano. Apenas como exemplo, na EOI de Monforte de Lemos, o 
português foi escolhido como preferente num inquérito de sugestões para alargar a presença de 
línguas, houve contatos com os grupos políticos da Câmara Municipal e com os responsáveis 
educativos da EOI, mas, no fim, foi o italiano o eleito para alargar a oferta académica para o ano 
2012-2013. Estes acontecimentos refletem, mais uma vez, a ideia de que para o governo galego o 
português não é uma prioridade educativa porque “não faz falta”. 
Quer dizer, línguas em franco retrocesso como o francês, sem procura educativa ou sem 
apoios político-sociais como o italiano, muito afastadas linguística e culturalmente como o 
alemão ou o chinês estão a ter maior apoio institucional face a uma língua com alta procura, com 
fortes apoios e muito próxima geográfica, linguística e culturalmente.  
Fazer comparações com as políticas linguísticas dos diferentes governos da Extremadura 
pode ser revelador da situação paupérrima em que se encontra o ensino do português na Galiza. 
De facto, o sucesso da política linguística na Extremadura é um êxito coletivo, e acho que se 
reflete muito bem quando se conferem os dados e constatamos que hoje a procura de português é 
maior do que a oferta. Apenas um exemplo ilustrativo: 400 alunos ficaram de fora da EOI de 
Cáceres para estudarem português no primeiro ano em 2011-2012. Número superior ao de 
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3.3.3 Ensino da língua portuguesa no ensino secundário 
 
Segundo dados da Consellería de Educación e Ordenación Universitaria da Xunta de 
Galicia
65
 existem na Comunidade Autónoma Galega: 
70 CPI (Centro Público Integrado). 
255 IES (Instituto de Educación Secundaria). 
11 CIFP (Centro Integrado de Formación Profesional). 
Para além do inglês, que funciona de facto como a primeira língua estrangeira, 
administrativamente os centros podem oferecer alemão, francês, italiano e português como 
segunda língua estrangeira. Criar uma matéria de segunda língua estrangeira costuma ser um 
processo longo e com uns procedimentos burocráticos labirínticos. 
Segundo a experiência dos docentes de língua portuguesa, dentro das razões para a 
criação da matéria de língua portuguesa como segunda língua estrangeira num centro de 
secundária destacam: 
 Vontade e empenhamento pessoal do docente. Normalmente tem que lutar para 
que essas horas de língua portuguesa sejam compatíveis com os seus horários, 
com os horários dos colegas e contra outras possibilidades linguísticas, pois os 
centros raras vezes têm capacidade numérica de ofertar várias línguas. 
 Contato com outros colegas ou escolas. Conhecer outras pessoas ou centros que 
lecionam português serve muitas vezes como rastilho para que o docente se 
empenhe para a implementação desta cadeira no seu centro de ensino. 
 Novas perspetivas profissionais e pessoais para o docente. Os docentes das 
cadeiras de língua e literatura galegas são os que costumam criar e lecionar 
português nas escolas do secundário. Lecionar galego na Galiza não é, às vezes, 
muito gratificante pela situação de postergação em que vive a língua e a cultura 
galega, pelo que ao nível profissional muitos docentes sentem que a cadeira de 
português pode ser um revulsivo por vários motivos, porque alarga os seus 
conhecimentos e possibilidades e porque, ao mesmo tempo, os estudantes 
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enquadram a língua galega desde uma outra perspetiva, em termos de dimensão e 
de utilidade. 
Face a esta vontade de criação detetam-se vários impedimentos: 
 Falta de apoio da autoridade educativa da Administração pública galega. 
 Ausência de especialistas da cadeira e falta de convocatórias públicas de vagas da 
especialidade de língua portuguesa. 
 Oposição de colegas e/ou direção da escola. As razões para esta oposição podem 
ser diferentes: colegas de outras segundas línguas que veem ameaçado o seu 
horário ou estabilidade no emprego; consideração de que o português não é uma 
língua importante para a formação dos alunos –lembre-se o capítulo 2.3 Estudar 
português? Não faz falta–. 
 Insuficiência no número de horas disponíveis do docente voluntário para lecionar 
a disciplina. 
 Excesso de disciplinas opcionais já oferecidas pela escola.  
 Desinformação, desinteresse ou desvalorização em relação à importância da 
disciplina de língua portuguesa dos estudantes, mães e pais. 
Mas uma vez criada a disciplina e as turmas de língua portuguesa na escola, verifica-se 
que a sua continuidade ao longo dos anos académicos é muito complexa, desaparecendo muitas 
vezes essa disciplina após um ou dois anos. As principais razões para a sua desaparição são, 
segundo os depoimentos do docentes de português através da DPG: 
 Número insuficiente de alunos. No ensino público galego, os rácios para escolha 
de cadeiras são cada vez maiores, mas por causa da queda demográfica das 
últimas décadas, cada ano há menos estudantes nas escolas. Portanto, há menos 
estudantes e os rácios são mais elevados, com o que é difícil preencher o número 
mínimo para formar uma turma.  
 Deslocação do docente que iniciou o processo para a implementação da cadeira de 
língua portuguesa. A deslocação dos docentes é muito elevada no sistema 
educativo galego, as razões são múltiplas, necessidades da administração ou 
interesse pessoal do docente. Como consequência, o professor de português numa 
escola, depois de um complexo processo, pode ser que não continue no ano 
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seguinte. O que já desencoraja muitos docentes a iniciar a burocracia para abrir 
uma turma de português. 
 Ausência de apoio da direção da escola. Dentro das lutas de interesses dos 
claustros de professores e na rotação de direções é frequente a queda de 
disciplinas e maiores apoios a umas secções em detrimento de outras. 
Mesmo assim, em termos gerais há alguns fatores que favorecem –ou favoreceriam, se 
existisse vontade política– a criação de turmas de língua portuguesa nas escolas secundárias da 
Galiza, com já tem explicado a DPG no seus encontros anuais: 
 Docentes competentes. O capital humano é dos principais valores que tem a 
implantação da disciplina de língua portuguesa na Galiza, sobretudo, os que já 
lecionam galego, pois a sua reciclagem é rápida e efetiva, embora não se possam 
desvalorizar as dificuldades. 
 Uso imediato e efetivo da língua. Esta é a principal vantagem dos estudantes 
galegos face a alunos de outras regiões ou em comparação com outras línguas. 
 Sensação de maior facilidade. Embora o aluno galego, regra geral, tenha um 
horizonte de espetativas muito superior ao conhecimento real da língua 
portuguesa, é certo que ultrapassadas as primeiras impressões, o estudante galego 
tira maior proveito do seu esforço do que no caso de outras matérias. Também em 
relação a esta questão vai ser determinante a focagem do docente, que deve 
priorizar a focagem comunicativa à história da língua ou à dialetologia. 
 Proximidade. Em todos os sentidos e para tudo. Proximidade na realidade social, 
cultural e linguística, sobredimensionada pela Lusofonia, mas também na 
possibilidade de realizar projetos educativos de intercâmbio, viagens, estadias, 
etc. 
Toda esta análise pertence ao âmbito do ensino público galego, mas é preciso ter em 
consideração o grande número de estudantes galegos que assistem a centros concertados e 
privados. Estes centros educativos costumam ter visões da educação mais tradicionais, mas se a 
Administração pública impelisse a presença da língua portuguesa nos centros públicos, também 
os concertados e privados se somariam à iniciativa. 
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Seguidamente vão ser apresentados vários quadros estatísticos com dados recompilados 
pela associação DPG sobre o ensino da língua portuguesa nas escolas de ensino básico e 
secundário no ano académico 2009-2010. 
 
Tabela 13: Ensino básico  
 
Nome da escola 
(Concelho) 
Número de docentes Número de alunos 
Sem dados Sem dados 1007 
Total CEIP Sem dados 1007 
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Tabela 14: Ensino secundário 2009-2010 
 




Número de alunos 
Total 
Bacharelato ESO 
CPI Xanceda (Mesía)  1  10 10 
IES A Paralaia (Moaña)  2 8 28 36 
IES A Sangriña (A 
Guarda) 
2 21 51 72 
IES Ánxel Fole (Lugo) 1 42 --- 42 
IES Aquis Querquernis 
(Bande)  
2 3 28 31 
IES de Melide (Melide)  2 19 23 42 
IES de Valga (Valga)  1 --- 25 25 
IES Félix Muriel 
(Rianxo)  
2 20 20 40 
IES Fernando Esquío 
(Neda) 
1 --- 8 8 
IES Lama das Quendas 
(Chantada)  
2 17 --- 17 
IES Maria Soliño 
(Cangas)  
2 --- 23 23 
IES Martaguisela (O 
Barco de Valdeorras)  
1 7 --- 7 
IES N. S. Ollos Grandes 
(Lugo)  
3 28 40 68 
IES Nº 1 de Ordes 
(Ordes)  
1 23 --- 23 
IES O Couto (Ourense)  1 4 25 29 
IES Pazo da Mercé (As 
Neves)  
2 --- 37 37 
IES Perdouro (Burela)  2 23  23 
IES Politécnico de Vigo 
(Vigo) 
3 12 13 25 
IES Ramón Menéndez 
Pidal (A Coruña)  
1 15 --- 15 
IES San Paio (Tui)  1 --- 25 25 
IES Valadares (Vigo)  1 --- 55 55 
IES Xelmírez I (Santiago 
de Compostela)  
1 --- 18 18 
IES Xelmírez II 
(Santiago de 
Compostela)  
2 14 12 26 
IES Xesús Taboada 
Chivite (Verín)  
1 13 --- 13 
IES Xograr Afonso 
Gómez (Sarria)  
1 --- 25 25 
Total IES, CIFP, CPI  38 265 474 735 
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Agora são apresentados os dados recompilados pela DPG nas escolas de secundário no 
ensino público galego no ano académico 2011-2012 em comparação com os dados totais de 
2009-2010: 
Tabela 15: Ensino secundário 2011-2012 / 2009-2010 
 
Nome da escola (Concelho) 
Número de alunos Total 
2011-2012 
Total 
2009-2010 Bacharelato ESO 
CPI Xanceda (Mesía)    Sem dados 10 
IES A Paralaia (Moaña)  2 9 11 36 
IES A Sangriña (A Guarda)    Sem dados 72 
IES Ánxel Fole (Lugo)  34  34 42 
IES Aquis Querquernis (Bande)  2 14 16 31 
IES de Melide (Melide)    Sem matrícula 42 
IES de Valga (Valga)    Sem dados 25 
IES Félix Muriel (Rianxo)    Sem dados 40 
IES Fernando Esquío (Neda)   Sem matrícula 8 
IES Lama das Quendas 
(Chantada)  
16  16 17 
IES Maria Soliño (Cangas)    Sem dados 23 
IES Martaguisela (O Barco de 
Valdeorras)  
22  22 7 
IES N. S. Ollos Grandes (Lugo) 23 27 50 68 
IES Nº 1 de Ordes (Ordes)  
24 
 
 24 23 
IES O Couto (Ourense)  14 19 33 29 
IES Pazo da Mercé (As Neves)    Sem dados 37 
IES Perdouro (Burela)     23 
IES Politécnico de Vigo (Vigo) 17 25 42 25 
IES Ramón Menéndez Pidal (A 
Coruña)  
  Sem matrícula 15 
IES San Paio (Tui)   43 43 25 
IES Valadares (Vigo)  16 10 26 55 
IES Xelmírez I (Santiago de 
Compostela)  
 22 22 18 
IES Xelmírez II (Santiago de 
Compostela)  
  Sem dados 26 
IES Xesús Taboada Chivite 
(Verín)  
30  30 13 
IES Xograr Afonso Gómez 
(Sarria)  
  Sem dados 25 
IES de Foz (Foz)    Sem matrícula Sem dados 
Total IES, CIFP, CPI  200 169 369 735 
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A evolução do número de alunos segundo os dados recompilados pela DPG durante os 
anos académicos 2008-2009, 2009-2010, 2010-2011 e 2011-2012 no ensino básico, secundário e 
nas EOI do sistema público de ensino na Galiza é representada nesta tabela. 
 
Tabela 16: Evolução do número de alunos no básico, secundário e EOI
66
 
Tipo de ensino 2008-2009 2009-2010 2010-2011 2011-2012 
Ensino básico 1405 1007 sem dados sem dados 
Ensino secundário 609 735 sem dados 369
67
 
EOI 762 967 sem dados 1597 
 
A diferença estabelecida entre os níveis de ESO e Bacharelato na segunda língua não é 
apenas, logicamente, uma questão de níveis de aprendizagem mas também do caráter da cadeira, 
obrigatória ou opcional, e das horas lecionadas. 
1º ESO: 2 h / semana (disciplina obrigatória) 
2º ESO: 2 h / semana (disciplina obrigatória) 
3º ESO: 2 h / semana (disciplina opcional) 
4º ESO: 3 h / semana (disciplina opcional) 
1º BAC: 4 h / semana (disciplina opcional) 
2º BAC: 4 h / semana (disciplina opcional) 
O primeiro dado importante a pôr em destaque é a falta de rigorosidade por parte da 
Administração pública responsável pelo ensino à hora da contagem de dados e informação sobre 
os mesmos. 
A Consellería de Educación é incapaz de oferecer um dado exato sobre e os centros que 
lecionam português e o número de alunos que frequentam a cadeira de língua portuguesa. 
Mesmo em resposta a uma pergunta apresentada pelo grupo político do Bloque Nacionalista 
Galego em sede parlamentar, o governo disse que o número de alunos era de “perto de 620”, mas 
não deu um dado exato. Isto contrasta com as informações muito precisas sobre o ensino do 
                                                 
66 Segundo noticiado pela imprensa galega, os dados aproximados da DPG e da própria Consellería de 
Educación, durante o ano 2011-2012 foram cerca de 25 as escolas que ofereciam a disciplina de português e cerca 
de 800 os alunos do secundário que frequentaram a matéria. Seria muito interessante dispor dos números exatos e 
poder contrastá-los com os números de todas as autonomias para poder desenhar o mapa real da presença da língua 
portuguesa no ensino espanhol, mas esta tarefa apresenta-se cheia de dificuldades burocráticas. 
67 Sem dados de vários centros. 
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espanhol em Portugal elaboradas pela Embaixada do Reino de Espanha em Lisboa a partir do 
Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação (GEPE) do Ministério da Educação de 
Portugal
68
 –como já foi analisado em 3.2– e que disponibiliza de maneira muito profissional 
importantíssimos e rigorosas estatísticas oficiais sobre o sistema educativo português, que são de 
grande utilidade para especialistas, investigadores e opinião pública em geral, o que também é 
um exercício de transparência democrática que não se verifica na Galiza. 
Assim, é a DPG, uma simples associação de docentes, a encarregue de elaborar de 
maneira amadora e com grandes esforços inquéritos que possam servir de referência para o 
planeamento das próprias atividades da DPG, para conhecer as necessidades dos docentes, dos 
centros e dos alunos, e para, em definitiva, conhecer a situação real da língua portuguesa no 
sistema público galego. 
Ao realizar as informações de forma não institucionalizada, há muitos centros que não 
respondem aos inquéritos, por esquecimento ou falta de interesse, são os centros que figuram 
como “sem dados”, pois sabe-se que lá existe a oferta de português, mas não foi possível 
recompilar os dados. 
O outro ponto significativo dos dados, é o alto número de centros que não mantêm 
continuidade de um ano académico para o outro, o que está diretamente ligado com os 
mecanismos de como são oferecidas estas cadeiras nas escolas.  
São aproximadamente 41 os centros a lecionarem português, mas com problemas de 
continuidade, ao depender exclusivamente da vontade e disponibilidade do ou da docente. 
Assim, ocorre muitas vezes, que a mudança de destino do professor para outra escola implica 
que a turma de português, independentemente do número de alunos, desapareça. Isto implica que 
a disciplina de português, acabe por ser uma cadeira “voluntarista”. 
Este caráter voluntarista faz com que um docente, normalmente de língua e literatura 
galega, apresente a proposta de oferecer língua portuguesa para o ano vindouro. Depois de passar 
resistências por parte de outros colegas e das respetivas secções –pois isto pode provocar 
alterações nas horas de outros docentes e desaparições de outras cadeiras–, os alunos podem 
escolher entre a disciplina de língua portuguesa, com informação de última hora, ou outras 
cadeiras mais estabilizadas na área de segunda língua estrangeira, nomeadamente francês.  
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Mas este processo não significa a estabilização da disciplina de língua portuguesa no 
centro, pois esse docente pode ser destinado para outro centro ou pode ficar sem horas para 
lecionar essa cadeira optativa, pelo qual, surge muitas vezes o problema da falta de continuidade 
dos alunos de língua portuguesa no sistema educativo.  
É um problema que já se verifica na passagem do básico para o secundário, pois há 
muitas escolas do secundário onde não há possibilidade de continuar língua portuguesa aos 
estudantes que já o fizeram no básico. Também existe o problema de continuidade dentro do 
próprio percurso do estudante dentro da mesma escola do secundário, com o qual o aluno de 
português de um ano pode deparar-se com a falta de português no ano a seguir, e isto é sempre 
um grande handicap para o professores angariarem alunos e para os alunos cursarem esta 
disciplina. De facto, repare-se que são quatro escolas as que não têm continuidade num universo 
de 23 centros. 
Ora bem, estes dados são orientativos, porque, como já foi assinalado, o governo galego 
não facilita nem a expansão da opção português como segunda língua estrangeira, ao lado de 
outras escolhas como francês ou alemão, nem acompanha iniciativas surgidas do âmbito social. 




 Implementar a língua portuguesa como segunda língua estrangeira no sistema 
educativo obrigatório na Galiza. 
 A convocatória de vagas específicas de docentes de língua portuguesa e a 
elaboração de uma lista de substituições de docentes de língua portuguesa com o 
requisito da titulação de português, pois normalmente os titulados em língua 
portuguesa não têm presença no ensino secundário. 
Estas tomadas de posições político-linguísticas põem em causa o tão cacarejado 
plurilinguismo linguístico que as atuais autoridades governamentais galegas dizem desejar e 
                                                 
69 Esta iniciativa foi apresentada por todos os representantes sindicais do ensino secundário: Converxencia 
Intersindical Galega (CIG-Ensino), Sindicato de Profesores (ANPE), Comisiones Obreras (FE-CCOO), Unión 
General de Trabajadores (FETE-UGT), Sindicato de Traballadores e Traballadoras do Ensino de Galicia (STEG), 
Central Sindical Independiente y de Funcionarios (CSIF), Confederación Nacional del Trabajo (CNT), Central 
Unitaria de Traballadores (CUT). Quer dizer, foi apoiada por todo o leque ideológico do sindicalismo na Galiza, 
desde a esquerda nacionalista galega, aos sindicatos estatais e anarquistas. Este pedido também foi acompanhado 
pela DPG e como já foi explicado foi rejeitado em Comissão Parlamentar pelo Grupo Parlamentar do Partido 
Popular, grupo que detém a maioria do Governo. 
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reduzem a nada os discursos litúrgicos e vazios da irmandade e da geminação galego-portuguesa 
que as autoridades galegas, e também portuguesas, sempre utilizam em momentos protocolários. 
Mas a realidade nas relações Galiza-Portugal não é tão frutífera como desejável. Poder-
se-iam tratar muitos outros temas, como a colaboração económica, científica, comunicações, 
iniciativas transfronteiriças ou criação de entidades de coordenação, como o Gabinete de 
Iniciativas Transfonteiriças
70
, mas a realidade no ensino da língua portuguesa no secundário na 
Galiza é especialmente difícil. Não existe nem uma só vaga de português e apenas o 
voluntarismo comprometido, e às vezes incompreendido, de alguns docentes de galego impede 
que a língua portuguesa esteja fora do sistema educativo galego. Um rumo contrário ao já 
analisado na Extremadura, mas também ao iniciado por outras comunidades autónomas 
fronteiriças como Castela e Leão e a Andaluzia, com independência da cor política que 
conjunturalmente governe esses territórios. 
A soma de todos estes fatores explicam que num território sem muitas potencialidades, 
nem tradições transfronteiriças como a Extremadura, os seus cidadãos conhecem e sabem hoje 
mais de Portugal do que na Galiza. Os seus habitantes compreendem coletivamente a 
importância de conhecer o vizinho para além do preconceito e das potencialidades dessas 
relações em todos os âmbitos. E, em Portugal, sobretudo nas regiões da Beira Interior e do 
Alentejo, as iniciativas extremenhas são muito conhecidas, até ao ponto de que hoje são muitos 
os portugueses que nascem em Badajoz
71
. Enquanto na Galiza ficou institucionalizado um 
discurso protocolário de colaboração, mas sem serem introduzidas políticas efetivas para 
alcançar esses objetivos. 
Enquanto não houver uma política linguística decidida em prol da língua portuguesa, em 
todos os níveis de ensino, os discursos sentimentais, saudosistas e passadistas são retórica. As 
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3.3.4 Ensino da língua portuguesa na Galiza. O ensino básico 
 
Segundo dados da Consellería de Educación e Ordenación Universitaria da Xunta de 
Galicia
72
 existem durante o curso 2011-2012 23 CEP (Colexio de Educación Primaria) e 579 
CEIP (Colexio de Educación Infantil e Primaria). Segundo os dados elaborados pelo IC em 
colaboração com a DPG para o curso 2009-2010 havia 433 alunos de português na província de 
Pontevedra, em duas escolas, e 972 na província de Ourense, distribuídos por nove escolas. 
No mapa evidenciam-se claramente a ausência da disciplina de língua portuguesa nas 
províncias da Corunha e Lugo e a concentração de alunos nas zonas de forte presença migratória 
portuguesa na província de Ourense e o caso isolado, de entre todos os outros concelhos 
arraianos, do concelho minhoto de Tominho. 
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Figura 3: presença de língua portuguesa no ensino básico galego 
 
1-C.E.I.P. Santa María de 
Casaio 
(Carballeda de Valdeorras) 
4- C.P. Manuel Respino 
(A Rua) 
7- C.E.I.P Oimbra 
(As Carpazas – O Barco de 
Valdeorras) 
10- C.E.P Pedro Caselles 
Beltran (Tomiño) 
2- C.E.I.P. Filomena Dato 
(A Valenzá, Barbadás) 
5- C.E.I.P Condesa de 
Fenosa (O Barco de 
Valdeorras) 
8- C.E.I.P Mariñamansa 
(Ourense) 
11- C.R.A Mestre Manuel 
Garcés (Tomiño) 
3- C.P. Tomás Terrón 
Mendaña (Sobradelo, 
Carballeda de Valdeorras) 
6- C.E.I.P Ramón Otero 
Pedrayo (O Barco de 
Valdeorras) 





Estes dados são ainda mais interessantes quando comparados com a presença do 
português no ensino secundário, que ilustra o que já foi analisado na secção sobre este nível 
formativo, a falta de continuidade entre o básico e o secundário da disciplina de língua 
portuguesa. 
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Figura 4: presença de língua portuguesa no ensino secundário galego 
 
1-C.P.I Xanceda (Mesía)  
[5 alunos] 
7- I.E.S. de Melide 
(Melide) [51 alunos] 
13- I.E.S. Nº 1 de Ordes 
(Ordes) [17 alunos] 
19- I.E.S. San Paio 
(Tui) [40 alunos] 
2- I.E.S. A Paralaia 
(Moaña) [34 alunos] 
8- I.E.S. de Valga 
(Valga) [17 alunos] 
14- I.E.S. O Couto 
(Ourense) [33 alunos] 
20- I.E.S. Valadares 
(Vigo) [88 alunos] 
3- I.E.S. A Sangriña 
(A Guarda) [sem dados] 
9- I.E.S. Lamas das Quendas 
(Chantada) [17 alunos] 
15- I.E.S. Pazo da Mercé (As 
Neves) [53 alunos] 
21- I.E.S. Xesús 
Taboada Chivite 
(Verín) [10 alunos] 
4- I.E.S. Ánxel Fole (Lugo) 
[33 alunos] 
10- I.E.S. María Soliño (Cangas) [18 
alunos] 
16- I.E.S. Perdouro 
(Burela) [27 alunos] 
22- I.E.S. Xograr 
Afonso Gómez 
(Sarria) [15 alunos] 
5- I.E.S. Aquis Quenquernis 
(Bande) [53 alunos] 
11- I.E.S. Martaguisela (O Barco de 
Valdeorras) [13 alunos]  
17- I.E.S. Politécnico de Vigo 
(Vigo) [25 alunos] 
 
6- I.E.S. de Foz (Foz)  
[15 alunos] 
12- I.E.S. N. S. Dos Ollos Grandes 
(Lugo) [34 alunos] 
18- I.E.S. Ramón Menéndez 
Pidal (A Coruña) [14 alunos] 
 
 
Da comparação dos dois mapas, confere-se como no ensino secundário não existe 
continuidade da presença da língua portuguesa no ensino básico. A concentração detetada na 
comarca de Valdeorras ou Ourense reduz-se à mínima expressão na passagem ao secundário, 
embora haja dados positivos como a presença em todas as quatro províncias da Comunidade 
Autónoma Galega, sobressaindo o elevado número de centros na área metropolitana de Vigo. 
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A maioria dos centros do básico que lecionam português estão inseridos no Programa de 
Língua e Cultura Portuguesa, dantes denominado Programa LALO (Língua de Adaptação / 
Língua de origem). 
Segundo a informação oferecida pelo Ministerio de Educación espanhol
73
 e a Consellería 
de Educación galega
74
 este é um programa dirigido aos estudantes lusodescendentes e a 
estudantes espanhóis dos centros onde o Programa é desenvolvido. 
O Programa é aplicado desde o ano 1987/1998 no Estado espanhol, em cumprimento da 
Diretiva 77/486/CEE, de 25 de julho de 1977
75
, que tem por objetivo a escolarização de filhos 
migrantes, dentro do quadro de cooperação luso-espanhola em matéria educativa e cultural 
assinado por ambos os estados num protocolo cultural em 1970. 
O Programa é aplicado nas comunidades autónomas de Aragão, Astúrias, Cantábria, 
Castela e Leão, Extremadura, Galiza, Madrid, Navarra e País Basco, em coordenação com a 
Embaixada de Portugal no Reino de Espanha. 
O Programa é sobretudo desenvolvido nos níveis de ensino infantil e básico, e com menor 
presença nos centros de ensino secundário. Os centros aderidos ao Programa adscrevem pessoal 
docente português enviado pela Embaixada Portuguesa, através do Instituto Camões, com o 
objetivo de manter a língua e a cultura portuguesa entre as comunidades lusodescententes, mas 
também entre o alunado autóctone. 
No caso galego o Programa foi enquadrado na educação na interculturalidade e na 
aprendizagem duma segunda língua estrangeira. Assim, desde o ano escolar 1987-1988 o 
programa destinou-se a escolas com um elevado número de estudantes de origem português. 
Depois, no curso 1993-1994, foi criada a Rede de centros do Programa, onde se alarga a oferta 
linguística e cultural aos alunos galegos, como matéria optativa, aconselhando um modelo de 
ensino plurilingue em aulas integradas, dentro do conjunto de medidas e ações que a Consellería 
de Educación da Xunta de Galicia denomina atenção à diversidade dos alunos com necessidades 
específica de apoio educativo procedente do estrangeiro. 
Durante o curso 2011-2012 participaram no programa 9 centros educativos da província 
de Ourense e foram enviados 4 docentes pelo Ministério da Educação português. Segundo 
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informações telefónicas que pude apurar desde a Xunta de Galicia, para o atual ano 2012-2013, 
em 11 escolas participarão no programa, 10 do básico e uma do secundário, e o Ministério da 
Educação português enviará 4 professores. 
O Programa parece interessante e muito positivo, sobretudo se se puderem alcançar dois 
objetivos: que os lusodescendentes possam conhecer a língua portuguesa e que os alunos galegos 
também a adquiram. Mas os dados revelam que a implantação do Programa é insuficiente. A 
comunidade portuguesa é a de maior importância numérica na sociedade galega, e devem-se 
acrescentar as comunidades importantes de brasileiros e cabo-verdianos. Quer dizer, 4 docentes e 
11 escolas, não refletem a verdadeira dimensão da presença lusófona na Galiza, pelo que o 
objetivo deveria ser muito mais ambicioso: A implantação da língua portuguesa como segunda 
língua estrangeira em todos os centros de ensino da Galiza. Assim, quer os galegos quer todos os 
oriundos de comunidades lusófonas poderiam ter uma competência em português, como língua 
materna, como língua estrangeira, como língua segunda ou como língua de herança. 
 
3.3.5 Ensino da língua portuguesa no ensino não-formal 
 
Na tradição académica e legislativa espanhola é utlizado o conceito de “enseñanza no 
reglada” para toda a formação oferecida fora do percurso do ensino obrigatório, do ensino 
superior e das escolas oficiais de idiomas. 
Já em Portugal é utilizado o conceito, mesmo nos textos legais, “ensino formal e 
informal”, aliás muitos autores alargam o conceito de “informal” para toda a aprendizagem 
realizada fora do âmbito escolar. Neste ponto, vou manter a opinião de Chagas (1993:2): 
 
A educação formal caracteriza-se por ser altamente estruturada. Desenvolve-se no seio de instituições 
próprias —escolas e universidades— onde o aluno deve seguir um programa pré-determinado, semelhante ao dos 
outros alunos que frequentam a mesma instituição. A educação não-formal processa-se fora da esfera escolar e é 
veiculada pelos museus, meios de comunicação e outras instituições que organizam eventos de diversa ordem, tais 
como cursos livres, feiras e encontros, com o propósito do ensinar ciência a um público heterogéneo. A 
aprendizagem não-formal desenvolve-se, assim, de acordo com os desejos do indivíduo, num clima especialmente 
concebido para se tornar agradável. Finalmente, a educação informal ocorre de forma espontânea na vida do dia-a-
dia através de conversas e vivências com familiares, amigos, colegas e interlocutores ocasionais. 
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Esta escolha está em maior harmonia com a definição estabelecida pela UNESCO como 
ensino não-formal: 
 
“Any organized and sustained educational activities that do not correspond exactly to the definition of 
formal education. Non-formal education may therefore take place both within and outside educational institutions, 
and cater to persons of all ages. Depending on country contexts, it may cover educational programmes to impart 
adult literacy, basic education for out-of-school children, life-skills, work-skills and general culture. Non-formal 
education programmes do not necessarily follow the “ladder” system, and may have differing durations, and may or 
may not confer certification of the learning achieved. UNESCO (1997, p.41), citado em IIEP-UNESCO (2006, 
capítulo 12, p. 1). 
 
Segundo a análise realizada por Figueiredo Capuz (2012:115) para este tipo de ensino 
não-formal na Comunidade Autónoma da Extremadura, mas adaptando-a à realidade social e 
administrativa galega, podem-se diferenciar diferentes âmbitos de formação que vão ao encontro 
das necessidades específicas de cada espaço social específico: 
a) Formação ocupacional. Destinada a setores profissionais específicos que possam 
ter contato profissional direto com pessoas de língua portuguesa, médicos, 
enfermeiros, empregados de balcão, etc. Normalmente ligados à procura de novas 
oportunidades laborais, a pessoas que estão no desemprego ou que procuram 
melhorar a sua profissionalidade oferecendo um melhor serviço. Estes cursos são 
normalmente organizados pelos institutos nacionais de emprego e os serviços 
ocupacionais. 
b) Formação contínua. Cursos focados a pessoas que em contato com a utilização da 
língua portuguesa, como por exemplo médicos, docentes, etc, desejam melhorar 
ou acrescentar ao seu currículo formação em língua portuguesa. 
c) Escola Galega de Administración Pública (EGAP). Esta instituição da 
Administração autonómica galega programa e organiza cursos de formação para o 
seu funcionariado, cursos de todos os tipos, de atualizações legislativas a melhora 
do nível linguístico. A implantação de cursos de língua portuguesa para 
funcionários públicos da Administração galega faz todo o sentido no contexto da 
Euro-região Galiza-Norte de Portugal. 
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d) Organizações transfronteiriças. Na Galiza existem várias instituições, como por 
exemplo o Eixo Atlântico, que para além de outras atuações, das políticas às 
económicas ou culturais, também deveria ter uma maior preocupação pelo 
conhecimento linguístico dos cidadãos da euro-região à imitação do que já se faz 
desde o Gabinete de Iniciativas Transfronteiriças da comunidade extremenha. 
e) Sindicatos e associações empresariais. Este tipo de organizações têm um contato 
direto e de primeira mão com a realidade laboral e económica, pelo que para 
melhorar no plano laboral ou procurar novos nichos económicos a competência 
linguística é muito importante. De facto, Portugal, mesmo em períodos de crise 
económica, é o primeiro parceiro económico da Galiza, mas essa situação não se 
tem traduzido à formação linguística. 
f) Associações populares. Embora a Galiza não se caracterize pelo seu forte tecido 
associativo, este tipo de instituições poderiam ter um papel muito importante na 
realização de cursos de língua portuguesa nos seus âmbitos de atuação. De facto, a 
relação entre associações galegas e portuguesas é muito frequente, mas, o mesmo 
se passa com as representações sindicais e empresariais, há a impressão de que 
essas relações pela parte galega são estabelecidas maioritariamente em espanhol e 
assim secundadas pelas congéneres portuguesas. 
 
De toda esta tipologia, na Galiza, ao contrário do verificado na Extremadura, apenas o 
setor do associativismo está a desenvolver projetos de ensino e aprendizagem de língua 
portuguesa. De facto, estão a desenvolver e implementar projetos que tentam paliar as graves 
deficiências e inibições das diferentes administrações públicas. 
De todas elas é a AGAL a que maior trabalho, iniciativas e sucesso está a ter no desenho 
e programação de cursos de português de todo o tipo, independentemente ou em parceria com 
outras organizações. Este trabalho colaborativo entre entidades conhecedoras de realidades 
complementares deveria ser incrementado, em atividades presenciais ou em formato virtual 
A respeito do formato dos cursos, estão-se a consolidar duas possibilidades de ministrá-
los, presenciais ou e-learning, dois sistemas compatíveis e que podem ser frequentados por 
públicos similares ou de perfis muito diferentes, embora nos últimos tempos as barreiras entre 
usuários e-learning e presenciais sejam cada vez mais etéreas. 
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Mas, para além da casuística, é interessante analisar brevemente a presença de cursos de 
língua portuguesa não-formais para tentar espreitar qual é a oferta institucional ou associativa e 
qual é a procura social desses cursos, para medir o interesse real da língua portuguesa na 
sociedade galega e procurar oferecer a melhor oferta às necessidades reais. 
 
3.3.5.1 Cursos e-learning 
 
Há relativamente pouco tempo que se começaram a ofertar cursos e-learning, mas estão a 
provocar grandes transformações na maneira de ofertar, fazer, interagir, preparar e avaliar cursos 
de línguas. Uma grande oportunidade que vai à procura de novos públicos e que obriga à 
reciclagem e adaptação de professores, preparadores, organizações e estudantes. 
À vanguarda destes cursos e-learning de língua portuguesa na Galiza tem-se destacado a 
AGAL, através do seu site PGL, e o grupo Galabra. Assim foi criado Português para nós 
http://www.portuguesparanos.org um curso de português on-line adaptado às necessidades 
específicas dos galegos, livre e gratuito, elaborado pelo grupo Galabra –Grupo de Estudos nos 
Sistemas Culturais Galego, Luso, Brasileiro e Africanos de Língua Portuguesa– da Universidade 
de Santiago de Compostela, empresa Imaxin Software e no que também colaborou o professor da 
UM, Álvaro Iriarte Sanromán. 
O curso foi financiado pela Direção Geral de Juventude e Solidariedade do Governo da 
Xunta de Galicia do período 2005-2009 com fundos europeus Interreg III A de Cooperação 
Transfronteiriça. 
O curso –doravante PPN– está estruturado em 8 blocos. Cada bloco é organizado em 
vários itens com o objetivo de adquirir ou melhorar competências básicas em língua portuguesa, 
sempre a pensar nas necessidades específicas dos estudantes galegos. Este facto reflete-se nos 
mais variados aspetos, por isso chama poderosamente a atenção que um curso na teoria de 
iniciação, isto é, níveis A1-A2, segundo o QECR, esteja totalmente em português, ao contrário 
do que acontece com outros cursos e-learning de línguas estrangeiras, onde há explicações na 
língua dos alunos ou em inglês, quando o grupo é multilinguístico, e os conteúdos reais sejam 
transversais a todos os níveis do QECR, analisando de maneira pormenorizada os aspetos 
contrastivos que possam resultar difíceis ou diferentes, com independência do nível do curso. 
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Cada bloco tem uma introdução em vídeo ou áudio que apresenta uma situação real 
teatralizada, um tema focalizador ou que desencadeia o input que serve de fio condutor do guião 
gramatical. Lembra um bocado o sistema áudio-visual de ensino e aprendizagem de línguas, 
onde uma situação real teatralizada é o leitmotiv para as explicações, como ocorre, por exemplo, 
com o programa da RTP Cuidado com a língua. 
Comunicando é um espaço onde se trabalham funções comunicativas de um ponto de 
vista linguístico, mas também pragmático e cultural. Este é um espaço que pode ser trabalhado a 
vários níveis, já que há um sub-bloco, para saber mais, onde se dão explicações sobre outras 
caraterísticas que ultrapassam os níveis de iniciação do próprio curso. De facto, no primeiro 
bloco, na teoria o estudante apenas vai conhecer a capacidade de cumprimentar, despedir-se, 
pedir, etc. mas se continuar a querer saber mais, as explicações finalizam com o imperfeito do 
conjuntivo!  
Isto é um bom exemplo das complexidades de ensinar português na Galiza, das 
potencialidades dos alunos galegos no processo de aprendizagem em relação com outros âmbitos 
linguísticos e culturais, e da especial formação que devem de ter os docentes de português neste 
território. 
Na secção conteúdos gramaticais há exemplos ilustrativos não apenas das características 
gramaticais, ortográficas, morfológicas, sintáticas, mas também há antecipações aos possíveis 
erros e dúvidas que os alunos vão ter. Um exemplo ilustrativo é o quadro das crases entre artigos 
definidos e preposições onde está a preposição com –co, coa, cos, coas–, que no português 
escrito não sofre contração. Isto poderia ser chocante para um docente português, mas não para 
um docente de português na Galiza
76
. 
Capital das palavras é uma secção onde se conhece e trabalha o léxico mais frequente no 
dia a dia, as nacionalidades, os meios de transporte, tempos livres, etc. 
Cronicando é uma parte onde se trabalham questões sócio-culturais desde uma perspetiva 
das dificuldades específicas do aprendente galego. É uma secção muito interessante e com 
muitas potencialidades de desenvolvimento, mas não está muito completa. No entanto, parece 
                                                 
76 A antecipação ao erro é uma técnica muito interessante, aliás, é prática habitual na sala de aula, mas 
quero deixar constância das minhas dúvidas de se deve ser feito num curso on-line, onde não existe o 
acompanhamento ativo do professor. Por outro lado, também não sei as razões de adiantar-se a um “problema” e não 
a outros muitos utilizados na língua oral e escrita galega: segunda forma do artigo, pra, partícula comparativa ca, 
mais como partícula copulativa, locuções a modo, daquela, aginha, etc. 
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que se deveria complementar a atividade passiva, ler-compreender, por uma outra ativa, 
exprimir-descobrir. 
Por último, é preciso acrescentar que os conteúdos sócio-culturais não são apenas uma 
secção do curso, mas põem em relação esses aspetos com os conteúdos gramaticais. Um exemplo 
evidente é a longa e necessária explicação do Bloco 1 sobre o tratamento em português. 
O curso Português para Nós é percursor na Galiza no processo de ensino, aprendizagem 
e avaliação, é por isso que tem a valentia do iniciador, da descoberta, mas também tem alguns 
problemas que devem ser revistos para no futuro melhorar este tipo de aprendizagem. 
Também é preciso resenhar que a passagem do tempo neste tipo de cursos on-line é 
devastadora, cinco anos para um curso estático, que não sofre adaptações, acrescimos e não é 
revisto às novas oportunidades tecnológicas é um curso morto. 
A seguir vou indexar algumas possíveis melhoras para futuros cursos:  
 O curso está pensado para as especificidades de estudantes galegos e é por isso 
que se fazem muitas referências contrastivas ao galego e ao brasileiro. Isto que na teoria pode ser 
positivo, por abrangente, acho que é didaticamente um bocado confuso, para os formandos não 
muito relacionados com as técnicas linguísticas ou filológicas. Quer-se com isto dizer que o 
curso apresenta um excesso de informação, que não está inserida nos processos comunicativos 
do dia a dia. 
Por exemplo, que alguém diga oi ou olá, utilize indistintamente senhor, você, tu ou 
empregue as formas seis / meia, comboio / trem não é exatamente o mesmo segundo os 
contextos.  
Um outro exemplo é a forma vós, uma forma morta ou socialmente fixada como dialetal 
ou litúrgica no português europeu e no português brasileiro e que é apresentado como um 
pronome “normal” com as suas respetivas correspondências verbais. Eu acho que isso é 
contraproducente porque o aluno pensa que pode utilizar uma forma que, aliás, ele domina, 
evitando a forma mais habitual da língua portuguesa atual vocês. De facto, todos os métodos 
modernos de PLE não trabalham o pronome pessoal tónico vós. 
Algumas melhoras que poderiam ser introduzidas na elaboração deste tipo de curso e-
learning são: 
 No que diz respeito às vantagens dos novos avanços na tecnologia do ensino e 
aprendizagem de línguas on-line, o curso é um bocado estático. Com algumas das inovações da 
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web 2.0 seria possível fazer as atividades muito mais interativas e dinâmicas, em detrimento da 
simples explicação. É evidente que os métodos devem ser avaliados no seu contexto histórico 
concreto, mas o design é também um fator muito importante neste tipo de produtos, e não deve 
ser negligenciado. 
 A inclusão de palavras do português brasileiro, mas não de maneira sistemática, 
pode causar confusões entre os dois padrões. É ótimo que se transmita uma visão lusófona da 
língua portuguesa, mas também é preciso delimitar o espaço padronizado dos dois standards. 
 O outro ponto que deveria ser melhorado é o das traduções para espanhol de 
algumas palavras sem conhecer os critérios para serem traduzidas algumas palavras e outras não. 
Por que se traduz berma e não vivenda ou passadeira ? As traduções devem apresentar-se de 
modo didático-pedagógico em exercícios bem explicados e com objetivos concretos, nunca como 
suposições sobre as dificuldades do formando.  
 As novas tendências nestes cursos on-line também é que o aluno não experimente 
a solidão do ecrã, essa sensação de não ter um professor, de estar a falar com um teclado, de não 
ter disciplina, o medo à liberdade. Nos atuais cursos é regra que em pequenos grupos exista um 
leitor ou leitora que acompanhe os alunos, que avalie os trabalhos –sobretudo de competência da 
expressão escrita e oral–, que encoraje, que ajude quando as pessoas falhem ou haja 
desassistência.  
 Com essa presença virtual do docente também poderiam ser incluídas sessões de 
conversa para que as pessoas fossem perdendo a vergonha de falar português
77
. 
 Seria necessário criar fóruns e espaços de debate onde os formandos pudessem 
“falar” do que quisessem, com a única condição de que fosse em português, contar experiências, 
resolver dúvidas sobre o curso ou qualquer outra questão, quem sabe, até combinar para beber 
uns copos, etc. 
 
Por outro lado, atualmente uma das grandes preocupações dos docentes e dos utentes que 
desejam aprender uma língua e fazem esse esforço através de cursos, estadias, etc. é a avaliação 
e sobretudo o reconhecimento dos títulos oferecidos. Por isso, quando na informação do curso se 
diz:  
                                                 
77 Este é um dos grandes problemas e uma das principais razões pelo que os galegos assistem a aulas de 
português: “quero falar português, quero perder a vergonha de falar com esse sotaque”. 
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“A Dirección Xeral de Xuventude e Voluntariado outorgará un diploma acreditativo de coñecemento da 
lingua portuguesa, nivel iniciación, a aqueles alumnos que teñan superado con éxito o curso.” 
 
A instituição emissora e o formando devem perguntar-se que título é esse. É um título 
oficial? É um título reconhecido internacionalmente? É um título reconhecido pelas 
administrações públicas para concursos públicos ou bolsas? Que nível é iniciação segundo o 
QECR? Quem avalia o título? Como é que se fazem os testes? Quais são os critérios de 
avaliação? 
São muitas as questões que surgem sobre este problema pela grande proliferação de 
canudos e canudinhos por toda a parte e que na maioria dos casos servem para nada ou quase 
nada. Para evitar esta situação, especialmente grave na língua portuguesa, dever-se-ia, desde 
todas as entidades que promovem a língua portuguesa, potenciar os títulos oficiais do Instituto 
Camões através do CAPLE (Centro de Avaliação do Português Língua Estangeira) 
http://www.fl.ul.pt/caple/ ou do Governo brasileiro através do Celpe-Bras 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12270&Itemid=518. 
O contrário é a multiplicidade de esforços, de titulinhos e isto repercute na falta de crédito 
da projeção internacional da língua portuguesa face outras línguas de reconhecimento 
internacional como inglês, espanhol, francês ou alemão. 
Em resumo, se toda a gente trabalha para ter um Certificate of Proficiency in English 
(CPE) do Cambrigde ou um Test of English as a Foreign Language (TOELF), por quê não 
potenciar desde a Administração pública galega que os cidadãos galegos possam tirar o Diploma 
Universitário de Português Língua Estrangeira (DUPLE) nos exames que o centro do Instituto 
Camões de Vigo realiza ao longo do ano?  
Após este curso, desde o grupo Galabra elaborou o curso Português no prato 
http://portuguesnoprato.com/, que segue, a grandes traços o sistema de trabalho descrito com 
antecedência, mas orientado ao setor dos empregados e funcionários da hotelaria e restauração. 
Nesse curso participaram 330 alunos, o que faz ideia da importância dos cursos e-learning e faz 
com que a sua melhora seja um objetivo primordial. 
A continuação é reproduzida a introdução ao curso Português no prato onde se 
apresentam as linhas orientativas do curso. É um texto significativo da abordagem às 
necessidades específicas dos alunos galegos no ensino / aprendizagem de português na Galiza. 
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1.1. Introdução: Facilidades e dificuldades da língua portuguesa para nós 
Vamos começar por nos aperceber de onde partimos nós como galegos e galegas para a aprendizagem do português. 
Facilidade e dificuldades da Língua Portuguesa para nós. 
Para ter bem focadas as facilidades e as dificuldades do português é preciso ter em conta dois factos históricos: 
1. A língua portuguesa nasceu num território que incluía a Galiza e norte de Portugal. 
2. O castelhano é a língua socialmente hegemónica desde finais da Idade Média na Galiza e as falas galegas dão fé 
da sua presença. 
Do primeiro facto histórico deriva-se que uma galega, um galego tem capacidade de perceber a maior parte dos 
textos em português e muitos dos discursos orais, sobretudo se versam sobre temas de caráter geral. 
Do facto segundo deriva-se que estejam a fazer este curso. A maior parte das interferências que dificultam a 
comunicação com pessoas de Portugal, o Brasil ou Angola vêm dadas pelo uso de materiais linguísticos do 
castelhano nas falas galegas. A dificuldade é que não são fáceis de detetar. 
No terreno da fonética, os alunos e alunas devem aprender uma nova musicalidade, quer a de Lisboa quer a de São 
Paulo ou Rio de Janeiro. Para além da musicalidade existem uma série de fonemas que temos que aprender como 
veremos na secção Introdução à fonética do português. Repara neste vídeo onde aparece um estremenho a falar 
primeiro em castelhano, depois num registo de português marcado pelo castelhano e finalmente num português de 
Portugal bastante aceitável. 
Assim, os galegos e galegas, começaríamos na fase segunda e até com melhor desempenho que a personagem do 
seguinte vídeo: Aprende portugués: te abrirá muchas puertas. 
No terreno da gramática boas notícias também, pois temos imensas facilidades. As formas são as mesmas ou muito 
parecidas às presentes na Galiza, e a compreensão é fácil como se pode reparar nesta lista (com artigos, possessivos, 
pronomes pessoais, etc.) em que marcamos em negrito o que há de diferente. 
O, a, os, as; no, na; do, da; pelo, pela; com o, com a. 
Um, Uma 
Meu, teu, seu, minha, tua, sua, nosso(a), vosso(a) 
Este, esse, aquele; Isto, isso, aquilo. 
Eu, tu, ele (a), nós, vós, vocês, eles 
Comigo, contigo, connosco, convosco 
Alguém, ninguém, muito, outro(a), pouco(a), qualquer 
No campo do léxico, quase todo o léxico português, ainda que com distinta ortografia, é coincidente com o galego. 
Existe ou existiu na Galiza. Ora, devemos prestar atenção a dois aspetos que podem vir a dificultar a comunicação e 
que têm a ver diretamente com a interferência linguística do castelhano. 
1. O primeiro são os falsos amigos, palavras que parecem querer ter um significado mas têm um outro. No terreno 
da hotelaria, por exemplo, deveríamos estar atentas e atentos a: 
Talheres (garfos, colheres e facas) 
Cutelo (uma faca muito grande) 
Azeite (óleo de azeitona) 
Galheta (bofetada, estalada) 
2. O segundo são os decalques linguísticos, um decalque constrói-se quando se cria uma palavra de uma língua A 
tomando como base a estrutura de uma língua B. Na Galiza, quando falamos em galego, usamo-los inúmeras vezes: 
Callejero > rueiro (Roteiro) 
Inalámbrico > inarámico (sem fios) 
Camarero > camareiro (empregado de mesa/balcão) 
Em resumo, um diálogo como o que aparece a seguir, seria transparente para a maioria dos galegos e das galegas 
enquanto seria opaco para o resto dos espanhóis. Eis a nossa vantagem. 
(ao telefone) 
- Era bom irmos até a sua casa mas temos que chegar cedo. Sabes onde é? 
- Sei. Lembra-te de levar a boneca para a irmã mais nova. 
- Se tiver tempo, levo-lha. 
- Quando virás buscar-me? 
- Vou já, espera um minuto. 
Seja como for, os docentes garantimos mais jeito e bom falar do que estes famosos e famosas tentando falar em 
português. 
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Também a AGAL, em colaboração com a secção de Ensino do sindicato Confederación 
Intersindical Galega, organizou dois cursos de português de nível básico para docentes on-line 
com a participação de 320 e 98 alunos, respetivamente.  
Embora não tivesse acesso aos materiais, o número de inscritos faz com que este tipo de 
cursos sejam muito importantes, pois seria interessante acompanhar a evolução desta oferta 
educativa. 
AGAL também organiza cursos de português na cidade do Porto e Chaves em 
colaboração com a Universidade do Porto e a Universidade de Trás-os-Montes sob a 
denominação aPorto www.aporto.org e emChaves http://www.aporto.org/?page_id=248, que 
embora sejam cursos presenciais em Portugal, são ideados para galegos e organizados desde o 
site da associação, o PGL. O curso é uma estadia mínima de uma semana com especial atenção à 
expressão oral. Durante o verão de 2011 foram 99 os inscritos nestes cursos. Desconheço, por 
enquanto, os dados relativos ao verão de 2012. 
As novas dimensões dos cursos e-learning garantem inúmeras possibilidades aos utentes 
mas fazem mais complexas as investigações académicas. É muito difícil ou mesmo impossível 
conhecer todos os cursos que possam existir em linha ou que nível de presença galega há neles. 
Se calhar os mais interessantes sejam os feitos através da plataforma de ensino à distância do IC 
que oferecem até três cursos de língua portuguesa por semestre e em cujos dados não se assinala 
a origem dos alunos mas a sua nacionalidade institucional, quer dizer, um galego é indexado 
como espanhol, com independência do grupo linguístico a que pertencer. 
 
3.3.5.2 Cursos presenciais 
 
Nas sociedades contemporâneas a administração pública traça as linhas prioritárias em 
política linguística, estabelece os objetivos a atingir e desenha as medidas para que o conjunto da 
sociedade chegue a esses objetivos. Se a língua portuguesa fosse um objetivo para a 
Administração galega faria o preciso para que a sua presença estivesse assegurada no ensino 
formal e não-formal. 
Um exemplo da importância das políticas linguísticas são as medidas adotadas pelas 
autoridades brasileiras para implementar o conhecimento do espanhol ou da Junta da 
Extremadura no caso do português.  
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Na Galiza este empenhamento político nunca teve a intensidade necessária para que 
tivesse uma presença continuada. De facto, as únicas tentativas foram elaboradas a partir do 
Projeto Mobilitas, através do programa europeu Interreg III, com cursos de língua portuguesa em 
diferentes cidades e vilas da Galiza para um público geral. 
Com a inibição das diferentes administrações, pois poderiam ser elaborados 
programações a partir das câmaras municipais, deputações e governo autonómico, é o 
associativismo, especialmente a AGAL, a que organiza grande número de cursos focados de 
preferência ao público juvenil como são os cursos OPS (O Português Simplês) http://ops.agal-
gz.org, cursos de apresentação da língua portuguesa para estudantes galegos do secundário por 
todo o país. Durante o ano 2011 realizaram 73 cursos OPS com a participação de 2122 
estudantes. 
Já no ano 2012 eram até à data da elaboração deste trabalho 83 OPS e a oferta também foi 
alargada às escolas do básico com os cursos Cacimbo, oficinas para que os meninos e meninas 
tenham o primeiro contato direto com a língua portuguesa e dos que já se realizaram 37 ateliês. 
Em geral, estes cursos são focados para que os estudantes tenham uma experiência em 
português no âmbito das suas escolas, pois para muitos pode ser o único contato com esta língua 
ao longo de toda a sua vida escolar e, por outro lado, a contratação das oficinas parte 
normalmente dos professores de galego, que apreciam nestes ateliês o reforço linguístico 




Ao longo deste capítulo foi analisada a situação atual da língua portuguesa no sistema 
educativo galego, do âmbito universitário ao sistema obrigatório de ensino, formação para 
adultos e não-formal.  
A história da presença da língua portuguesa no ensino galego teve início no âmbito 
universitário, ligado aos temas filológicos galego-portugueses, e sofreu uma expansão a outros 
níveis, EOI, ensino secundário, básico, e nos últimos tempos ao ensino e-learning e ao ensino 
não-formal, sobretudo de identidades ligadas a organizações sindicais e sociais.  
A evolução da presença da língua portuguesa no ensino é claramente descendente, do 
ensino universitário ao ensino básico. É também decrescente segundo a franja etária e sócio-
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cultural, regra geral, quanto maior nível de formação e maior idade, maior presença de 
conhecimentos em português.  
Por outro lado, segundo os dados disponíveis, a falta de continuidade nos diferentes graus 
de ensino é um dos principais problemas nos itinerários formativos de língua portuguesa, 
embora, para os docentes que trabalhamos em níveis superiores de ensino, já seja possível 
constatar numerosos casos de formandos que continuam a sua formação em português do 
secundário até níveis de ensino superiores.  
Nas três universidades galegas há uma preferência de temas linguísticos e literários nos 
cursos de línguas modernas. O mesmo se passa nos cursos de tradução e interpretação. Por outro 
lado, os CLM das três universidades oferecem um formação em português com uma perspetiva 
comunicativa onde os alunos procuram atingir níveis de língua ótimo para que possam acreditar 
a sua competência linguística para a obtenção de bolsas de intercâmbio –Erasmus, Sócrates–, 
para se licenciarem ou para complementar o seu currículo. 
No caso galego é na formação para adultos que há maior número de estudantes de 
português na Galiza. Nas Escolas Oficiais de Idiomas os estudantes podem atingir o nível B2 de 
português ao longo de 6 cursos, sempre desde uma ótica comunicativa da língua. 
O ensino obrigatório, quer público quer concertado ou privado, representa o calcanhar de 
Aquiles da implantação da língua portuguesa no sistema de ensino galego. 
No ensino secundário, a cadeira de língua portuguesa está normalmente ligada ao 
professorado e à cadeira de língua galega, embora haja turmas independentes. Por outro lado, há 
aspetos, que sem terem a denominação específica de matéria de língua portuguesa, também estão 
presentes nos conteúdos linguísticos e literários transversais à cadeira de língua e literatura 
galega. 
No ensino básico há poucas turmas e sem possibilidade de continuidade no secundário. 
Isto representa um gravíssimo problema, porque mesmo as turmas ligadas a zonas de presença 
emigratória portuguesa e incluídas do Programa de Língua e Cultura Portuguesa, não podem 
continuar e acrescentar os seus estudos nos centros do secundário que lhes são atribuídos. 
Por outro lado, também é constatável a presença de conteúdos linguísticos, literários e 
culturais lusófonos através da cadeira de língua e literatura galega ou por vontade pedagógica 
dos docentes. 
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Nos últimos tempos tem ganhado muito peso o denominado ensino não-formal, 
especialmente o ensino à distância ou e-learning. Pela própria natureza destes cursos é difícil 
saber a importância do impacte desta oferta educativa na sociedade galega por parte de 
instituições públicas ou privadas lusófonas, especialmente o Instituto Camões e os seus cursos à 
distância. 
Na Galiza é preciso sublinhar a importância dos cursos on-line desenhados e organizados 
por organizações sociais, especialmente AGAL, embora também haja cursos elaborados ou 
geridos por entidades públicas galegas. Em qualquer dos casos é uma linha de trabalho que se 
perspetiva com muito futuro, pelo que os cursos deveriam ir ao encontro das necessidades dos 
utentes, ainda que o processo se veja dificultado sem o apoio das administrações públicas. 
Em geral a presença do português na Galiza continua a ser muito fraca em qualquer tipo 
de ensino, levada a cabo em muitos casos de maneira voluntarista e intuitiva, perante a inibição e 
falta de apoio das instituições públicas. Como consequência, um dos grandes problemas 
detetados é a falta de continuidade entre ciclos, muito evidente entre o ensino básico e 
secundário, como já foi analisado, e dentro das próprias escolas, pois qualquer alteração na 
distribuição das horas letivas ou rotação no professorado provoca que a cadeira de português 
deixe de ser lecionada. Esta situação faz com que, ao mesmo tempo, os potenciais alunos não se 
inscrevam na cadeira ao não ser uma matéria estável. 
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4. Formação dos docentes de língua portuguesa 
4.1 Introdução 
 
Neste capítulo vão ser analisados brevemente os aspetos mais importantes das 
necessidades formativas dos futuros docentes de PLE e da formação contínua dos que já o são. 
Este tema é analisado desde a hipótese de uma formação lusófona e tradições formativas 
divergentes, com necessidades específicas, segundo o tipo de alunado e as circunstâncias 
sociolinguísticas em que se insere o processo de ensino / aprendizagem da língua portuguesa. 
 
 
4.2 Da formação inicial à formação contínua 
 
Qual deve ser a formação dos profissionais que ensinam PLE? É um debate que se pode 
analisar desde diferentes perspetivas e enquadrar em tradições diversas. Mas, mesmo assim, é 
interessante conhecer o tipo de formação que têm os docentes e qual o horizonte de espectativas 
deles.  
Também é importante no âmbito do ensino de línguas estrangeiras, quer no território 
próprio da língua quer no estrangeiro, conhecer o tipo de tradições académicas dos formandos e 
as metodologias que os alunos normalmente utilizam quando estudam línguas. 
 
Para ensinar profissionalmente PLE a exigência primeira e mais abrangente é a de uma formação integral 
na área da linguagem tradicionalmente chamada de Letras no Brasil. Essa exigência básica não é suficiente quando 
os licenciados não obtêm uma formação específica no ensino de uma LE. Ela é menos suficiente ainda quando os 
formandos não contam com a inclusão em seus currículos de disciplina específica preparatória para o ensino de 
PLE/PL2. Essa condição está sendo crescentemente atendida na reforma dos currículos de Letras ora em processo de 
implantação no país. Agrega-se ao benefício de cursar Letras, ao iniciar-se no ensino de uma LE e ao de estudar a 
questão do EPLE na graduação, uma introdução à Lingüística Aplicada como área teórica relevante de produção do 
conhecimento sobre o ensino e aprendizagem de línguas, usos da tradução e da lexicografia, além das relações 
sociais mediadas pela linguagem possivelmente com ênfase na primeira. (Almeida Filho: 2009, 11- 12)  
 
Portanto, mesmo ensinando a mesma língua um professor galego, português, brasileiro, 
ou de onde for, não está a ensinar a mesma língua. Pelo que as ausências assinaladas no texto 
pelo professor brasileiro, podem ser alargadas à formação em Portugal ou na Galiza. 
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4.3 PLE, PL2 e PLNM desde uma perspetiva lusófona  
 
Embora a língua portuguesa seja língua oficial em oito países de quatro continentes –
Portugal, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe, Angola, Moçambique e 
Timor Leste–a presença e a idiossincrasia em cada um destes países é muito diferente. 
Para além do discurso oficial e harmónico da Lusofonia, há uma realidade de dois blocos 
independentes do português como língua estrangeira. Em Portugal tem-se desenvolvido uma 
perspectiva da Lusofonia mais focada na origem, na autenticidade, no discurso de ultramar, das 
descobertas, da presença dos portugueses em diferentes territórios ao longo dos séculos, e esta 
visão também se reflecte nos métodos e manuais de PLE. No Brasil, os manuais de PLE centram 
o discurso glotopolítico numa ótica mais utilitária, internacional e centrada na potencialidade 
demográfica, económica e territorial do Brasil. 
Esta divergência ou política linguística a dois, faz com que o esforço duplicado acabe por 
apresentar a língua portuguesa internacionalmente como duas realidades diferentes. Ou, se 
darmos a volta ao argumento, que essas duas realidades político-sociais diferentes fazem com 
que as políticas linguísticas também sejam distintas. 
No âmbito concreto da política linguística do português como língua estrangeira, temos 
objetivos, perspetivas, títulos, iniciativas, manuais (muito) diferentes. Quando comparado com a 
coordenação hispana –com as suas contradições–; o dirigismo francófono –com o apagamento de 
outras realidades para além da francesa–; a unicidade germanófona –pela sua presença pouco 
dispersa–; ou a universalidade do inglês, a realidade lusófona apresenta-se cheia de vetores em 
paralelo. 
Uma caraterística do ensino / aprendizagem do PLE desde a ótica portuguesa ou 
brasileira é a forte ligação que existe entre língua e a respetiva cultura. Assim, os planos e 
manuais surgidos desde Portugal vão pôr em foco a cultura portuguesa e os surgidos no Brasil a 
cultura brasileira, sem nunca transladar uma ideia lusófona ou supranacional, internacionalizada 
desses factos. Ou seja, a universalidade da língua ensinada serve para apresentar o culturalmente 
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4.4 Perspetiva formativa de PLE, PL2 e PLNM em Portugal 
 
Fruto do crescente interesse pela área do PLNM são vários os cursos de pós-graduações e 
mestrados que muitas universidades portuguesas ofertam nos seus programas de formação. No 
Brasil também há grande interesse por estas questões, se calhar maior procura e maior formação 
teórica e prática à volta destas questões pela própria dimensão do país. Todavia, quando 
comparado com o desenvolvimento da formação em Espanhol Língua Estrangeira, a dimensão é 
muito mais reduzida, o que significa que se a procura do português continua a crescer 
internacionalmente, a formação e a procura de especialização dos docentes em PLE também vai 
aumentar. 
Na tabela recompilam-se todos os cursos de pós-graduação e mestrados que se podem 
frequentar em Portugal durante o curso 2012-2013, segundo os dados fornecidos pelo Guia do 




Tabela 17: Mestrados PLE em Portugal 
 
Instituição Tipo de curso Denominação Duração 
Universidade Aberta Mestrado Português Língua Não Materna 4 semestres 
Universidade de Lisboa Mestrado 
Língua e cultura portuguesa 
(língua portuguesa / língua 
segunda) 
4 semestres 
Universidade do Algarve Pós-graduação Português – Língua estrangeira Informação indisponível 
Universidade do Minho Mestrado 
Português Língua Não Materna 
– Português Língua Estrangeira 
e Língua Segunda 
4 semestres 
Universidade do Porto Mestrado  
Português Língua Segunda e 
Língua Estrangeira 
4 semestres 
Universidade Nova de 
Lisboa 
Mestrado 
Ensino do Português como 
Língua Segunda e Estrangeira 
3 semestres 
 
Atualmente as principais universidades portuguesas já oferecem mestrados para a 
formação de PLE, PLNM e PL2, embora estes mestrados não reflitam a realidade total do futuros 
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docentes destas áreas de conhecimento, porque muitos futuros professores oriundos dos PALOP, 
principalmente, frequentam mestrados nas faculdades de ciências da educação em formação de 
docentes de língua portuguesa, ainda que a realidade linguística com que se vão confrontar no 
futuro esteja mais no âmbito do PLE do que de português língua materna. 
Por outro lado, um dado e pouco positivo é que o Instituto Camões, durante vários anos 
ofereceu a possibilidade de cursar um curso à distância, através do site do IC, que se 
denominava: Ensino e Aprendizagem do Português Europeu L2. Surpreendentemente este curso 
deixou de ser ofertado na programação académica do IC e atualmente o Centro Virtual Camões 
tem um repertório formativo em PLE limitadíssimo. 
Outro âmbito ainda não muito explorado é o dos cursos de atualização para professores 
de PLE. Estas iniciativas deveriam ser elaboradas para além dos clássicos congressos e 
encontros.  
Por iniciativa pública ou privada, em coordenação com os vários parceiros interessados, 
deveriam ser alargadas as oportunidades formativas para os docentes de PLE. Uma colaboração 
mais frutífera entre professores, editoras e universidades poderia articular toda uma série de 
cursos e recursos formativos que melhorassem a qualidade dos docentes e acrescenta-se prestígio 
à língua portuguesa na sua projeção internacional. 
 
4.5 Perspetiva formativa de PLE, PL2 e PLNM no Brasil 
 
Se não fosse a proximidade geográfica, económica e política é evidente que o Brasil 
centraria todas as análises sobre os estudos em PLE dentro da Lusofonia. 
 
Na condição de maior país de língua portuguesa e com maior contingente de falantes nativos (são 180 
milhões comparados aos aproximados 14 e 10 milhões das colocações seguintes de países lusófonos) o esforço 
educacional, cultural e político de apoio ao idioma empreendido no país, ainda em bases pré-organizatórias de 
política lingüística, terá grande peso para o destino da lusofonia. (Almeida Filho: 2009, 13) 
 
No espaço brasileiro deve-se ter em consideração que ainda há realidades indígenas que 
estão a ser alfabetizadas em português pelo que essas realidades, no Brasil, também estão dentro 
da ideia do PLE. 
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No Brasil os diversos períodos de crescimento económico, anos 50 do século XX e nos 
inícios do atual século XXI, provocaram que pessoas e empresas começassem a interessar-se 
pelo Brasil e, indiretamente, pela língua portuguesa falada no Brasil, para além das reticências 
próprias da condição de ex-colónia. 
 
Dada a sua condição de país pós-colonial economicamente emergente, a responsabilidade brasileira pela 
língua e seu ensino numa circulação global tem demorado a se converter em políticas deliberadas e concertadas, 
entre elas a do ensino do Português como língua segunda e/ou estrangeira [...]. Grande parte do que se tem feito no 
Brasil em favor do fortalecimento do ensino e da oferta do Português como língua segunda e estrangeira emana de 
iniciativas das universidades ou com o seu forte apoio, da iniciativa privada das escolas e casas publicadoras e, em 
menor escala, da iniciativa oficial governamental localizável historicamente nos Ministérios de Relações Exteriores 
(o Itamaraty) e da Educação, neste último de forma mais localizada e mais recentemente (como no caso da 
instituição do Exame Nacional Celpe-Bras, por exemplo). (Almeida Filho: 2009, 13-14) 
 
Esta situação provocou que o fenómeno moderno do ensino de línguas estrangeiras 
estivesse no Brasil mesmo mais avançado do que no Portugal da altura, pois as autoridades 
ditatoriais e colonialistas não contemplavam nem no político nem no linguístico que o 
denominado Portugal de ultramar fosse algo de diferente da denominada metrópole. Isto impediu 
que na baixa taxa de escolarização das ex-colónias portuguesas –também muito baixas no 
Portugal continental– as metodologias chegassem a contemplar aquele ensino com língua 
estrangeira. No Brasil, o ambiente de maior dinamismo social e inteletual, mesmo no período da 
ditadura militar dos anos 64-85, provocou maior desenvolvimento desta área.  
 
As universidades públicas brasileiras investiram na pesquisa e no ensino de qualidade nos últimos 40 anos. 
Isso atraiu alunos estrangeiros, que mostraram um caminho para as iniciativas de oferta do ensino de Português 
Língua Estrangeira. Esse investimento universitário várias vezes deflagrou iniciativas de composição de material 
didático específico que acabou publicado por companhias editoras privadas. Embora o primeiro livro didático em 
bases modernas de Mercedes Marchand tenha aparecido em Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, em 1956, a partir 
do trabalho da autora junto à Universidade Católica daquela capital sulista, as décadas seguintes seriam marcadas 
por iniciativas de ensino e publicação de manuais em universidades estadunidenses. Somente no final da década de 
70, Biazioli & Gomes de Matos, do Centro Yázigy de Lingüística Aplicada em São Paulo, publicariam outra série 
importante de ensino do PLE, o Português do Brasil para Estrangeiros. Com a explosão da pós-graduação no campo 
universitário e com o crescente ingresso de capital humano estrangeiro acompanhando seus investimentos na 
indústria brasileira, o ensino de PLE ganhou envergadura a partir dos anos 80. Várias séries como Tudo Bem, de 
Raquel Ramalhete, Avenida Brasil, Emma Eberlein de Lima et alii, e Fala Brasil, de Elizabeth Fontão e Pierre 
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Coudry vieram à luz marcadas por uma modernização gráfica e uma certa comunicativização do ensino estruturalista 
que entendemos como moderno no país. (Almeida Filho: 2009, 14) 
 
Este desenvolvimento também se confere no âmbito da produção teórica sobre PLE, mais 
numerosa e desenvolvida no Brasil do que em Portugal, assim como nos planos de estudos. 
Mesmo assim, os especialistas detetam no Brasil falhas similares às detetadas na projeção 
internacional da língua portuguesa em Portugal. 
 
Não há nessa década e nem nesta em que vivemos a formulação de uma política oficial deliberada e 
abrangente para a língua portuguesa seja no âmbito interno do país, seja no âmbito externo, para apoiar a oferta de 
EPLE que leve em conta (1) a formação de novos professores em bases contemporâneas, (2) a formação continuada 
coordenada dos professores nos postos ao redor do mundo, e (3) o estabelecimento de balizas para novos currículos, 
programas, materiais e exames de proficiência. (Almeida Filho: 2009, 16) 
 
E um bocado como acontece em Portugal com os centros Camões e com os leitorados 
internacionais de língua portuguesa, no Brasil também se deu esse fenómeno da criação 
expontânea de instituições e centros de estudo, sem antes traçar linhas claras de políticas 
linguísticas sobre os objetivos e as prioridades dessas criações, o que muitas vezes contribui em 
igual medida para as frustrações, as duplicidades e o despesismo. 
 
A rede de ensino de PLE nos Centros de Estudos Brasileiros e congêneres, nos leitorados das universidades 
e escolas no exterior foi ampliada sem uma ação correspondente de instauração, manutenção ou crescimento da 
qualidade profissional por meio de mecanismos de coordenação de atividades de formação de quadros docentes e de 
pesquisa adequados à sustentação da profissão no nível que desejamos hoje. (Almeida Filho: 2009, 18) 
 
A estas situações deve-se acrescentar a total falta de coordenação entre os dois principais 
polos da Lusofonia, Portugal e o Brasil, que mesmo no seio da CPLP não são capazes de marcar 
mínimos comuns para uma política linguística digna de tal nome. Toda a polémica surgida a 
partir do AO é apenas uma amostra significativa. Sobretudo em Portugal, com uma grande dose 
de falta de visão sobre a transcendência de um acordo de unidade que colocasse o Português no 
patamar necessário para ser transcendente internacionalmente. De facto, quem mais resistências 
apresentou e apresenta contra o AO, Portugal, é quem mais benefícios poderia tirar dele, pois 
sem a potencialidade brasileira o português europeu é claramente intranscendente no âmbito 
internacional. 
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Em definitiva, poder-se-ia falar de dois círculos regionais concêntricos com entidades 
paralelas. No Brasil foi criado o certificado CELPE-BRAS, em Portugal o Certificado Camões. 
No Brasil, o Mercosul é um grande impulsor da projeção internacional do Português no espaço 
americano. Em Portugal esse papel foi desenvolvido pela União Europeia, que como já foi 
explicado, é de grande importância para o crescimento na procura de outras línguas além da 
materna, incluída a portuguesa, e é emanadora de numerosas diretivas para a promoção do estudo 
e da formação de línguas estrangeiras. 
Assim, estes processos de integração política, económica, social e cultural serviram como 
alavanca internacional para pôr em destaque a língua no plano internacional. 
Nos anos vindouros, vários acontecimentos internacionais no Brasil, o mundial de futebol 
e as olimpíadas, assim como o crescicimento económico e a inserção geo-política internacional à 
verdadeira dimensão brasileira, vão consolidar o português no espaço internacional. Essa nova 
dimensão para a língua portuguesa, deveria ser em benefício da e para a Lusofonia sem 
graduações, da mesma maneira que o âmbito hispânico vê como próprio ou comum a presença 
do espanhol nas emigrações latinas nos USA ou a consolidação da cultura chicana. 
 
4.6 Formação de docentes de PLE, PL2 e PLNM em Espanha e na Galiza  
Como já foi referido, para além dos estudos humanísticos universitários, a tradição do 
ensino / aprendizagem do Português em Espanha e na Galiza é muito recente, pelo que a 
formação docente neste âmbito também não está muito desenvolvida. 
Ainda hoje em dia, muitos docentes de PLE espanhóis ou galegos, reciclam ou adaptam à 
sua própria realidade estudos e obras do inglês ou do espanhol para estrangeiros, perante a falta 
de publicações especializadas em PLE. 
Nos últimos tempos, as faculdades espanholas onde existem cursos de Filologia 
Portuguesa têm incorporado unidades curriculares que se centram nas necessidades específicas 
do ensino / aprendizagem da língua portuguesa. Especialmente a Universidade de Extremadura, 
que foi ao encontro da grande necessidade de docentes de PLE para preencher as numerosíssimas 
vagas de docentes para as escolas do básico, secundário e escolas de idiomas. 
De facto, a licenciatura em Filologia Portuguesa da Universidad de Extremadura é a única 
do Estado espanhol que tem uma cadeira de Metodologia e Didática da Língua Portuguesa, com 
caráter obrigatória. 
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Também é a Universidad de Extremadura, na Facultad de Formación del Profesorado, a 
única no Estado espanhol que oferta um Máster Universitario en Formación en Portugués para 
Profesorado de Enseñanza Primaria y Secundaria
79
, com unidades curriculares tão sugestivas 
como: Didática do Português I: Ensino e Aprendizagem da Língua Portuguesa; Didática do 
Português II: Conversa e Tradução na Língua Portuguesa; História Contemporânea de Portugal e 
a sua Didática. 
Mas, regra geral, os docentes de PLE no Estado espanhol sentem que não há grande 
oferta formativa que se adapte à sua realidade, que vá ao encontro das suas necessidades, que se 
adapte em conteúdos, horários e focagens às suas eivas.  
Por isso surgiram diversas associações de docentes de PLE no Estado espanhol, não 
apenas para defenderem os seus interesses corporativos, mas também para resolver os acutilantes 
problemas formativos. 
Na Extremadura foi criada a APPEX, Asociación del Profesorado de Português de 
Extremadura, em parceria com a APP, Associação de Professores de Português, de Portugal. Esta 
associação organiza as Jornadas de Língua Portuguesa e Cultura Lusófona, que já vão pela 5ª 
edição e onde se trabalha e analisa as necessidades específicas dos docentes de PLE na 
Extremadura. Mas o seu principal trabalho acaba por ser desenvolvido através da Internet, no site 
corporativo http://www.badajoz.org/appex/ ou em sites de membros ou colaboradores da APPEX 
como o muito conhecido http://portuguesembadajoz.wordpress.com/o-portugues-na-
extremadura/ toda uma instituição no âmbito de PLE no Estado espanhol, organizado pela 
professora Carmen Rojas Gordillo. 
No âmbito espanhol foi criada a APLEPES, a Asociación de Profesores de Lengua 
Portuguesa en Espanha, embora a sua presença seja muito limitada à região madrilena, onde 
organizaram um Fórum da Língua Portuguesa no Contexto Ibérico, com apenas uma edição no 
ano 2007. Alguns dos seus membros trabalham no projeto radiofónico e blogue 
http://www.lusofonias.org/ 
No caso galego, os docentes de PLE estão organizados na DPG, a Associação de 
Docentes de Português na Galiza, que entre outras atividades desenvolve campanhas para a 
implantação da língua portuguesa no sistema educativo galego, e também está atenta às 
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necessidades de formação do professorado, através de Encontros –já pela quarta edição–, pelo 
troca-troca –uma atividade anual de intercâmbio de materiais didáticos– ou em cursos 




É preciso sublinhar que os centros formativos, sobretudo públicos, devem ir ao encontro 
das necessidades dos licenciandos e licenciados, por isso a área científica de PLE pode ser um 
nicho laboral, de investigação e de produção muito importante. Para isso, é preciso que os 
programas dos cursos em língua, literatura e cultura portuguesa, assim como os cursos de 
especialização, incorporem formação específica no ensino, aprendizagem, elaboração de 
materiais e avaliação do PLE, PLNM e PL2. 
Os futuros docentes de PLE devem ter a formação necessária em línguística, didática e 
pedagogia para que procurem estratégias que sejam úteis a cada uma das necessidades 
específicas dos alunos, segundo a sua origem, cultura, formação, família linguística, idade, 
estrato social, etc. Quer-se com isto dizer que devem ter conhecimentos suficientes sobre todos 
os fatores envolvidos no processo de ensino / aprendizagem, e este processo, tão árduo, só se 
consegue com uma formação específica e com uma reciclagem constante. 
O docente de PLE também tem que estar formado para planificar os conteúdos e 
sequenciá-los segundos as necessidades específicas da turma ou do aluno. Neste âmbito, uma 
questão fundamental é a produção de matérias; o conhecimento dos materiais existentes no 
mercado do livro, assim como todas as ferramentas disponíveis em internet; a necessidade de 
adaptação desses materiais às necessidades do docente, etc.  
Para desenvolver todo este trabalho com garantias na sala de aula é preciso, com 
antecedência, ter uma boa formação, e isso também é responsabilidade dos centros de formação 
onde se capacitam os docentes de PLE, PLNM e PL2. 
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5. Os materiais para o ensino de PLE, PL2 e PLNM  
5.1 Introdução 
 
A análise dos materiais elaborados para o ensino de PLE é um exercício necessário para 
poder elaborar um diagnóstico fiável e autêntico da situação do ensino da língua portuguesa 
como língua estrangeira. 
Muitos destes materiais partem dum conceito teoricamente alargado e abrangente da 
Lusofonia, como focagem das suas obras. Uma análise mais pormenorizada permite conferir 
que isto não é de todo certo. 
Neste capítulo são analisados os métodos, manuais e materiais mais utilizados pelos 
docentes de PLE na Galiza. Da teórica perspetiva lusófona à abordagem das necessidades 
específicas dos estudantes galegos. 
 
5.2  Da Lusofonia aos materiais específicos 
 
A Lusofonia usa-se habitualmente como chamariz na hora de angariar alunos para as 
aulas de PLE, pondo em destaque o espaço geográfico e demográfico: o Português é uma 
língua internacional, uma língua oficial em oito estados, uma língua com presença em quatro 
continentes, uma língua de 200 milhões de habitantes, uma língua que liga culturas diferentes, 
a terceira língua românica mais falada no mundo, etc. 
Esta secção tem como objetivo tentar construir uma reflexão geral sobre qual o peso real 
do conceito de Lusofonia nas aulas de PLE, analisar qual a imagem ou imagens que se 
transmitem através dos manuais e materiais de PLE mais utilizados no Estado espanhol, e as 
possíveis abordagens no momento de alargar o espaço utilitário e simbólico que possibilite uma 
difusão complexa e não idealizada da Língua Portuguesa.  
 
Lusofonia 1. Qualidade de ser português, de falar português; o que é próprio da língua e cultura 
portuguesa. 2. Comunidade formada pelos países e povos que têm o português como língua materna ou oficial. 3. 
Difusão da língua portuguesa no mundo. (Casteleiro, 2001: s.v. lusofonia). 
 
Eis as definições do verbete Lusofonia no Dicionário da língua portuguesa 
contemporânea da Academia das Ciências de Lisboa. Apresenta-se normalmente a Lusofonia 
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como um continente imaterial disperso por vários continentes (Cristóvão 2008: 29) e neste 
espaço cabem todos os lusófonos, isto é, os que usam a língua portuguesa, independentemente 
do lugar (Cristóvão 2008: 26). 
Neste capítulo defende-se a ideia da Lusofonia como uma elaboração teórica que emana 
de uma determinada conceção ideológica da língua e que guarda analogia com outras 
formulações semelhantes, tal como, espaços geográficos, culturais, económicos e sociais que 
utilizam em diferentes graus uma mesma língua. 
Contudo, as motivações de cada uma destas fonias são diferentes. De facto, falarmos, 
ouvirmos ou lermos temas relacionados com a Francofonia, o âmbito hispano ou a 
Commonwealth
80
 é para o conjunto das sociedades internacionais algo mais do que habitual, 
embora muitas vezes estes conceitos, no seu tratamento informativo e mesmo académico, sejam 
quantificados e analisados quase exclusivamente em termos de grandeza ou importância duma 
língua.  
Podemos constatar esta situação nas toneladas de páginas e artigos que se dedicam nos 
jornais portugueses e internacionais ao tema da expansão do português, do alemão, do inglês ou 
do espanhol; do retrocesso do francês no ensino obrigatório, ou nas constantes polémicas sobre a 
institucionalização das diversas línguas europeias no seio da União Europeia e nos seus vários 
organismos. 
No entanto, também se produzem debates muito complexos dentro dos próprios espaços 
linguísticos supostamente idênticos ou que partilham, na teoria, uma mesma língua ou cultura. 
Desde a perspetiva galega de dobradiça entre o mundo hispano e luso, no espaço lusófono 
existem debates que já foram ultrapassados noutros âmbitos linguísticos, como o do espanhol, 
onde é certo que o Instituto Cervantes tem um peso enorme
81
, mas onde muito do protagonismo é 
distribuído e descentralizado –processo conflituoso e sempre contraditório, evidentemente– a 
outros países de latino-américa, México e Argentina principalmente. 
                                                 
80 Termos como anglofonia ou hispanofonia não são muito utilizados e carecem de tradição dentro do 
espaço linguístico internacional do inglês ou do espanhol. 
81 O orçamento anual do Instituto Cervantes é demonstrativo da importância que os diferentes governos 
espanhóis deram e dão à projeção internacional da língua espanhola. As verbas deste organismo autónomo 
equivalem a qualquer um dos ministérios do Estado espanhol, 103,4 milhões de euros em 2010. 
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Se calhar, o caso da Lusofonia tem maiores semelhanças com a Francofonia, mas França 
tem um poder económico que Portugal não tem
82
, e existe uma maior identificação da França 
como referência internacional da francofonia, o que não ocorre no espaço lusófono, pois Portugal 
e o Brasil competem muitas vezes, mesmo nas instituições internacionais, pelo mesmo espaço. 
Esta falta de entendimento tem grande e más repercussões para identificar a Lusofonia como um 
espaço real de cooperação internacional. 
No espaço da Lusofonia há vários desencontros que põem em causa o seu próprio 
reconhecimento e funcionalidade 
 Algumas elites portuguesas continuam a fazer da língua portuguesa um símbolo de 
expansão, senão mesmo de neo-colonialismo. Um património que lhes pertence e do qual 
são os donos, os senhores e os patrões. Uma espécie de senhorio, no qual os outros 
partícipes são apenas súbditos. 
 O desencontro Portugal-Brasil é fatal. Enquanto as elites portuguesas não aceitem que o 
Brasil é o grande protagonista da Lusofonia, pouco pode avançar no âmbito internacional. 
A questão do Acordo Ortográfico (AO) é um exemplo da miopia das elites portuguesas. 
 A Lusofonia carece de instituições unificadoras que harmonizem a gramática, a 
normativa, a terminologia, a linguagem científica ou os empréstimos entre os dois polos 
principais da Lusofonia. 
 Tensões e feridas ainda por sarar. Os processos históricos conflituosos precisam da 
passagem do tempo para serem ultrapassados pelos seus protagonistas. Fica dentro da 
normalidade que surjam situações como a rejeição do escritor angolano Luandino Vieira 
do prémio Camões. Algo que seria difícil no espaço do inglês, francês ou espanhol, pois 
este tipo de prémios são a uma língua e não de um país. 
O professor Alfredo Margarido analisou em diversos artigos e obras estas contradições: 
 
A diferença central entre a política determinada pelos PALOP, utilizadores da língua portuguesa, mas obrigados 
a considerar a existência de outras línguas nacionais, e a lusofonia, deriva do facto de esta considerar a língua 
portuguesa como uma criação do luso, habitante da Lusitânia que, desta maneira, provaria a superioridade dos seus 
herdeiros directos, os lusos, quer dizer, os portugueses. A língua deixaria assim de ser um instrumento capaz de ser 
                                                 
82 De facto há países dos PALOP que utilizam como moeda o franco africano ou estão ao mesmo tempo 
dentro da francofonia ou da Commonwealth, por uma questão de puro pragmatismo. Um pragmatismo muitas vezes 
atacado desde Portugal, mas ao que não são apresentadas alternativas, para além do simbólico.  
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utilizado por qualquer grupo ou mesmo indivíduo, pois seria não só a criação mas sobretudo a propriedade dos 
portugueses. Se partirmos, todavia, do princípio de que a língua pertence àqueles que a falam, regista-se uma 
profunda autonomia dos locutores de português. Se esperamos que a língua continue a expandir-se, devemos em 
contrapartida refrear o instinto de dominação que continua a marcar a sociedade portuguesa. Do colonialismo 
político passar-se-ia ao colonialismo linguístico. (Margarido, 2007) 
 
Prefiro pensar que a Lusofonia não é uma outra forma de colonialismo e que nela 
tenhamos autonomamente lugar todos os que falamos português, porque uma língua, a língua 
portuguesa, não transmite uma cultura, mas veicula muitas culturas. Para isso é preciso, se 
calhar, apagar do dicionário a primeira aceção do verbete Lusofonia, para que todos possamos 
formar parte e estar à vontade dentro desta nossa comunidade. 
 
5.2.1 Reconhecemo-nos na Lusofonia 
 
A Lusofonia é um conceito já consolidado no âmbito linguístico internacional e dever-se-
ia aproveitar a sua projeção para promover a língua portuguesa em todos os espaços, com o 
objetivo de que todas as pessoas interessadas na aprendizagem desta língua saibam quais as 
vantagens do seu esforço . 
De facto, como já foi referido, a Lusofonia é apresentada como uma questão 
consubstancial à própria língua portuguesa: língua internacional, língua de quatro continentes, 
língua de duzentos milhões de habitantes, etc. Assim, o multifacetado conceito da Lusofonia é 
apresentado como uma das principais razões para estudar português. 
A promoção da língua portuguesa no estrangeiro, sobretudo desde Portugal, está 
diretamente relacionada com o espaço lusófono. Às vezes apresentado como mais um produto 
português, outras como algo de origem portuguesa, e algumas vezes como uma complexa rede de 
relações de todo o tipo, que tem como fio condutor, a língua portuguesa. 
 
5.2.2 Existe uma didática da ou para a Lusofonia ? 
 
O núcleo da investigação desta secção é fazer um primeiro contributo à relação entre o 
conceito da Lusofonia e a didática de PLE, ou melhor dizendo, como são transladadas as 
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diferentes conceções da Lusofonia para a sala de aula, para além das palavras protocolares 
socialmente aceites. 
Uma pesquisa nos principais materiais de PLE utilizados nas salas de aulas do Estado 
espanhol é esclarecedora de como é apresentada a Lusofonia nestes manuais. De facto, e ao 
contrário do que ocorre noutros itens dos conteúdos, dos gramaticais até aos comunicativos, os 
docentes não sabem, não sabemos, muito bem que interesse pode ou deve ter para os alunos as 
abordagens pedagógicas sobre a Lusofonia. 
Por outro lado, como já foi analisado, uma construção ideológico-linguística como a 
Lusofonia também traz ao realizador de materiais, mas sobretudo ao docente, dúvidas sobre que 
ideias da Lusofonia ensinar.  
Há métodos que colocam os países lusófonos como ex-colónias de Portugal e, por tanto, 
continuadores da cultura portuguesa. Há manuais que calculam a Lusofonia em forma de balança 
numérica em face a outras línguas. São os métodos mais modernos os que trabalham com um 
conceito de Lusofonia complexo e abrangente que tenta ultrapassar as dificuldades ideológicas e 
supremacistas, mas não oculta as contradições existentes na hora de tratar realidades tão 
diferentes e que, sobretudo, seja uma mais-valia para os estudantes das aulas de PLE. 
À volta da Lusofonia há inúmeras atividades e reflexões feitas e ainda por fazer em todas 
as áreas das ciências humanas, mas é preciso introduzir um debate pedagógico –é evidente que 
também é um debate ideológico– para estabelecer os alicerces de uma didática pedagógica da 
Lusofonia adaptada aos diferentes contextos e sensibilidades onde o português é ensinado como 
língua segunda, língua não materna ou língua estrangeira. 
A falta de adaptação da translação do conceito Lusofonia segundo as distintas 
sensibilidades sociais e nacionais talvez seja um dos grandes problemas que apresentam os 
manuais analisados. A Lusofonia não pode ser apresentada e trabalhada da mesma maneira em 
Cabo Verde, na Galiza, em Marrocos ou nos Estados Unidos. Por várias razões, não apenas 
pedagógicas, mas também porque o horizonte de espectativas, as experiências e as construções 
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5.2.3 Possível abordagem didática da Lusofonia segundo o QECR 
 
Atualmente todo o trabalho pedagógico sobre aprendizagem, ensino e avaliação alicerça-
se nos preceitos do QECR, assim, o Quadro dá uma importância central ao conhecimento 
sociocultural: 
 
 Estritamente falando, o conhecimento da sociedade e da cultura da(s) comunidade(s) onde a língua 
é falada é um dos aspectos do conhecimento do mundo. É, no entanto, suficientemente importante para merecer uma 
atenção especial, uma vez que, ao contrário de muitos outros aspectos do conhecimento, parece provável que este 
conhecimento fique fora da experiência prévia do aprendente e seja distorcido por estereótipos. (Conselho da Europa 
2001: 148) 
  
Repare-se que na mesma redação do texto é assinalada a própria pluralidade dos 
contextos, das sociedades e das comunidades onde a língua é falada. Por isso o docente deveria 
consciencializar os formandos desta realidade plural e mesmo contraditória, à que, com certeza, 
os utilizadores se vão ter de confrontar nas suas experiências comunicativas fora da sala de aula. 
O QECR continua a elaboração teórica deste item assinalando que os aspetos distintivos 
característicos de uma determinada sociedade europeia e da sua cultura podem estar 
relacionados, por exemplo, com: 1. A vida quotidiana; 2. As condições de vida; 3. As relações 
interpessoais; 4. Os valores, as crenças e as atitudes; 5. A linguagem corporal; 6. As convenções 
sociais;7. Os comportamentos rituais. (Conselho da Europa 2001: 148-150). 
No caso da língua portuguesa esta ligação entre sociedade, cultura e língua abrange 
espaços geográficos, sociais, históricos, simbólicos e mesmo sentimentais, muito diferentes, por 
exemplo no 4º ponto –Os valores, as crenças e as atitudes– deve-se trabalhar temas tão 
complexos como a política, a história, a religião, as etnias, etc.  
É certo que esta é uma dificuldade inata ao próprio conhecimento das ciências sociais e 
de transmissão de conhecimentos, mas nos contextos nacionais os factos e as realidades são 
transmitidas normalmente de maneira consensual e homogénea. Por exemplo, o processo de 
descolonização brasileiro vai ter uns protagonistas e umas abordagens diferentes em Portugal ou 
no Brasil. 
Mas, quais os materiais e as estratégias que um professor/a de PLE deve selecionar? 
Artigos com perspetivas idênticas às transmitidas em cada um dos respetivos países? Esta é 
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normalmente a escolha feita pelos professores nacionais
83
, mas os professores estrangeiros de 
PLE deveríamos ter maior liberdade e não fugir de programas didáticos que mostrem as próprias 
dificuldades de entendimento e construção em que se insere a Lusofonia e, aliás, qualquer outro 
projeto linguístico transnacional.  
Obviamente as escolhas devem estar sempre balizadas pelo nível dos estudantes, a sua 
idade, onde se insere o processo de ensino/aprendizagem e sempre com os objetivos pedagógicos 
bem definidos ou delimitados.  
Esta é uma grande vantagem dos professores não nacionais que ensinam, que ensinamos, 
PLE, a alguma distância sentimental sobre os debates e com menos empenhamento nacional à 
volta das diferentes realidade, estereótipos e estórias das histórias que envolvem em alguma 
desconfiança as relações interlusófonas.  
É claro que se pode –e deve– trabalhar conteúdos polémicos, menos consensuais e que 
ensinem uma outra Lusofonia, mais real se se preferir, ou menos consensual pelos poderes 
politicamente corretos, mas isso nunca pode ir em contra da pluralidade e da veracidade. Essas 
mesmas sensações que os estudantes trazem para as aulas de PLE depois de terem interagido e 
experimentado situações comunicativas reais com membros, com falantes, com cidadãos, da 
Lusofonia.  
                                                 
83 Um colega de profissão brasileiro trabalhava nas aulas uma unidade sobre a colonização portuguesa no 
Brasil que dificilmente seria apresentada por um docente português: “Descoberta? Que história é essa?” de Fernando 
Novaes (1998) em Novaes, Adauto (1998). A Descoberta do Homem e do Mundo – Brasil 500 anos. Experiência e 
Destino. Rio de Janeiro: Companhia das Letras. 
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Esta é a página zero de um manual que foi de referência no ensino de PLE no Estado 
espanhol, Português para todos I, (Montero, 2000: 0) mas é uma das apresentações típicas da 
questão lusófona na imensa maioria dos manuais de PLE: sem qualquer introdução, na primeira 
página, de maneira não comunicativa, é apresentada a Lusofonia como um conteúdo per se.  
 
5.2.4 Quando devemos começar a trabalhar conteúdos “lusófonos”? 
 
Os docentes e os manuais podem-se situar em duas visões polarizantes do conceito de 
conteúdo lusófono: 
1- Tudo o que trabalhamos desde o primeiro dia é conteúdo lusófono. 
2- O conteúdo lusófono é percebido como um acréscimo.  
Parvaux (2005) reflete sobre que padrão de português ensinar. É evidante que quando as 
línguas abrangem espaços geográficos tão alargados o professor ou o centro de ensino deve fazer 
uma escolha sobre o padrão da língua portuguesa que se vai ensinar. No contexto do Estado 
espanhol o Português europeu é referência, por uma questão lógica de proximidade geográfica e 
cultural, mas também é percetível como os alunos procuram professores brasileiros para 
aprender português, por razões pessoais ou profissionais, aproveitando as grandes oportunidades 
económicas que o Brasil está a oferecer atualmente. 
Eis a grande contradição: enquanto a Lusofonia é um dos principais argumentos para 
estudar língua portuguesa como língua estrangeira, a maioria dos conteúdos dos métodos e das 
aulas de PLE excluem a Lusofonia, não trabalham a Lusofonia, nem para formar falantes 
lusófonos. 
Um dos tópicos mais frequentes é o de interpretar a língua portuguesa como língua de 
mistura e de encontro, de convívio e harmonia. Eis um exemplo do manual Português Mais 
(Antunes, 1997: 4), onde se regista esta introdução existencialista da língua. 




Então, pode-se falar de um falante lusófono? Ou seja, uma pessoa que sem ter o 
português como língua materna, aprenda esta língua e tenha competência comunicativa para 
interagir com todos os falantes da comunidade lusófona. Ou, se calhar, a ideologia linguística à 
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volta do conceito da Lusofonia pode fazer pensar que um estudante pode ter as mesmas 
necessidades linguístico-ideológicas, como se fosse um português mais ou um brasileiro 
qualquer? 
Um dos erros habituais no âmbito de PLE é acreditar que os formandos devem ser e ter as 
mesmas competências linguísticas e sociolinguisticamente idênticas à de um falante L1. Bem 
pelo contrário, o formando em PLE deve procurar os seus próprios caminhos para chegar ao 
espaço lusófono, o que supõe do professor um trabalho geral à volta de todas as competências, 
desde uma perspetiva não existencialista da língua. Assim, no espaço concreto da Galiza ou dos 
hispano-falantes, este esforço deveria ser reforçado. 
 
5.2.5 A Lusofonia nos manuais de PLE 
 
Na análise realizada nos principais manuais de PLE utilizados pelos docentes galegos, e 
espanhóis, constatamos que os conteúdos lusófonos são inseridos com as seguintes caraterísticas: 
 Objetivo legitimador e paternalizador da Lusofonia, não inserido na programação 
didática. Por exemplo, um mapa dos países onde o português é língua oficial, mas sem 
qualquer tipo de elaboração pedagógica.  
 Prevalência de exercícios comparatísticos sobre a ortografia e o léxico. 
 Conteúdos estereotipados: a língua portuguesa como integradora de culturas, capacidade 
de mestiçagem e convívio com culturas diferentes. 
 Distribuição tópica dos conteúdos identitários: Brasil (carnaval), África (etnias, casas 
tradicionais, etc.). 
 Recorrente recurso a conteúdos históricos, “as descobertas”, “a conquista”, inseridos em 
visões históricas uniformizadas, embora seja certo que é um procedimento cada vez 
menos presente nos manuais mais modernos.  
 Aussência de referências à Lusofonia nos manuais brasileiros como renúncia 
ilegitimadora? 
 
5.2.6 Como inserir a Lusofonia na didática de PLE ? 
 
Segundo o QECR:  
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Estritamente falando, o conhecimento da sociedade e da cultura da(s) comunidade(s) 
onde a língua é falada é um dos aspectos do conhecimento do mundo. É, no entanto, 
suficientemente importante para merecer uma atenção especial, uma vez que, ao contrário de 
muitos outros aspectos do conhecimento, parece provável que este conhecimento fique fora da 
experiência prévia do aprendente e seja distorcido por estereótipos. (Conselho da Europa 2001: 
148) 
 
Quer dizer, há algumas necessidades pedagógicas e didáticas que deveriam ser 
introduzidas nos manuais de PLE, com o objetivo de conseguir visões sobre a Lusofonia mais 
plurais e enriquecedoras, aliás, há manuais que já estão a atualizar os seus materiais, dando maior 
peso aos conteúdos lusófonos: 
 Diferenciar focagens e conteúdos segundo os níveis de ensino
84
. 
 Analisar os interesses de cada grupo cultural e diferenciar conteúdos
85
.  
 Potenciar os conteúdos da competência auditiva e compreensão escrita em detrimento da 
competência gramatical ou de expressão escrita, ao contrário do que se passa 
normalmente.  
 Não ter pânico às posíveis confusões entre normas, ou seja, não reduzir o ensino ao(s) 
(re)conhecimento(s) das norma(s). Para isso é preciso potenciar as capacidades pasivas e 
adaptar-se às necessidades de cada turma. 
 Procurar e provocar prazer nos estudantes e nos docentes para além de programações: 
música, cinema, internet, etc. 
 Se a Lusofonia é abrangente, não limitar o seu conhecimento a um determinado nível do 
QECR, especialmente no caso de línguas tão próximas como o galego ou espanhol. 
 Respeitar e não disfarçar as dificuldades, mesmo as tensões, e os choques linguísticos e 
culturais, dentro do espaço lusófono. 
 
                                                 
84 Desenvolva o seguinte assunto:  “A Comunidade de países de língua portuguesa (CPLP)”. “O português 
em África. Os crioulos africanos”. Este foi o tema que deviam desenvolver os estudantes galegos de portugês nas 
provas de acesso à universidade galega. Esta prova causou estupefação entre docentes e alunos: Alguém que estude 
inglês ou francês é capaz de responder sobre a comunidade de países de língua inglesa ? Algum aluno está 
capacitado para falar do francês do Senegal ou do Quebeque ? Onde fica nestas questões a focagem comunicativa da 
língua ? Por que devem os estudantes galegos de português fazer exames mais teóricos do que os colegas que 
escolhem francês ou alemão ?  
85 Promover o português em Espanha com a Padeira de Aljubarrota ou em Marrocos com a conquista de 
Ceuta, não parece o mais apropriado. Aliás, os manuais de inglês ou espanhol têm uma especial atenção com estas 
questões. 
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5.3 Os manuais de PLE, PLNM e PL2 
 
Os docentes devem, devemos, ter uma formação teórica bem alicerçada, uns 
conhecimentos linguísticos, pedagógicos e didáticos que possam dar resposta aos diferentes 
desafios do processo de ensino / aprendizagem da PLE 
Os professores devem ter os conhecimentos suficientes em estratégias pedagógicas para 
criar materiais didáticos que sejam úteis às necessidades apresentadas pelos alunos na sala de 
aula. 
Os materiais são a base de um bom desempenho, com especial destaque os manuais, que 
são fundamentais no processo de ensino. 
Hoje em dia, embora ainda existam importantes lacunas, os professores dispõem de um 
alargado leque de possibilidades bibliográficas. No espaço espanhol e galego são utilizados de 
preferência manuais portugueses, em menor medida brasileiros, e o grande desafio vem 
determinado pela ausência de manuais elaborados a pensar nas dificuldades específicas dos 
alunos galegos ou espanhóis. 
Segundo o determinado pelo QECR, os autores de manuais: 
 
São obrigados a tomar decisões concretas e pormenorizadas acerca da selecção e 
progressão dos textos, acerca das actividades, do vocabulário e da gramática, a serem 
apresentados ao aprendente. Espera-se que forneçam instruções pormenorizadas para as tarefas 
e actividades individuais e/ou de turma que serão realizadas pelos aprendentes em resposta aos 
materiais apresentados. As suas produções influenciam grandemente o processo de 
ensino/aprendizagem e devem, inevitavelmente, ser baseadas em hipóteses fortes (que raramente 
são enunciadas, são frequentemente não analisadas e até inconscientes) em relação à natureza 
do processo de aprendizagem. (Conselho da Europa, 2001: 198). 
 
Por isso é tão importante o acesso a produções de manuais de diferentes realidades 
geográficas, sociais e culturais numa língua presente em vários países como o português. 
A principal editora de materiais de PLE do mercado português é a editora Lidel. Os seus 
manuais são os mais procurados e prestigiados entre os docentes de PLE. Português Sem 
Fronteiras (Leite, 1995), Português XXI (Tavares, 2003), Olá! Como está? (Carmo, 2004), etc. 
são verdadeiras referências para os profissionais.  
Também outras editoras como a Porto Editora, com manuais como Falas Português? 
Nível B1 (Albino, 2009), Falas Português? Nível B2 (Dias, 2009) ou a Texto Editora, com os 
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manuais Aprender Português 1 (Oliveira, 2006), Aprender Português 2 (Oliveira, 2007) e 
Aprender Português 3 (Oliveira, 2007), têm procurado estar presentes neste nicho de negócio. 
Regra geral, os manuais de PLE são generalistas, isto é, apresentam a língua sem um 
público alvo específico. É evidente que a língua dos formandos, a idade, o ambiente social e 
cultural, assim como as necessidades de formação, deveriam ser tidos em consideração pelos 
autores dos manuais didáticos. 
Mas, o factor económico é também determinante nesta questão, como explica a autora 
dos muito prestigiados manuais Português XXI 1 (Tavares, 2003), Português XXI 2 (Tavares, 
2004)  Português XXI 3 (Tavares, 2005)  e Avançar em Português (Tavares, 2012):  
 
Manuais contextualizados, que se dirigem a públicos específicos, definidos de acordo 
com características comuns, que podem depender de factores de ordem profissional, linguística, 
cultural ou etária, não são rentáveis do ponto de vista editorial [...]. Este facto vai, certamente, 
influenciar a produção de manuais adequados; consequentemente, uma vez que grande parte 
dos manuais nesta área é delineada para a generalidade dos alunos, podem não responder a 
necessidades individuais. (Tavares 2008: 35) 
 
Por isso foram tão importantes para a implantação do português em Espanha os manuais 
Português para todos 1 (Montero, 2000) Português para todos 2 (Montero, 2002), Português 
para todos 3 (Montero, 2001) e Português para todos 4 (Montero, 2002)  e outros materiais de 
apoio publicados pela Luso-espanhola de Ediciones, de áudio-livros adaptados por níveis, a 
cadernos de exercícios onde se trabalham as dificuldades específicas dos formandos 
castelhanófonos. 
Contudo, a falta de adaptação desta linha editorial às novas focagens comunicativas e por 
tarefas fez com que os livros ficassem um bocado serôdios para trabalhar diretamente na sala de 
aula. 
Mais moderno e inovador é o Entre Nós 1 (Dias, 2009) e Entre Nós 2 (Dias, 2010), da 
Lidel, que se apresenta como um Método de Português para Hispanofalantes. Um livro muito 
recente, adaptado às recomendações do QECR e ao Portefólio Europeu de Línguas. 
No contexto concreto da Galiza, surpreende que num território onde tanto se debate sobre 
o debate normativo das línguas, onde o português tem um papel referencial, haja tão pouca 
produção didática que vá ao encontro das necessidades específicas dos formandos em PLE. 
Dois dos motivos que se poderiam apresentar para esta situação esquisita são: 
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 Pouca implantação da língua portuguesa nos diferentes níveis educativos, o que 
faz com que as editoras e as entidades públicas não apoiem esta linha editorial. 
 A ideia geral de que o português não precisa de ser estudado pelos galegos faz 
com que alguns docentes e muitos formandos interpretem que os galegos falam 
português e o método de aprendizagem deve ser o de uma língua materna. Como 
já foi explicado no bloco 2, isto é inexato e faz com que se disfarcem os 
problemas e não sejam ultrapassados. 
Duas publicações com grande sucesso de vendas e reconhecimento por parte dos docentes 
e formandos vieram romper esta situação: Portugalizar (Ramos, 2006) e Do Ñ para o NH. 




Neste bloco foram analisadas as implicações que a perspetiva lusófona tem para a 
conceção e elaboração de materiais de ensino / aprendizagem de PLE.  
Também foram analisados brevemente os principais referentes de manuais de PLE no 
âmbito espanhol e galego. 
Os principais desafios que docentes, autores de manuais e editoras deveriam resolver no 
futuro imediato são: 
 Potenciar a competência comunicativa.  
 Trabalhar menos as diferenças ortográficas. 
 Colocar o que une a língua acima das diferenças. 
 Aumentar a consciência linguística lusófona dos estudantes através da 
competência da compreensão oral com áudios onde haja diferentes variedades de 
português. 
 Não isolar os conteúdos lusófonos em unidades específicas mas como 
transversalidade do conhecimento do aluno, segundo as próprias caraterísticas da 
turma. 
 Ultrapassar o excessivo simbolismo e factos históricos descontextualizados. 
 Construir materiais supranacionais, materiais lusófonos.  
 Construir entre todos e todas uma nova didática para a Lusofonia. 
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 Elaborar materiais específicos para cada grupo linguístico. 
 Elaborar explicações gramaticais para os guias didáticos dos docentes, que 
ajudem o professor a oferecer esclarecimentos de maior precisão, em atendimento 
às dificuldades específicas dos alunos. 
 Dar maior atenção, com o maior dos cuidados, ao aspeto sociocultural, 
ultrapassando tópicos e realidades disfarçadas. 
 
Embora hoje os materiais estejam em muitos formatos e sejam modificados a grande 
velocidade, ter referências bibliográficas é sempre importante e prestigiante, é de aguardar que 
no futuro imediato muitas publicações de PLE, desde uma perspetiva espanhola ou galega, 
estejam nas nossas mãos. Será o melhor indício do interesse da nossa sociedade e das instituições 





Estudar outras línguas é um dos fenómenos educacionais marcantes das sociedades 
modernas e tecnologicamente avançadas. Dentro do largo leque de interesses que podem ser 
marcados à volta da política linguística há alguns que deveriam ser priorizados. Das várias 
línguas estrangeiras de interesse para o desenvolvimento curricular dos alunos, para os seus 
interesses formativos e para o aproveitamento social desse esforço coletivo, a língua portuguesa 
deveria, sob o parecer defendido nesta dissertação, ser prioritário.  
Por várias razões já sublinhadas, tal como a proximidade cultural e a facilidade de 
aprendizagem, mas também porque a procura entre a cidadania galega é muito mais importante 
do que a oferta posta à disposição pelas autoridades educativas galegas. 
Uma das grandes vantagens da aprendizagem da língua portuguesa na Galiza é que 
apresenta grandes potencialidades de ser utilizada. Quer-se com isto dizer, há grandes 
possibilidades de ter vivências comunicativas reais, das quatro competências, enquanto que em 
outras línguas essas experiências acabam por ser muito mais reduzidas. E, reforçando este 
princípio, um maior conhecimento faz com que a procura e oferta de português ou em português 
seja maior. 
A permanência da estrangeirização da língua estudada é um fenómeno que acaba por 
criar estranheza em muitas pessoas que aprendem uma LE. Quer dizer, as pessoas fazem o 
esforço por aprender uma língua, por diferentes razões ou necessidades, mas não acabam por 
fazer um uso efetivo dessa aprendizagem, isto faz com que seja mais difícil maior conhecimento 
dessa língua e da cultura que lhe é própria. 
Este fenómeno é totalmente diferente com o Português, a implantação da língua 
portuguesa no ensino, assim como algumas outras medidas de política linguística muito fáceis e 
largamente reclamadas, como a presença das televisões portuguesas ou programas específicos de 
intercâmbio, facilitariam a naturalidade da língua portuguesa na Galiza. 
De uma forma um bocada restrita e essencialista, costuma-se caraterizar o ensino / 
aprendizagem de L1 como a identidade constituinte da pessoa e do coletivo. Se calhar, seria 
preciso alargar perspetivas e suster que todas as línguas formam parte do ser e do coletivo. Uma 
sociedade com capacidade coletiva e individual de usufruir várias línguas e culturas é uma 
sociedade que põe em valor a sua língua e a sua cultura. 
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No caso concreto da Galiza, onde a língua estruturadora do ser coletivo –o galego– está a 
ser banida da realidade social, quantas mais línguas e realidades sejam conhecidas, valorar-se-á 
mais a importância e transcendência da língua galega. 
Portanto, o binómio deve ser, quanto maiores os conhecimentos individuais e sociais de 
outras línguas, maior o futuro para a língua galega. Quanto menor os conhecimentos, maior o 
ensimesmamento no processo de castelhanização. E embora as autoridades galegas, no seu 
processo desgaleguizador, tenham confrontado o ensino do inglês, principalmente, em 
detrimento do galego, e, por reação, muitos movimentos pró-galego tenham colocado o inglês 
como bode expiatório, o certo é que a aprendizagem de outras línguas vai em detrimento da 
castelhanização da sociedade galega. 
É por isso que a aposta pela presença da língua portuguesa na Galiza é muito importante. 
Oferece uma nova perspetiva à língua galega como extensa e útil em todos os planos. E, se 
calhar, é por isso mesmo que há tantas resistências ideológicas e políticas, como já foi explicado 
ao longo do trabalho.  
Este também é o motivo pelo qual a implantação da língua portuguesa no sistema 
educativo galego, e outras decisões glotopolíticas, causam nalguns setores políticos e sociais da 
Galiza tantas suspicácias, enquanto essas mesmas medidas são senha de identidade na 
Extremadura. Quer dizer, a presença do português na Extremadura não tem qualquer outro tipo 
de leitura, enquanto na Comunidade Autónoma Galega é interpretado como uma vitória do 
nacionalismo galego e um perigo para a espanholidade da Galiza.  
Seria preciso algum consenso mínimo para que este debate fosse ultrapassado e os 
galegos pudessem aproveitar as oportunidades que agora mesmo lhe estão a ser negadas. 
Desde uma perspetiva mais pedagógica e didática, no caso do ensino / aprendizagem do 
Português na Galiza, não se trata de ensinar uma língua que os formandos não “possuam”, mas 
de que se apropriem dela. Enfim, de trabalhar de forma galega a língua portuguesa. 
Esta é uma das principais conclusões da dissertação, para além da denominação oficial na 
que deva estar inserida no sistema educativo galego, a metodologia da língua portuguesa na 
Galiza aproxima-se mais a uma L2 do que a uma LE. Como também às vezes a metodologia do 




Língua estrangeira é uma outra língua em outra cultura de um outro país pela qual se desenvolve um 
interesse autônomo (particular) ou institucionalizado (escolar) em conhecê-la ou em aprender a usá-la. (Almeida 
Filho: 2009, 11) 
 
Por isso é tão importante a especialização dos docentes que trabalham com formandos 
galegos e a elaboração de materiais específicos, que vão ao encontro das necessidades 
pedagógicas e psicosociais dos alunos.  
Torna-se evidente que no caso galego poderia ser institucionalizado um interesse 
autónomo por conhecer factos não necessariamente próprios de uma outra cultura. De facto, esta 
escassa estrangeirice do português até acaba por fazer com que esta língua seja pouco atrativa 
para pessoas que procuram maior exotismo.  
É por esta razão que ao longo da dissertação houve sempre o intuito de dar sempre uma 
visão alargada da língua portuguesa. Essa perspetiva é a Lusofonia, a melhor das estratégias para 
ultrapassar as limitações das fronteiras. Fazer com que o aluno sinta a verdadeira dimensão da 
língua portuguesa e todas as portas que lhe são abertas. Uma Lusofonia interpretada desde vários 
mundos, desde diferentes visões, principalmente desde a sensibilidade galega, e sem fugir das 
contradições e debates que se suscitam no seu seio. 
 Mas nem tudo pode ser uma apologia do facilitismo. Perante à proximidade linguística e 
cultural, um dos principais trabalhos dos docentes de português na Galiza é lutar contra o que eu 
denomino direito à preguiça, isto é, uma propensão para a indolência em que o formando se 
mantem num patamar comunicativo, utilitário, mas muito básico. Essa preguiça e desleixo que os 
formandos galegos sentem ao ultrapassarem o primeiro nível de português, um curso de 40-80 
horas aproximadamente. 
Os motivos deste fenómeno no processo de ensino / aprendizagem de PLE na Galiza têm 
a sua base no muito pouco esforço que os estudantes fazem para alcançarem um relativo bom 
nível de português, sobretudo desde a focagem comunicativa. Esse nível de português que lhes 
permite fazer quase tudo –trabalhar, viajar, estudar, engatar, etc.–, mas negligenciando aspetos 
muito importantes para os próprios falantes nativos de português, como pode ser a fonética.  
Quer-se com isto dizer que o galego é de uma grande ajuda para avançar e aprofundar no 
conhecimento do padrão da língua portuguesa, quer do modelo europeu, quer do modelo 
brasileiro, mas nunca pode ser justificação da preguiça que muitos formandos galegos sentem 
quando já se "fazem entender". 
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Fossilizam-se interferências e estruturas do sistema interlinguístico construído no 
processo de aquisição da língua de chegada, o popularmente conhecido por “portunhol”): 
 
Devido à proximidade tipológica entre as línguas existe o mito da facilidade. No entanto, se por um lado a 
semelhança facilita o entendimento, por outro lado são constantes as evidências de transferência negativa e 
eventualmente de fossilização. (Ferreira, 1995: 40). 
 
Para evitar isto, o trabalho de motivação do docente e a especialização dos manuais é 
fundamental. Um trabalho que muitas vezes os docentes que não são galegos não sabem 
confrontar, o que pode causar muito desconforto entre docentes e alunos. 
 O formando galego sempre tem um alto risco de estagnação no processo de 
aprendizagem. Se exemplificar com uma das minhas estudantes alemãs, polacas
86 
ou galegas, 
todas partem de situações linguísticas muito diferentes, mas se o docente não é capaz de 
desativar o direito à preguiça da estudante galega –direito, porque nas comunicações que ela 
estabelece não sente necessidade de melhora na sua capacitação linguística- a estudante alemã ou 
polaca finalizará com maiores competências e, sobretudo, com uma formação muito mais 
equilibrada nas diferentes competências. 
 É por isso que os docentes de língua portuguesa na Galiza, com independência da sua 
origem, são muito importantes neste processo contemporâneo de construção de uma nova 
realidade transfronteiriça. Mas este sentimento de proximidade e distância, não apenas 
linguístico, tem expressões diferentes no território galego. Em outros espaços geográficos, as 
pontes unem línguas e sociedades diferentes. Entre a Galiza e Portugal as raias não apagam duas 
realidades linguísticas e culturais semelhantes nem ligam duas sociedades diferentes. 
No conjunto social da Galiza há um sentimento de proximidade com Portugal, mas ao 
nível do ensino da língua as autoridades políticas galegas nada têm feito, para além de discursos 
grandiloquentes cheios de referências a passados comuns e literaturas partilhadas, mas que na 
hora da verdade nada significam. Há uma sensação de proximidade e de afastamento 
contraditória mas constante. 
Como ficou demonstrado, de nada serve aos galegos dizer que não faz falta estudar 
                                                 
86 Nas minhas aulas de língua portuguesa sempre tenho um grande número de estudantes de programas de 
intercâmbios internacionais (20% - 40%) procedentes de países como Polónia, Chéquia, Eslováquia, Alemanha, 
França, Itália, Estados Unidos, China ou Japão. Embora as suas circunstâncias de aprendizagem sejam muito 
diferentes o seu desempenho e os seus resultados são sempre ótimos, quando não espetaculares. 
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português porque se tem o galego. O galego é um produto histórico, social e cultural, uma 
riqueza sem a qual não podemos compreender a própria Galiza, mas que também se deve 
converter numa língua extensa e útil, e no português está a medida desse sucesso. 
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